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INTRODUÇÃO  

Consoante às determinações do artigo 23 do Protocolo Facultativo, que 

incumbe os Estados Partes do compromisso de "publicar e difundir os relatórios 

anuais dos mecanismos preventivos nacionais", destaca-se que esta exigência, 

embora formulada como uma obrigação estatal, se apresenta como uma clara 

imposição para que os Mecanismos Nacionais de Prevenção (MNPs)1 elaborem, 

anualmente, o mencionado relatório. 

É relevante sublinhar que, sob a orientação da Associação para a 

Prevenção à Tortura (APT), a elaboração do relatório anual configura-se como 

uma responsabilidade intrínseca ao mecanismo de prevenção personificado pelo 

Mecanismo Estadual de Prevenção e Combate a Tortura do Acre - MEPCT/AC 

no ano de 2023. Esse período é notoriamente marcado pela sua implementação 

como órgão de monitoramento, conforme estipulado pela Lei nº 3.986, de 1° de 

novembro de 2022 e Lei Complementar Nº 4.057/2022. Contudo, vale ressaltar 

que apenas em junho de 2023 os peritos do MEPCT/AC assumiram efetivamente 

suas funções. 

O mencionado relatório, além de propiciar visibilidade às ações e desafios 

do Mecanismo Estadual de Prevenção e Combate a Tortura do Acre – 

MEPCT/AC, constitui-se como uma oportunidade para que este divulgue uma 

síntese de suas principais atividades do ano de 2023, incluindo a especificação 

dos tipos e quantidade de locais visitados, bem como as recomendações sobre 

legislações e políticas. Neste contexto, é imperativo salientar que o relatório 

anual também apresentará a síntese das inspeções realizadas pelo MEPCT/AC, 

além de incorporar as recomendações dos relatórios expedidos do ano de 2023. 

O referido documento servirá como meio de engajamento com 

autoridades nacionais, estaduais, municipais, órgãos internacionais e regionais 

de direitos humanos, bem como outras partes interessadas, incluindo 

                                                           
1 Todos os mecanismos de prevenção a tortura, são chamados de mecanismos nacional 
segundo o protocolo facultativo de conversão a tortura – OPCAT 
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organizações da Sociedade Civil. Adicionalmente, possibilitará a explicitação dos 

desafios enfrentados pelo MEPCT/AC no cumprimento de seu mandato de 

prevenção à tortura, como a escassez de recursos ou a ausência de cooperação 

por parte das autoridades. 

No âmbito da responsabilidade inerente à condição de instituição pública, 

o MNP, representado pelo MEPCT/AC, reconhece a necessidade premente de 

prestar contas ao Estado e à sociedade. Esta prestação de contas será realizada 

mediante a divulgação anual do relatório, que propiciará ao MNP a oportunidade 

de demonstrar sua responsabilidade perante suas ações, tanto para as 

autoridades quanto para a população em geral, evidenciando como seu labor 

pode efetivamente influenciar a prática. 

A publicação da metodologia de trabalho no relatório anual, nesse 

contexto, torna-se uma ferramenta útil como meio de não apenas ilustrar as 

diferenças que o MNP contribuiu para efetivar, mas também de esclarecer como 

e por que a prevenção se mostra eficaz, contribuindo para o aprimoramento 

contínuo das práticas de monitoramento e prevenção à tortura. 

O propósito fundamental do relatório anual de um MNP, como o 

representado pelo MEPCT/AC, vai além da mera divulgação de atividades. Este 

documento visa publicar uma síntese das principais descobertas e desafios 

relacionados à prevenção da tortura em Rio Branco, Acre, fundamentando-se 

nas inspeções realizadas e nas recomendações emitidas, após a implantação 

do MEPCT/AC a do segundo semestre do ano de 2023.  

Com base nessas constatações, o MNP pode apresentar diretrizes e 

recomendações cruciais às diferentes autoridades estatais, delineando medidas 

a serem adotadas nas esferas jurídicas, políticas e práticas para aprimorar a 

prevenção da tortura e outros maus-tratos no contexto de detenção. Essa análise 

não apenas enriquece o debate público sobre as conclusões do MNP, mas 

também facilita um diálogo contínuo com as autoridades, auxiliando outros 

atores, inclusive as organizações da Sociedade Civil, a advogar por mudanças 

fundamentadas nas recomendações públicas do MNP. 
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TRABALHOS E AÇOES DESENVOLVIDOS PELO MEPCT/AC EM 2023 

Lucinaira de Carvalho Silva 

Ao longo dos seis meses do segundo semestre do ano de 2023, os 

trabalhos do MEPCT/AC foram pautados por diversas atuações e articulações 

dentro de sua competência institucional. Destaca-se a importância das nove 

inspeções realizadas, relatórios produzidos, além do MEPCT/AC ter participado 

de diversos espaços a nível Estadual, Regional e Nacional, conforme 

demonstrado no quatro abaixo.  

Ações e Trabalhos desenvolvidos pelo Mecanismo Estadual de Prevenção e Combate 

à Tortura do Acre 

Período Reuniões, Cursos e Articulações 

 
 
 
 
 
 
 

Junho 

 Posse dos (as) peritos (as) no dia 07 de junho de 2023; 

 Formação para os (as) peritos (as) com a equipe do Mecanismo 

Nacional de Prevenção e Combate a Tortura – MNPCT; 

 Construção e aprovação do Regimento Interno; 

 Planejamento semestral do MEPCT/AC; 

 Reunião com o Secretário Estadual de Assistência Social e 

Direitos Humanos – SEADH; 

 Articulação com o Instituto Socioeducativo do Acre para 

divulgação do MEPCT/AC; 

 Participação na palestra realizada no auditório do ministério 

MPAC com o tema: O Regime Jurídico. 

 
Julho 

 Articulação para divulgação do MEPCT/AC; 

 Apresentação do MEPCT/AC para a equipe da SEASDH; 

 Apresentação do MEPCT/AC para equipe do Hospital de Saúde 

do Estado do Acre- HOSMAC; 

 Reunião com a ex ponto Focal do Acre – MNPCT; 

 Reunião com o vice-presidente do Comitê Estadual de 

Prevenção e combate a Tortura – CEPCT/AC, no mecanismo; 

 Participação no Seminário do Programa de Proteção a Vítima e 

a Testemunha - PROVITA.  
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Agosto 

 Apresentação do MEPCT/AC para Defensor da Vara de 

execuções penais; 

 Reunião online com representantes do Comitê Nacional de 

Prevenção e Combate a Tortura - CNPCT 

 Reunião com representantes do Comitê Estadual de Prevenção 

e combate a Tortura – CEPCT/AC; 

 Inspeção; 

 Participação no encontro Dialogo Amazônico ocorrido em Belém 

do Pará;  

 Participação no IV Congresso do Ministério Público do Estado do 

Acre; 

 Apresentação do MEPCT/AC para o Coordenador do Grupo de 

Combate e Prevenção a Tortura do Ministério Público GAEPCT; 

 Reunião com o Secretário de Segurança Pública do Estado do 

Acre – SEJUSP, para apresentação do MEPCT/AC; 

 Palestra para o policiamento escolar com o tema Direitos 

Humanos. 

 
 
 
 
 
 
 

Setembro 

 Reunião com a Ouvidora da Defensoria Pública do Estado do 

Acre e representantes de familiares; 

 Reunião com a secretária municipal de Assistência Social e 

Direitos Humanos para apresentação do MEPCT/AC; 

 Reunião com representantes do Comitê Estadual de Prevenção 

e combate a Tortura – CEPCT/AC; 

 Inspeção;  

 Articulação para divulgação do MEPCT/AC com os 

representantes da bancada Federal em Brasília - DF; 

 Encontro em Brasília e lançamento do relatório anual referente 

ao ano de 2022 do Mecanismo Nacional de Prevenção e 

Combate a Tortura - MNPCT; 

 Reunião com o Secretário da Secretaria Nacional de Politicas 

Penais – SENAPEN e Secretário adjunto; 
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 Reunião da comissão dos Direitos Humanos dos parlamentares 

de Brasília –DF; 

 Reunião com a promotora para tratar sobre o I Seminário 

Estadual de Prevenção e Combate a Tortura no Acre. 

 
 
 
 
 

Outubro 

 Audiência pública sobre a implantação do método Associação de 

Proteção e Assistência aos Condenados - APAC; 

 Reunião com o diretor do Instituto de Administração Penitenciaria 

do Acre- IAPEN; 

 Reunião com os familiares de pessoas presas no auditório do 

IAPEN; 

 Reunião com a coordenação da Política de Atenção Integral à 

Saúde dos Adolescentes em Conflito com a Lei, em Regime de 

Internação e Internação Provisória - PNAISARIE; 

 Reunião com o grupo de trabalho sobre a sócio educação; 

 Reunião com a coordenadora do Núcleo de Atendimento as 

Famílias – NAF; 

 Inspeções. 

 
 
 
 

Novembro 

 Reunião com a equipe do Educandário Santa Margarida; 

 Formação para os agentes socioeducativo; 

 Participação no IV Encontro de Mecanismo e Comitês de 

Prevenção e combate a Tortura em Brasília - DF; 

 Conferencia Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescentes 

– CEDCA; 

 Apresentação do MEPCT/AC no VI Seminário Estadual de 

Conselhos Tutelares e Sistema de garantia de Direitos. 

 
Dezembro 

 Formação dada pela representante do MNPCT para membros do 

CEPCT/AC, representante do Instituto Médico Legal, MEPCT/AC 

e MEPC/RO; 

 Primeiro Seminário Estadual de Prevenção e Combate a Tortura; 

 Conhecendo as repartições do tribunal de justiça (audiência de 

custodia); 

 Início da Construção do Relatório referente ao ano de 2023. 
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FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

1. UM PANORAMA INTERNACIONAL SOBRE OS DIREITOS 

HUMANOS 

Simone Figueiredo Ferreira 

 

“Direitos Humanos são garantias jurídicas 
universais que protegem indivíduos e grupos 
contra ações ou omissões dos governos que 
atentem contra a dignidade humana”  
 

Definição da ONU 

Os Direitos Humanos são garantias jurídicas internacionais e universais 

que se baseiam principalmente na dignidade da pessoa humana que faz com 

que os agentes dos Estados assumam o dever de proteger pessoas e grupos; 

direitos estes, que não podem ser suprimidos ou negados em nenhuma situação. 

Possuem características fundamentais e importantes, algumas delas serão 

destacadas a seguir. 

A primeira delas é a imprescritibilidade. Esta característica merece 

destaque uma vez que não pode prescrever, ou seja, ficar sem efeito em 

decorrência de um prazo legal e não se perde pelo decurso do tempo. Como 

garantias fundamentais, os direitos humanos são conquistas adquiridas ao longo 

do tempo, sempre em decorrência de algum fato social. 

Outra característica é a inalienabilidade, onde os direitos humanos não 

podem ser transferidos a outra pessoa. A universalidade é um atributo que é 

destinado para todos os seres humanos, sem exceção; ou seja, para todo 

indivíduo é garantida a proteção aos direitos inerentes à pessoa humana.  

A próxima característica é a inviolabilidade, que determina a observância 

pelas autoridades públicas dos direitos humanos individuais, devendo ser 

limitada a atuação Estatal. A efetividade é um atributo que precisa ser observado 

pelo poder público para que haja a garantia por meio de sua atuação, bem como 

deve ser notada a característica da complementariedade onde os direitos 
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humanos não podem ser interpretados de forma isolada, mas em conjunto com 

os outros direitos.  

A irrenunciabilidade é um atributo que determina sobre a impossibilidade 

de o indivíduo renunciar as garantias aos direitos humanos já adquiridos e ainda 

pode ser citada a historicidade, na qual os direitos humanos surgem como fruto 

de um processo histórico, podendo ser adaptados a realidades atuais para 

defender a dignidade da pessoa humana.  

Muitos são os desafios para a proteção e efetividade dos direitos inerentes 

à pessoa humana, para que o indivíduo possa usufruir de valores como 

igualdade, liberdade e dignidade, sempre em observância do dinamismo social.  

 

1.1 O problema da efetividade dos Direitos Humanos 

 

Incialmente é mister definir a eficácia das normas jurídicas, a qual interfere 

diretamente em sua aplicação; para se tornar eficaz, deve gerar uma 

consequência ou um efeito. Em nosso dicionário, a eficácia é traduzida no poder 

de produzir um determinado efeito e fazendo relação com uma perspectiva 

jurídica, a eficácia da norma é produzir os efeitos jurídicos desejáveis.  

A problemática da efetividade dos direitos humanos envolve questões 

dogmáticas e hermenêuticas, que serão detalhadas a seguir para maior 

compreensão sobre o tema. 

O artigo 13 da Declaração Universal dos Direitos Humanos das Nações 

Unidas de 1949 que fora incorporado à Constituição Federal brasileira (artigo 5°) 

traz em seu bojo o direito de ir e vir do ser humano, ou seja, a sua liberdade de 

locomoção; este direito, consagrado nos documentos nacional e internacional, 

gera o dever de obediência por todos, uma vez que se trata de uma regra posta 

na legislação e, nesta exemplificação, a eficácia está atrelada diretamente à 

conduta humana.  

A imposição de regras que garantem o propósito fundamental do 

ordenamento jurídico traz a reboque sua efetividade que, se não houvesse, se 
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trataria apenas de uma norma meramente declaratória; no entanto, temos uma 

vasta legislação garantidora dos Direitos Humanos, onde o maior imbróglio se 

torna sua efetividade. As garantias dos direitos dos seres humanos estão 

internalizadas no plano jurídico de cada nação e há uma gama de punições aos 

perpetradores destas transgressões ou em caso de quaisquer inobservâncias a 

estes direitos, porém a grande questão é a inexistência de meios e formas 

garantidores da execução das regras estipuladas pela comunidade internacional 

e a punição aos violadores, se tornando, conforme dito anteriormente, a grande 

problemática do Direito Internacional Público Contemporâneo estando 

contemplados nesta seara os Direitos Humanos. 

A formação de um sistema jurídico voltado à proteção destes direitos foi 

pensado e implementado, se tornando um meio a prevenir e assegurar punições 

quando da ocorrência de qualquer inobservância ou defloramento aos Direitos 

Humanos, sendo exequível a aplicabilidade através dos órgãos internacionais 

que materializam a tutela destes direitos, tendo em vista a necessidade de 

oferecer à sociedade uma instância na qual se possa recorrer, quando houver 

qualquer transgressão aos direitos garantidos nas diversas Declarações de 

direitos. 

 

1.2 O Sistema Interamericano de Direitos Humanos 

 A Segunda Guerra mundial foi um importante marco da história dos 

Direitos Humanos, quando após ser cessada, foi instituída a Organização das 

Nações Unidas e os Tribunais Penais Internacionais. Estes últimos, tiveram 

como atribuição receber denúncias de crimes e violações perpetradas durante a 

citada guerra, que estão desde então e até os dias atuais recebendo denúncias 

e proferindo sentenças aos casos de violações aos Direitos Humanos. 

Em 1948 foi aprovada a Declaração Americana dos Direitos e Deveres do 

Homem Universal e fundada a Organização dos Estados Americanos – OEA, um 

organismo internacional com a missão de promover a paz, a democracia, a 

segurança, os direitos humanos, entre outros e em 1969 foi aprovada a 
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Convenção Americana sobre Direitos Humanos, também chamada de Pacto de 

São José da Costa Rica, que instituiu o Sistema Interamericano de Direitos 

Humanos.  

O Sistema Interamericano de Direitos Humanos tem como missão 

precípua a busca, promoção e proteção dos direitos humanos e é composto por 

dois órgãos principais: a Comissão Interamericana de Direitos Humanos e a 

Corte Interamericana de Direitos Humanos onde qualquer pessoa pode 

apresentar uma denúncia em forma de petição contra os Estados membros da 

OEA. 

O Brasil ratificou a Convenção Americana sobre Direitos Humanos em 

1992 e reconheceu a jurisdição contenciosa da Corte Interamericana de Direitos 

Humanos em 1998 quando a partir de então, pode ser processado e julgado pelo 

referido Tribunal. Desde o ano de 2006, onze casos contra o Estado brasileiro 

chegaram ao Tribunal Regional e, em apenas um deles, não houve condenação.  

Importante citar o primeiro caso de condenação do Estado brasileiro 

perante o Tribunal Internacional que foi o Caso Ximenes Lopes em 2006.  

Damião Ximenes foi vítima de torturas e maus tratos enquanto passava 

por tratamento psiquiátrico em uma casa de repouso no Ceará e faleceu em 

decorrência de tratamentos cruéis, três dias após sua internação. O Estado 

brasileiro foi condenado pela Corte Interamericana de Direitos Humanos por 

violação ao direito à vida e à integridade pessoal de Damião Ximenes Lopes e 

decidiu que o Brasil não cumpriu os direitos à garantia de proteção judicial com 

relação à família da vítima. A Corte estabeleceu medidas de reparação, como a 

retomada das investigações pelos maus tratos, a indenização dos familiares de 

Lopes e a criação de um programa de formação e capacitação para os 

profissionais de saúde mental no país. 
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1.3 A Declaração Universal dos Direitos do Homem - DUDH  

Muitos são os instrumentos internacionais de proteção aos Direitos 

Humanos e, dentre estes, destaca-se a Declaração Universal dos Direitos do 

Homem - DUDH, de 10 de dezembro de 1948, considerado o mais importante 

de todos, pois foi um marco na história dos Direitos Humanos, quando o mundo 

se deparava com as atrocidades que os nazistas cometeram durante a Segunda 

Guerra Mundial ocasionando o genocídio de seis milhões de judeus e também o 

holocausto nuclear - lançamento de bombas atômicas sobre duas cidades 

japonesas, nos últimos dias da referida guerra.  

Neste contexto, as autoridades do mundo, por meio da recém-criada 

Organização das Nações Unidas -OEA, resolveram organizar um documento 

que consolidasse os direitos básicos para toda a humanidade. O objetivo deste 

documento foi evitar que genocídios e outros horrores que foram cometidos 

durante a guerra voltassem a acontecer. Em 10 de dezembro de 1948, foi 

adotada a DUDH pela Assembleia Geral da Organização das Nações Unidas - 

ONU.  

A tortura e outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou 

degradantes, que estão entre as mais brutais e inaceitáveis violações à 

dignidade humana, foram oficialmente reconhecidos e enfrentados ao longo dos 

tempos pela comunidade internacional. 

O primeiro artigo, considerado a base da DUDH, preconiza que:  

 

“Todos os seres humanos nascem livres e iguais em 
dignidade e direitos. São dotados de razão e 
consciência e devem agir em relação uns aos outros 
com espírito de fraternidade”. 

 

Ao todo são trinta artigos que trazem questões relativas aos direitos 

básicos de todos os seres humanos e que, apesar de todos os avanços, 

atualmente ainda podem ser ouvidas notícias sobre práticas de tortura e outros 

tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes, massacres e 

atentados terroristas no mundo, sendo cogente a importância da DUDH por se 
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tratar de um documento internacional e fundamental de proteção aos Direitos 

Humanos na busca de um mundo mais justo e igualitário para todos os seres 

humanos. 

 

1.4 A Convenção da ONU contra a tortura e outros tratamentos ou penas 

cruéis, desumanos ou degradantes 

 
Em consequência da DUDH, surgiram outros instrumentos de proteção 

aos Direitos Humanos, como por exemplo, a Convenção contra a Tortura e outros 

Tratamentos ou Penas cruéis, desumanos ou degradantes adotada pela 

Resolução 39/46 da Assembleia Geral das Nações Unidas em 10 de dezembro 

de 1984.  

Este instrumento em seu artigo 1º define tortura como “...qualquer ato por 

meio do qual uma dor ou sofrimentos agudos, físicos ou mentais, são 

intencionalmente causados a uma pessoa com os fins de, nomeadamente, obter 

dela ou de uma terceira pessoa informações ou confissões, a punir por um ato 

que ela ou uma terceira pessoa cometeu ou se suspeita que tenha cometido, 

intimidar ou pressionar essa ou uma terceira pessoa, ou por qualquer outro 

motivo baseado numa forma de discriminação, desde que essa dor ou esses 

sofrimentos sejam infligidos por um agente público ou qualquer outra pessoa 

agindo a título oficial, a sua instigação ou com o seu consentimento expresso ou 

tácito”. 

Corroborando com a DUDH, o objetivo da Convenção é prevenir e 

erradicar a tortura e outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou 

degradantes em todo o mundo, levando em consideração o artigo 5º referida da 

Declaração e, ainda, o artigo 7º do Pacto Internacional sobre Direitos Civis e 

Políticos, que determinam que ninguém será sujeito à tortura ou pena ou 

tratamento cruel, desumano ou degradante. 

A citada Convenção traz artigos de suma importância na luta contra a 

tortura e na efetivação de meios eficazes para erradicação, como por exemplo, 



 
 
 
 
 
 
 
 

Lei Estadual Nº 3.986/2022 e Lei Complementar Nº 4.057/2022 

 
 

 

24 

o artigo 10º que trata sobre a obrigação dos Estados Partes em assegurar que o 

ensino e a proibição da tortura sejam incorporados no treinamento do pessoal 

civil ou militar que tenha a função de aplicar a lei, além do pessoal médico e dos 

agentes da função pública e de quaisquer outras pessoas que possam intervir 

na guarda, interrogatório e no trato dos indivíduos sujeitos à prisão, detenção ou 

encarceramento, bem como o artigo 11 que preconiza a importância da 

averiguação sistemática de métodos, normas, práticas e instruções de 

interrogatório, guarda e tratamento das pessoas sujeitas a qualquer forma de 

prisão, detenção ou encarceramento com o objetivo de evitar qualquer caso de 

tortura.  

A Convenção Contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, 

Desumanos ou Degradantes, no artigo 17, determina a criação de um Comitê 

Internacional contra a Tortura composto por dez peritos de elevado sentido moral 

e reconhecida competência no domínio dos direitos do homem, que terão 

assento a título pessoal, denominado Subcomitê para a Prevenção à Tortura – 

SPT, que tem a obrigação legal de apresentar aos Estados Partes e para a 

Assembleia Geral das Nações Unidas um relatório anual sobre suas atividades 

já desempenhadas. 

 

 

1.5 O Protocolo Facultativo à Convenção Contra a Tortura - OPCAT  

 

Em virtude da Convenção Contra a Tortura e Outros Tratamentos ou 

Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes, no ano de 2002, na cidade de Nova 

York, foi adotado um Tratado internacional de Direitos Humanos denominado 

Protocolo Facultativo à Convenção Contra a Tortura (OPCAT), onde os 

Estados se comprometem a prevenir a tortura e outras formas de maus tratos, 
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entrando em vigor apenas em 2006, após ser ratificado por vinte Estados parte. 

Hoje são noventa e três os signatários do OPCAT.2  

O OPCAT estabelece um sistema de monitoramento aos espaços de 

privação e restrição de liberdade através de visitas periódicas (inspeções) de 

caráter preventivo que acontecem sem aviso prévio e irrestrito a todos os locais 

onde se encontrem pessoas privadas ou restritas de liberdade, proposto por 

órgãos, como por exemplo, os Mecanismos Nacionais de Prevenção descritos 

no referido Protocolo Facultativo, para que seja examinado o tratamento 

dispensado às pessoas privadas de liberdade e suas condições de 

encarceramento. A premissa básica é que os espaços de privação ou restrição 

de liberdade oferecem maior risco para abusos, consequentemente são espaços 

de maior vulnerabilidade à prática da tortura. 

A implementação do OPCAT trouxe uma inovação no Sistema de Direitos 

Humanos da ONU, enfatizando o caráter preventivo e a cooperação com as 

autoridades ao invés da condenação. 

 

1.6 O Subcomitê para Prevenção da Tortura – SPT 

Ao ratificar ou aderir ao OPCAT, os Estados-Partes aceitam os 

organismos em nível nacional e internacional. O Brasil, como país que ratificou 

o OPCAT, concordou que fossem realizadas visitas aos espaços de detenção em 

seu território, sendo estes órgãos os Mecanismos Nacionais de Prevenção e o 

SPT, que é um organismo internacional estabelecido pelo OPCAT composto 

inicialmente por um grupo multidisciplinar de dez especialistas, eleitos pelos 

Estados-Partes do Protocolo Facultativo que tem a função operacional de 

realizar o monitoramento dos locais de detenção, inclusive através de um 

sistema de inspeções, bem como tem a função de orientação no sentido de 

oferecer assessoria formulando recomendações e observações para a melhoria 

das medidas preventivas nacionais. 

                                                           
2 https://www.apt.ch/pt/centro-de-conhecimento/banco-de-dados-opcat. Acessado em 

21.11.2023. 
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2. O CENÁRIO NACIONAL SOBRE OS DIREITOS HUMANOS 

 

Simone Figueiredo Ferreira  

 

Os Direitos Humanos devem ser assegurados a todos os seres humanos 

em qualquer parte do mundo e são garantidos por documentos jurídicos, além 

de vários tratados em muitos países e, dentre estes, está o Brasil. 

O instrumento assegurador dos direitos humanos no território brasileiro é 

a Constituição Federal de 1988 que traz em seu bojo princípios importantes, 

como por exemplo, cidadania, saúde, Assistência Social, educação, cultura, 

promoção do bem de todos, entre outros. Embora exista uma série de 

ferramentas garantidoras dos direitos humanos, infelizmente na prática, ainda há 

muito por fazer para que sejam respeitados. 

Em 2007 o Brasil ratificou o Protocolo Facultativo à Convenção contra a 

tortura e outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes - 

OPCAT como forma de evitar a ocorrência de violação aos Direitos Humanos 

nos estabelecimentos prisionais brasileiros. O OPCAT estabelece no artigo 17 

que cada Estado Parte deverá designar, estabelecer ou manter, em nível 

doméstico, um ou mais Mecanismos Preventivos Nacionais.  

Através da Lei nº 12.847, de 02 de agosto de 2013, o Brasil pretendeu 

atender à exigência do OPCAT, ao instituir o Sistema Nacional de Prevenção e 

Combate à Tortura – SNPCT. 

 

2.1. A LEI FEDERAL Nº 12.847, DE 02 DE AGOSTO DE 2013. 

 

A lei Nº 12.847, de 02 de agosto de 2013 institui o Sistema Nacional de 

Prevenção e Combate à Tortura – SNPCT, cria o Comitê e o Mecanismo 

Nacional de Prevenção e Combate à Tortura e dá outras providências com 

objetivos de prevenir e combater a tortura a nível nacional. 
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O Sistema Nacional de Prevenção e Combate à Tortura - SNPCT está 

regulamentado no primeiro capítulo da lei, mencionando como objetivo, 

fortalecer a prevenção e o combate à tortura através de instrumentos de 

comunicação e articulação de seus integrantes e outros meios que permitam 

as trocas de informações e o intercâmbio de boas práticas. O artigo segundo 

diz que o SNPCT será integrado por órgãos e entidades públicas e privadas 

com atribuições legais ou estatutárias de realizar o monitoramento, a 

supervisão e o controle de estabelecimentos e unidades onde se encontrem 

pessoas privadas de liberdade, ou de promover a defesa dos direitos e 

interesses dessas pessoas.  

Importante destacar que o artigo 3º, II da Lei nº 12.847 define as pessoas 

privadas de liberdade como aquelas obrigadas, por mandado ou ordem de 

autoridade judicial, ou administrativa ou policial, a permanecerem em 

determinados locais públicos ou privados, dos quais não possam sair de 

modo independente de sua vontade, abrangendo locais de internação de 

longa permanência, centros de detenção, estabelecimentos penais, hospitais 

psiquiátricos, casas de custódia, instituições socioeducativas para adolescentes 

em conflito com a lei e centros de detenção disciplinar em âmbito militar, bem 

como nas instalações mantidas pelos órgãos elencados no art. 61 da Lei nº 

7.210, de 11 de julho de 1984. 

O SNPCT tem sua regulamentação por meio do Decreto Presidencial nº 

8.154/2013, com a finalidade de fortalecer a prevenção e o combate à tortura e 

a outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes, respeitando 

a integralidade dos direitos humanos, em especial os das pessoas privadas de 

liberdade. O artigo 4º prevê que os Comitês e Mecanismos Estaduais e Distrital 

de Prevenção e Combate à Tortura poderão integrar o SNPCT por meio de 

Termo de Adesão específico firmado nos termos do referido Decreto e de 

normas complementares do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos 

Humanos.  
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O referido Decreto prevê ainda que Termo de Adesão contenha, no 

mínimo, a obrigação da instituição e funcionamento em consonância com o 

disposto no Protocolo Facultativo à Convenção das Nações Unidas contra a 

Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes, 

promulgado pelo Decreto nº 6.085, de 19 de abril de 2007.  

 

3. MARCOS RELEVANTES NA HISTÓRIA DO COMITÊ ESTADUAL DE 

PREVENÇÃO E COMBATE A TORTURA DO ACRE 

 

Cláudia Marques de Oliveira 

 

CONSIDERAÇOES INICIAIS  

 

A Lei nº 39863, de 1º de novembro de 2022, que institui o Sistema Estadual 

de Prevenção e Combate à Tortura do Estado do Acre – SEPCT/AC foi alterada 

pela Lei nº 40574, de 15 de dezembro de 2022 para correção e ajustes.  Fruto 

de um TAC - Termo de ajustamento e Conduta, assinado pelo Estado do Acre 

com o Ministério Público Federal. A organização do Sistema enfrentou muitas 

dificuldades e empecilhos até esta consolidação.  

São os Comitês que tendo composição coletiva, colegiada, 

majoritariamente por representantes da Sociedade Civil, devem ser o “órgão 

central” na organização, implementação e condução da política de prevenção e 

combate à tortura nos Estados, como parte integrada ao Sistema Nacional de 

Prevenção e Combate à Tortura – SNPCT.  

O Acre se destaca frente a todos os demais Estados brasileiros, dada às 

altíssimas taxas proporcionalmente ao baixo índice populacional do Estado. 

Depois de inspeções, escutas de vítimas, denúncias de familiares, Sociedade 

Civil e autoridades, foram realizadas algumas articulações pelo Mecanismo 

                                                           
3 https://www.al.ac.leg.br/leis/wp-content/uploads/2022/11/LEI-3.986.pdf 
4 https://www.legis.ac.gov.br/detalhar/5375 
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Nacional de Prevenção e Combate à Tortura em parceria com os Ministérios 

Públicos Federal e Estadual do Acre. Assim, acionou-se as demais instâncias e 

autoridades do Estado, chamando atenção da mídia nacional e opinião pública.   

A atuação dessas autoridades resultara na elaboração de recomendações 

que embasaram a construção de um Termo de Ajustamento e Conduta - TAC, 

em que o Estado do Acre seria multado caso não implementasse o MEPCT/AC 

em um ano. O Relatório do Mecanismo Nacional – Missão Acre5, 2020 e o 

Ministério Público Federal problematizam que a incorrência de 

inconstitucionalidade e de descumprimento pelo Estado do Acre decorria desde 

2013 quando o Brasil aprovou a Lei nº 12.8476 que institui o SNPCT, cria o 

Comitê Nacional de Prevenção e Combate a Tortura - CNPCT e MNPCT.    

Este contexto soma-se ao julgamento da ADPF 3477 - Arguição de 

Descumprimento de Preceito Fundamental, iniciado em 2015 em que o Brasil e 

todos os Estados da Federação, foram condenados devido ao estado de coisa 

inconstitucional com foco no encarceramento da população negra. Este 

procedimento do MPF/AC tornou-se referência para incentivar ações 

coordenadas do MPF em todas as unidades federativas. Até 2020, apenas os 

estados do Rio de Janeiro, Pernambuco, Rondônia e Paraíba tinham 

Mecanismos em funcionamento.   

No Sistema, o Comitê é um órgão articulador estadual responsável pelo 

monitoramento das políticas públicas relacionadas ao tema da Tortura em todas 

as suas complexidades. O gráfico abaixo, retirado do Mapeamento Nacional8: 

Implementação de Mecanismos e Comitês realizado em 2023, mostra a 

presença de forças de segurança ou de órgãos que administram espaços de 

                                                           
5 https://mnpctbrasil.wordpress.com/wp-content/uploads/2021/01/relatorio-missao-acre-2020.pdf 
6 https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-
2014/2013/lei/l12847.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.847%2C%20DE%202%20DE%20AGOSTO%2
0DE%202013.&text=Institui%20o%20Sistema%20Nacional%20de,Tortura%3B%20e%20d%C3%A1%20ou
tras%20provid%C3%AAncias. 
7 https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4783560 
8 https://mnpctbrasil.wordpress.com/wp-content/uploads/2023/07/mapeamento-
snpct_formatado_final-2.pdf 
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privação de liberdade, na composição dos 23 estados que implementarão os 

comitês no Brasil.   

             
 
 
 
 

                                                                                                                    
                                                             

A presença de forças de segurança ou de órgãos que administram 

espaços de privação e restrição de liberdade é um dificultador que pode criar  

silenciamentos de vítimas e denúncias, especialmente no tocante a participação 

de familiares e pessoas egressas, devido aos riscos de perseguição, de 

criminalização ou mesmo intimidação da Sociedade Civil, ao se discutir sobre os 

problemas inerentes às práticas, formações, condutas e atuações de 

profissionais, gestores e administradores das Forças de Segurança e do Sistema 

Prisional. 

Abaixo vemos um gráfico sobre a composição da Sociedade Civil versos 

Estado da Federação, dentre os cinco Comitês que implementaram os 

Mecanismos no Brasil até 2023.  
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  O Controle Social é a forma pela qual a Sociedade Civil participa da 

gestão pública, monitorando, fiscalizando e avaliando as ações do Estado para 

garantir que estejam de acordo com os princípios da democracia, da 

transparência, da responsabilidade e do uso correto dos recursos públicos.  

 

  
3.1 IMPLEMENTAÇÃO DO COMITE DE PREVENÇÃO E COMBATE A 
TORTURA DO ACRE – CEPCT/AC   
 

 Cláudia Marques de Oliveira 

 
Há um registro a partir do decreto 4451, de 03 de agosto de 2009 que cria 

o primeiro CEPCT/AC. Porém, são poucas as informações encontradas e 

confirmadas sobre sua exequibilidade, cumprimento e funcionamento legal.   

Posteriormente em dezembro 2012 através de um novo Decreto o 

4002/2012, foi criada uma nova composição chegando a organizar um 

Regimento Interno estruturado, contudo teve apenas uma pessoa nomeada e 

atuante efetivamente, ao que se tem notícias e foi possível confirmar.  

Em 2020, a então chamada Secretaria Estadual de Assistência Social, 

Direitos Humanos e Políticas para as Mulheres – SEASDHM/AC, iniciou uma 
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articulação para reativar o CEPCT/AC. Isso ocorreu em antecipação à visita de 

três peritos do MNPCT ao estado e às articulações realizadas pelo Conselho 

Nacional de Justiça – CNJ no Acre, através do “Programa Justiça Presente”, 

renomeado em 2022 por “Programa Fazendo Justiça9”. Foram realizadas 

reuniões com representantes de diferentes órgãos e organizações ligados à 

promoção de direitos humanos e enviados ofícios para a indicação de membros 

titulares e suplentes para a recomposição do Comitê, coincidindo com a visita 

dos peritos do MNPCT em agosto de 2020.  

Durante 2021, o CEPCT/AC realizou várias reuniões para reestruturar a 

proposta de Projeto de Lei para regulamentação do Sistema que abrange Comitê 

e MEPCT/AC. O Procurador Geral do Estado expressou oposição à criação de 

um Mecanismo de Prevenção e Combate à Tortura e à igualdade salarial entre 

os peritos do Mecanismo e do Instituto de Criminalística.  

O Projeto de Lei foi concluído em julho de 2022, com a participação de 

representantes de várias instituições, com muita pesquisa e estudo, buscando 

um paralelo entre o melhor das legislações já existentes e o ideal, garantindo 

uma maior presença da Sociedade Civil.  

Entre julho e agosto 2022, houve tentativas de articular com a PGE/AC e 

a Casa Civil a determinação orçamentária para o pagamento dos peritos a serem 

selecionados para o MEPCT/AC. Buscava-se o cuidado na definição de um 

salário à altura das dificuldades e dimensão do trabalho, frente às urgentes e 

eminentes necessidades no contexto alarmante do Estado.  

Após algumas discussões, intervenções e argumentações com a Casa 

Civil ficou definido o salário inicial dos peritos do MEPCT/AC garantido através 

da destinação orçamentária de três vagas para Cargo Comissionado SEC-5, 

cuja valor salarial é de R$ 5.392,23. Destaca-se a observação inserida no texto 

do Projeto de Lei, de que esses três Cargos Comissionados funcionam apenas 

                                                           
9 https://www.cnj.jus.br/sistema-carcerario/fazendo-justica/ 
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como forma de remuneração financeira dentro do orçamento do Estado, não 

incidindo sobre eles a livre nomeação e livre exoneração.  

A lei de fato foi aprovada em novembro de 2022. E no início de 2023, o 

Regimento Interno foi aprovado, novos presidente e vice-presidente foram 

eleitos, e a Comissão de Seleção para peritos do MEPCT/AC foi indicada.  

O CEPCT/AC é composto por dezesseis membros, sendo sete 

representantes de órgãos de Estado e nove representantes de Conselhos de 

classes profissionais e de organizações da Sociedade Civil, com 

notória  representatividade, conhecimentos, comprometimentos e atuação com 

as pautas relacionadas a: Pessoas Negras, Indígenas, Mulheres, Familiares e 

Pessoas Egressas do Sistema Prisional, LGBTQIA+, Migrantes, Pessoas com 

Deficiência, Pessoas Idosas, Pessoa em Sofrimento Psíquico e Mental, 

Trabalhadores, Criança e Adolescentes, Estudantes, Empresários, Instituições 

de ensino e pesquisa, movimentos de direitos humanos e outras cuja atuação 

esteja relacionadas com a temática de que trata o SPCT/AC.  

Se tratando da criação de um Sistema, ainda há muitos pontos da 

legislação que requer regulamentação mais específica, que pode acontecer 

através de normativas, resoluções ou outros instrumentos complementares. A 

composição atual do Comitê segue a prevista no Decreto 11.169/202310 que 

apresenta a seguinte composição:3  

   

Art. 1º O Comitê Estadual de Prevenção e Combate a Tortura – 
CEPCT/AC é composto por representantes dos seguintes órgãos e 
entidades:  
I – Secretaria de Estado de assistência Social, da Mulher e dos Direitos 
Humanos – SEAMD (atual SEASDH/AC):  
II – Tribunal de Justiça do Estado do Acre – TJAC;  
III – Ministério Público Federal – MPF  
IV – Ministério Público do Estado do Acre – MPAC;  
V – Defensoria Pública do Estado do Acre – DPE/AC;  
VI – Ouvidoria – Geral da Defensoria Pública do Estado do Acre – 
DPE/AC;4  
VII - Universidade Federal do Estado do Acre – UFAC;  
VIII – Ordem dos Advogados do Brasil Seccional Acre – OAB/AC;  
IX – Conselho Regional de Psicologia – CRP/AC;  

                                                           
10 https://legis.ac.gov.br/detalhar/5474 
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X – Associação de Direitos Humanos, Familiares, Amigos e Reeducados 
do Estado do Acre – ADHFAR; (em 2023 foi integrada à Rede MulherAções) 

XI - Rede de Atenção à Pessoa Egressas do Sistema Prisional – 
RAESP;  
XII - Centro de Defesa dos Direitos Humanos e Educação Popular – 
CDDHEP;  
XIII – Núcleo de Estudos Afro-brasileiros e Indígenas no Acre, da 
Associação Brasileira de Pesquisadores Negros – NEABI/ABPN;  
XIV – Rede MulherAções; (em 2024 mudou o nome para Rede Escrevivências)  

XV – Pastoral Carcerária;  
XVI – Organizações das Mulheres Indígenas do Acre Sul do Amazonas 
e Noroeste de Rondônia – SITOAKRE.  

  
Esta composição passa por atualização, agora em 2024, para 

regulamentação conforme a legislação do Sistema, devido à mudanças e 

alternâncias dos representantes que varia de acordo ao funcionamento, 

condições e necessidades das instituições, especialmente da Sociedade Civil. 

Além do Relatório do Mecanismo Nacional – Missão Acre, 2020, do 

Mapeamento Nacional: Implementação de Mecanismos e Comitês realizado em 

2023, este texto foi baseado principalmente nas informações históricas do 

Comitê Estadual de Prevenção e Combate à Tortura do Acre – CEPCT/AC, 

organizadas pela professora da Universidade Federal do Acre, Ana Letícia de 

Fiori, que participou da gestão do Comitê como vice, depois como presidenta no 

período de implementação do Sistema Estadual de Prevenção e Combate à 

Tortura do Acre – SEPCT/AC que implementa o Mecanismo do Acre em 2023. 

 

4. PANORAMA HISTÓRICO DO MECANISMO ESTADUAL DE 

PREVENÇÃO E COMBATE A TORTURA ACRE – MEPCT/AC 

 

              Lucinaira de Carvalho Silva 

 

Os Mecanismos Estaduais e Nacional de Prevenção e Combate a Tortura 

do Brasil, resultam do processo de estabelecimento, pelo Estado brasileiro, das 

diretrizes contidas no Protocolo Facultativo à Convenção contra Tortura e Outros 

Tratamentos ou Penais Cruéis, Desumanos ou Degradantes da Organização das 

Nações Unidas, ratificado pelo país em 2007. O Protocolo decorre do acúmulo 
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estabelecido na Conferência Mundial de Direitos Humanos da ONU realizada em 

1993 na qual se declarou firmemente que os esforços para erradicar a tortura 

deveriam primeira e principalmente concentrar-se na prevenção, designando 

para tanto, o estabelecimento de um sistema preventivo de visitas regulares a 

centros de detenção.11 

 Além disso, a construção de Mecanismos Preventivos de monitoramento 

dos locais de privação de liberdade integra as prerrogativas do “Plano de Ações 

Integradas para a Prevenção e o Combate à Tortura no Brasil”, de 2006, bem 

como o Plano Nacional de Direitos Humanos III, (PNDH 3) da Secretaria 

Nacional de Direitos Humanos.  

                                                           
11 Disponivel https://www.mecanismorj.com.br/quem-

somos#:~:text=Origem,ratificado%20pelo%20pa%C3%ADs%20em%202007. Acessado no dia 
27 de abril de 2024. 

Atualmente (2023) existem 5 

Mecanismos de Prevenção e 

Combate à Tortura no Brasil. 
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O Mecanismo Estadual de Prevenção e Combate à Tortura do Acre foi 

instituído através da Lei nº 3.986 de 01 de novembro de 2022 e Lei 

Complementar Nº 4.057/2022 e implementado no ano de 2023, quando no 

auditório da Organização em Centros de Atendimento - OCA tomaram posse três 

peritos na data de 07 de junho de 2023, os (as) peritos (as) que participaram de 

um curso de formação ministrado através do Mecanismo Nacional de Prevenção 

e Combate à Tortura nos dias 12, 13 e 14 de junho de 2023 no auditório do 

Ministério Público Federal - MPF.  

De acordo com a Lei nº 3.986 de 2022 no art. 8º estabelece que fica criado 

o Mecanismo Estadual de Prevenção e Combate à Tortura - MEPCT/AC, órgão 

integrante da estrutura da Secretaria de Estado de Assistência Social, dos 

Direitos Humanos e de Políticas para as Mulheres – SEASDHM, ou secretaria 

equivalente que a venha substituí-la, responsável pela prevenção e combate à 

tortura e a outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes, nos 

termos do art. 3º do Protocolo Facultativo à Convenção das Nações Unidas 

contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou 

Degradantes, promulgado pelo Decreto nº 6.085, de 19 de abril de 2007. § 1º A 

vinculação do MEPCT/AC à SEASDHM, ou secretaria equivalente que venha a 

substituí-la, se restringe ao âmbito financeiro e administrativo, assegurada a 

autonomia e independência de atuação dos peritos. É previsto também que a 

Secretaria deve fornecer as condições de locomoção dos (as) peritos (as) bem 

como prestar o apoio necessário à atuação do MEPCT/AC e, ainda, garantir a 

nomeação das (os) três primeiras (os) peritas (os) com mandatos escalonados 

a fim de preservar a história e continuidade dos trabalhos desenvolvidos pelo 

MEPCT/AC. 

Segundo Santana (2023) destaca em apresentação no I Seminario de 

Prevenção e Combate a Tortura que dois dos mecanismos de prevenção e 

combate a tortura atuantes (Rondônia e Acre) possuem apenas três integrantes 

em sua composição e 14 unidades da federação não possuem previsão legal de 

implementação de mecanismos preventivos ate dezembro de 2023. 
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Destaca-se que  existe apenas um mecanismo vinculado ao poder legislativo, 

restante ao poder executivo, porém exitem algumas dificuldades principalmente 

no entendiemnto do papel do mecanismo, sua  autonomia o que fragiliza os 

mecanismos ativos (baixos salários, ausência de estrutura, orçamento e apoio, 

dificuldade de interiorização da atuação, não recomposição das equipes).   
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O Mecanismo Estadual de Prevenção e Combate à Tortura – MEPCT/AC, 

faz parte do Sistema Estadual de Prevenção e Combate à Tortura, de acordo 

com a Lei nº 3.986 sancionada no dia 01 de novembro de 2022. O órgão é 

composto por 03 especialistas independentes (peritos), que terão acesso às 

instalações de privação de liberdade, como centros de detenção, 

estabelecimento penal, hospital psiquiátrico, abrigo de pessoa idosa, 

acolhimento institucional para crianças e adolescentes, instituição 

socioeducativa ou centro militar de detenção disciplinar.  

De acordo com a Lei nº 3.986 de 2022, o artigo 9º estabelece que é 

competência do MEPCT/AC: 

 

Art. 9º Compete ao MEPCT/AC:  

I - Planejar, realizar e monitorar visitas periódicas e regulares a pessoas privadas 

de liberdade em todos os municípios do Estado, para verificar as condições de 

fato e de direito a que se encontram submetidas;  

II - Articular-se com o subcomitê de prevenção da ONU, previsto no art. 2º do 

Protocolo Facultativo à Convenção das Nações Unidas contra a Tortura e outros 

Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes, promulgado pelo 

Decreto Federal nº 6.085, de 19 de abril de 2007, de forma a dar apoio a suas 

missões no Estado, com o objetivo de unificar as estratégias e políticas de 

prevenção da tortura e de outros tratamentos e práticas cruéis, desumanos ou 

degradantes; 8 III - requerer à autoridade competente que instaure procedimento 

criminal e administrativo mediante a constatação de indícios da prática de tortura 

e de outros tratamentos e práticas cruéis, desumanos ou degradantes;  

IV - Elaborar relatório circunstanciado de cada visita realizada nos termos do 

inciso I e, no prazo máximo de trinta dias, apresentá-lo ao CEPCT/AC, ao 

procurador geral de Justiça, ao defensor público-geral e às autoridades 

responsáveis pela detenção e outras autoridades competentes;  

V - Elaborar, anualmente, relatório circunstanciado e sistematizado sobre o 

conjunto de visitas realizadas e recomendações formuladas, comunicando ao 
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dirigente imediato do estabelecimento ou da unidade visitada e ao dirigente 

máximo do órgão ou da instituição a que esteja vinculado o estabelecimento ou 

unidade visitada, ou ao particular responsável, do inteiro teor do relatório 

produzido, a fim de que sejam solucionados os problemas identificados e o 

sistema aprimorado;  

VI - Fazer recomendações e observações às autoridades públicas ou privadas, 

responsáveis pelas pessoas em locais de privação de liberdade, com vistas a 

garantir a observância dos direitos dessas pessoas;  

VII - publicar os relatórios de visitas periódicas e regulares realizadas e o relatório 

anual e promover a difusão deles;  

VIII - sugerir propostas e observações a respeito da legislação existente;  

IX - Elaborar e aprovar o seu regimento interno.  

Constatadas violações, os peritos elaborarão relatórios com 

recomendações às demais autoridades competentes, que poderão utiliza-las 

para adotar as devidas providências. O relatório permite dar visibilidade ao 

MEPCT/AC, proporciona que haja mudanças nas legislações, com as 

recomendações objetivando o alcance de um resultado favorável para a garantia 

da dignidade da pessoa humana.  

Ressalta-se que há uma importante previsão na Lei nº 3.986 de 2022  na 

qual é informado no artigo 9° parágrafo 3º que a seleção de projetos que utilizem 

recursos oriundos do Fundo Penitenciário Nacional, do Fundo Nacional de 

Segurança Pública, do Fundo Nacional do Idoso e do Fundo Nacional para a 

Criança e Adolescente deverá levar em conta as recomendações formuladas 

pelo MEPCT/AC, o que certamente expande uma prática de colocação das 

recomendações em outros planos para determinações da política estadual.  –  

Os fundos destinados à política pública para pessoas restritas e 
privadas de liberdade são essenciais para garantir a essas pessoas 
acesso a programas de reabilitação, educação e saúde adequada. 
Esses recursos podem ser usados para melhorar as condições das 
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instalações, oferecer treinamento profissional e apoio psicológico, o 
que é crucial para a reintegração social e redução da reincidência.12 

 

Salienta-se que o uso do recurso do fundo pode ser utilizado para 

implementar as recomendações do MEPCT/AC como forma de garantir os 

Diretos Humanos e seguimento de Políticas Públicas. 

Destaca-se que no segundo semestre do ano de 2023 os (as) peritos (as) 

realizaram nove inspeções nas unidades de privação e restrição de liberdade do 

município de Rio Branco, Acre, sendo: Centros socioeducativos, presidio de 

Segurança Máxima Antônio Amaro Alves, Francisco de Oliveira Conde, Unidade 

de Regime Fechado Femina, Associação de Parentes e Amigos de Dependentes 

Químicos - APADEC e Lar dos Vicentinos. 

Ressalta-se a importância  de adotar o número mínimo de seis 

peritos com cargo remunerado para composição dos Mecanismos 

Estaduais, de modo a garantir um órgão independente e que possa manter 

seu trabalho de forma permanente e com organicidade. 

 

5. PANORAMA SOBRE CÓDIGO DE MENORES DE 1927 E 1979 

 

Lucinaira de Carvalho Silva 

 

CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

 

 Em 1916, foi elaborado no Brasil o Código Civil que vigorou até o ano de 

2003. Este Código foi responsável por regular os direitos individuais, o direito da 

propriedade e o direito da família. É no direito da família que estão especificadas 

as obrigações dos pais em relação aos filhos. Entre essas obrigações temos o 

direito à filiação, à sucessão no nome e na herança, à alimentação, à educação 

                                                           
12 Disponível Qual a importância dos fundos para a política pública para as pessoas restritas e 
provadas de liberdade? - Pesquisar (bing.com) acessado no dia 02 de junho de 2024. 
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e à saúde. O Estado entraria apenas a título complementar, caso faltasse à 

proteção familiar. 

             Não obstante, o que veio a consolidar toda uma legislação sobre 

crianças, até então originária de Portugal, do Império e da República, foi o 

Código de Menores, em 1927. Este Código consagrou o sistema de atendimento 

à criança atuando especificamente sobre os chamados efeitos da ausência, 

atribuindo ao Estado a tutela sobre o órfão, o abandonado e aqueles cujos pais 

fossem tidos como ausentes, tornando disponíveis seus direitos de pátrio poder.     

   Os chamados Direitos Civis, compreendidos como os direitos relativos à 

criança inserida numa "família-padrão", seguindo os moldes socialmente 

aceitáveis, continuaram no Código Civil sem que houvesse alterações 

substanciais. Nos casos em que houvesse o descumprimento de quaisquer das 

obrigações estipuladas aos pais, ou conduta "anti-social" da criança ou do 

adolescente, justificar-se-ia a passagem da tutela dos pais para o juiz e do 

Código Civil para o Código de Menores. 

   O Código de Menores de 1927 visava legislar sobre crianças e 

adolescentes de 0 a 18 anos, em estado de abandono, quando não possuíssem 

moradia certa, tivessem pais falecidos ou que fossem declarados incapazes, 

estivessem presos há mais de dois anos, fossem vagabundos, mendigos, 

exercessem trabalhos proibidos, fossem prostitutos ou economicamente 

incapazes de suprir a necessidade de seus filhos.  

   O Código denominou estas crianças de “expostos” (as menores de 7 

anos), “abandonados” (aos menores de 18 anos), “vadios” (os atuais meninos de 

rua), “mendigos” (os que pedem esmolas ou vendem coisas nas ruas) e 

“libertinos” (que frequentam prostíbulos).  

   Somente o artigo 68 do Código se ocupou do então denominado “menor 

delinquente”, diferenciou os menores de 14 anos daqueles com idades entre 14 

completos e 18 incompletos, evidenciando a competência do juiz para 

determinar todos os procedimentos em relação a eles e a seus pais. Estabeleceu 
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ainda a obrigatoriedade da separação dos “menores delinquentes” dos 

condenados adultos. 

   Em 1940, foi promulgado o Código Penal Brasileiro (Decreto-Lei nº. 

848/40), consagrando a inimputabilidade criminal do menor de 18 anos, 

regulamentada em seguida pelo Decreto-Lei nº. 914/41, até hoje em vigor. Para 

os “delinquentes” que fossem maiores de 16 anos, criou-se a possibilidade de 

“liberdade vigiada”, na qual a família ou os tutores seriam responsáveis pela sua 

regeneração, com a obrigação de reparação dos danos causados e de 

apresentação mensal do menor em juízo. O Código de Menores também 

estendeu a autoridade do juiz sobre os jovens de 18 a 21 anos, termo que ainda 

se mantém no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), concedendo-lhes 

atenuante frente ao Código Penal, mas determinando seu recolhimento em 

espaços correcionais pelo prazo de um a cinco anos. 

   A passagem do Código de 1927 para o de 1979 deu-se mediante a 

criação da Fundação Nacional do Bem-Estar do Menor - Funabem. As 

Fundações Estaduais de Bem-Estar do Menor - Febems e a Funabems, foram 

criadas a fim de terem autonomia financeira e administrativa, incorporando todas 

as estruturas do Serviço de Assistência ao Menor dos Estados, incluindo aí o 

atendimento tanto aos carentes e abandonados quanto aos infratores. 

   Olvidou-se, no entanto, de prever a possibilidade de atendimentos 

particulares dessas estruturas, quando já era marcante o trabalho desenvolvido 

por educandários religiosos. Bastava serem credenciados junto à Funabem, 

criada em 1964 pela Lei 4.513, que propôs fixar diretrizes fundamentais da 

Política do Bem-Estar do Menor em substituição à repressão e segregação, 

através dos programas educacionais. A Funabem, criada como entidade 

normativa, previa ramificações nos Estados e municípios, através das Febens. 

   O Código do Menor promulgado no Ano Internacional da Criança, em 10 

de outubro de 1979/Lei 6.697 e fundamentado na doutrina da “situação irregular”. 

Preconizava que o Juiz de Menores estava autorizado a aplicar as medidas 
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cabíveis se o menor de 18 anos estivesse classificado em alguma destas 

situações de irregularidade:  

  Art. 2º - Para efeitos deste Código, considera-se em situação irregular o menor:  

l - Privado de condições essenciais à sua subsistência, saúde e instrução 

obrigatória, ainda que eventualmente em razão de:    

a) falta, ação ou omissão dos pais ou responsável; 

b) manifesta impossibilidade dos pais ou responsáveis provê-las; 

ll - Vítima de maus-tratos ou castigos imoderados imposto pelos pais ou 

responsável; 

lll - Em perigo moral, devido a: 

a) encontrar-se, de modo habitual, em ambiente contrário aos bons costumes; 

b) exploração em atividade contrária aos bons costumes; 

lV- Privado de representação ou assistência legal, pela falta eventual dos pais 

ou responsáveis; 

V - Com desvio de conduta, em virtude de grave inadaptação familiar, ou 

comunitária; 

Vl - Autor de infração penal. 

             As situações mencionadas anteriormente são exaustivas, isto é, 

quaisquer casos concretos diferentes dos apontados não seriam competência 

do Juiz de Menores e consequentemente também não seriam do Direito do 

Menor.  

             Esse Código se propôs no contexto socioeconômico em que vivia o país, 

no qual eram pungentes as estatísticas sobre crianças e adolescentes carentes, 

abandonados, desassistidos ou dados à prática de atos antissociais, atualizar o 

conceito do Direito do Menor, bem como a criação de novas garantias, ante as 

profundas transformações ocorridas no corpo social entre 1927 (Código Mello 

Mattos) e 1979. 

   Com o fim do Regime Militar, o consequente reordenamento jurídico do 

país e a promulgação da Constituição de 1988, a pauta dos direitos humanos 

voltou a ser tema de discussão, sobretudo no que diz respeito à proteção à 
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mulher, à família, à criança e ao adolescente. Entretanto, foi no artigo 227 que 

se fez necessária a criação de uma lei específica, surgindo daí o Estatuto 

Criança e do Adolescente - ECA, aprovado em 13 de julho de 1990.  

 A partir do ECA todas as prescrições dos códigos de menores de 1927 

e 1979, que normatizavam a inimputabilidade penal, com normas claras e 

objetivas quanto ao tratamento reservado aos adolescentes que cometessem 

atos infracionais, foram reformuladas a fim de conceber este jovem agora como 

necessitado de cuidados e garantias especiais.  

   Essa mudança de concepção da criança e do adolescente como menor 

em situação irregular para pessoa que necessita de cuidados protetivos marca 

a passagem da Doutrina da Situação Irregular para a Doutrina da Proteção 

Integral. Crianças de até 12 anos e adolescentes de até 18, passaram a ser 

definidos como cidadãos possuidores de direitos, na condição peculiar de 

pessoas em fase de desenvolvimento, eliminando assim as rotulações de menor, 

de infrator, de carente, de abandonado entre outros, e classificando todos como 

crianças e adolescentes em situação de risco pessoal e social. Dessa forma, o 

Estatuto da Criança e do Adolescente passou a garantir-lhes os direitos pessoais 

e sociais, através da criação de oportunidades e facilidades que possibilitassem 

o desenvolvimento físico, mental, psíquico, moral, espiritual, afetivo e social, em 

condições de liberdade e dignidade. 

   Não obstante, uma parcela significativa da sociedade brasileira acredita 

que o ECA, ao estabelecer limites ao exercício da autoridade familiar, jurídica, 

institucional e policial sobre a criança e ao adolescente, reforçou também a 

impunidade dos delitos cometidos por eles. Estes limites são percebidos como 

uma interferência indevida na família, sem levar em consideração que esses 

limites são coerentes com a Doutrina de Proteção Integral e que a esses 

adolescentes são prescritas diversas medidas, tanto preventivas quanto 

socioeducativas e repressivas, como a privação da liberdade pelo período 

máximo de três anos, por exemplo. 



 
 
 
 
 
 
 
 

Lei Estadual Nº 3.986/2022 e Lei Complementar Nº 4.057/2022 

 
 

 

45 

   Para as crianças menores de doze anos que se tornem autoras de atos 

infracionais, o ECA cria os Conselho Tutelares e estabelece que os mesmos 

apliquem Medidas de Proteção. Aos maiores de doze até os dezoito anos, o juiz 

pode aplicar as medidas socioeducativas medidas: de liberdade assistida, de 

semiliberdade ou de internação com privação de liberdade por um período 

máximo de três anos. Este último tipo de medida é aplicável a jovens autores de 

atos infracionais graves, obedecendo aos princípios de brevidade, 

excepcionalidade, em respeito à sua condição de pessoa em desenvolvimento. 

             O Estatuto da Criança e do Adolescente, instrumento de 

desenvolvimento social, voltado para o conjunto da população infanto-juvenil do 

País, garantindo proteção especial àquele segmento considerado de risco social 

e pessoal. Considerando como sujeitos de direitos e pessoa em condição 

peculiar de desenvolvimento, O ECA institui instâncias colegiadas de 

participação (Conselhos de Direitos, paritários Estado e Sociedade Civil), nas 

três instâncias da administração, e cria no nível municipal os Conselhos 

Tutelares, formado por membros escolhidos pela sociedade local e encarregados 

de zelar pelos direitos de crianças e adolescentes. Cria instâncias de fiscalização 

na comunidade, podendo estas utilizar os mecanismos de defesa e proteção dos 

interesses difusos e coletivos para casos de omissões e transgressões por parte 

das autoridades públicas. 

 O ECA, em seus 267 artigos, garante os direitos e deveres de cidadania 

a crianças e adolescentes, determinando ainda a responsabilidade dessa 

garantia aos setores que compõem a sociedade, sejam estes a família, o Estado 

ou a comunidade. Ao longo de seus capítulos e artigos, o Estatuto discorre sobre 

as políticas referentes a saúde, educação, adoção, tutela e questões 

relacionadas a crianças e adolescentes autores de atos infracionais. 

             A história social das crianças, dos adolescentes e das famílias revela 

que estas encontraram e encontram inúmeras dificuldades para proteger e 

educar seus filhos. Tais dificuldades foram traduzidas pelo Estado em um 

discurso sobre uma pretensa “incapacidade” da família de orientar os seus filhos.  
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Ao longo de muitas décadas, este foi o argumento ideológico que possibilitou ao 

Poder Público o desenvolvimento de políticas paternalistas voltadas para o 

controle e a contenção social, principalmente para a população mais pobre, com 

total descaso pela preservação de seus vínculos familiares. Essa 

desqualificação das famílias em situação de pobreza, tratadas como incapazes, 

deu sustentação ideológica à prática recorrente da suspensão provisória do 

poder ou da destituição dos pais e de seus deveres em relação aos filhos. 

             O Artigo 227 da Constituição Federal de 1988 foi o passo para a 

promulgação do Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA que visa à proteção 

integral da criança e do adolescente. Na Carta Magna está estabelecido que o 

Estado é corresponsável, juntamente com a família e a sociedade, por: 

 

[...] assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o 

direito à vida, à saúde, à alimentação, ao lazer, à profissionalização, 

à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar 

e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de 

negligência, discriminação, exploração, crueldade e opressão 

(CONSTITUIÇÃO FEDERAL, 1988) 

 

O aprofundamento das desigualdades sociais, com todas as suas 

consequências, principalmente para as condições de vida das crianças e dos 

adolescentes, levou à revisão dos paradigmas assistenciais cristalizados na 

sociedade. O olhar multidisciplinar e Inter setorial iluminou a complexidade e 

multiplicidade dos vínculos familiares.  

 As crianças e adolescentes têm direito a uma família, cujos vínculos 

devem ser protegidos pela sociedade e pelo Estado. Caso haja a ruptura dos 

mesmos, o Estado é o responsável pela proteção das crianças e adolescentes, 

incluindo o desenvolvimento de programas e estratégias que possam levar a 

construção de novos vínculos familiares e comunitários, mas sempre 

priorizando o resgate dos vínculos originais ou, em caso de novos vínculos que 

garantam o direito à convivência familiar e comunitária.  
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 A importância da convivência familiar e comunitária para a criança e o 

adolescente está reconhecida na Constituição Federal e no ECA, bem como em 

outras legislações e normativas nacionais e internacionais. Subjacente a este 

reconhecimento está a ideia de que a convivência familiar e comunitária é 

fundamental para o desenvolvimento da criança e do adolescente, os quais não 

podem ser concebidos de modo dissociado de sua família, do contexto 

sociocultural e de todo o seu contexto de vida. 

 

5.1 Ato Infracional  

 O ato infracional é uma ação praticada por um adolescente, 

correspondente às ações definidas como crime cometidas pelos adultos, e está 

definido no Art. 103 do ECA. Para Vieira (1999, p.15). 

No direito penal, o delito constitui uma ação típica, antijurídica, culpável 

e punível. Já o adolescente infrator, embora inegavelmente causador 

de problemas sociais graves, deve ser considerado como pessoa em 

desenvolvimento, analisando-se aspectos como sua saúde física e 

emocional, conflitos inerentes à idade cronológica, aspectos estruturais 

da personalidade e situação socioeconômica e familiar. 

 

 No entanto, é preciso ter em mente, como lembra Valente (2002, p. 66), 

que "a cada crime ou contravenção praticado por adolescente não corresponde 

uma medida específica, ficando, como vimos, a critério do julgador escolher 

aquela mais adequada à hipótese em concreto.” 

 Sobre os motivos que levam o adolescente a cometer atos infracionais, 

de acordo com Vieira (1999, p. 48), vai desde a influência dos amigos, o uso de 

drogas, a evasão escolar, até a pobreza. 

Verifica-se que a influência de amigos, o uso de drogas e a pobreza são 

as razões principais para a prática delituosa e se equilibram em termos 

numéricos [...]. As respostas demonstram a fragilidade do adolescente à 

influência de terceiros e a íntima relação do ato infracional com o uso de drogas 

Vieira (1999). No Brasil, além das causas mencionadas, outra grande causa da 
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delinquência juvenil é a falta de instrução e a evasão escolar, uma vez que sem 

estar estudando, o adolescente acaba ocioso e mais propenso a praticar atos 

infracionais.  

             Depreende-se assim que os motivos que levam o adolescente a cometer 

atos infracionais resultam dos problemas econômicos, sociais e culturais, bem 

como pela influência de amigos, a evasão escolar, o uso de drogas e a pobreza, 

indicando assim as áreas que as políticas públicas devem atuar com maior 

urgência. 

 

5.2 Medidas Sócio- Educativas 

             As medidas socioeducativas, previstas no Art. 112 do ECA, aplicam-se 

tão somente aos adolescentes autores de ato infracional, ou seja, através delas 

ocorre a responsabilização penal do adolescente em conflito com a lei, que 

passa a ser sujeito responsável pelos seus atos, como aduz Saraiva (2002 a, p. 

45): 

Não se pode ignorar que o Estatuto da Criança e do Adolescente 

instituiu no país um sistema que pode ser definido como de Direito 

Penal Juvenil. Estabelece um mecanismo de sancionamento, de 

caráter pedagógico em sua concepção e conteúdo, mas 

evidentemente retributivo em sua forma, articulado sob o fundamento 

do garantismo penal de todos os princípios norteadores do sistema 

penal enquanto instrumento de cidadania, fundado nos princípios do 

Direito Penal Mínimo. 

   

             Liberati (2002) pontua que as medidas socioeducativas são atividades 

impostas aos adolescentes considerados autores de ato infracional, com a 

finalidade de reestruturar e reintegrar o adolescente ao convívio familiar. Neste 

sentido, complementa Volpi (2001, p.66), que “a medida socioeducativa é, ao 

mesmo tempo, a sanção, e a oportunidade de ressocialização”, uma vez que se 

caracteriza pela dimensão coercitiva, considerando-se a obrigação do 

adolescente em cumprir a medida e a dimensão educativa, posto que seu 



 
 
 
 
 
 
 
 

Lei Estadual Nº 3.986/2022 e Lei Complementar Nº 4.057/2022 

 
 

 

49 

objetivo não se reduza à punição, mas à reintegração do adolescente ao convívio 

familiar. 

 Então, para o adolescente autor de ato infracional a proposta é de que, 

no contexto da proteção integral, receba ele medidas socioeducativas (portanto, 

não punitivas), tendentes a interferir no seu processo de desenvolvimento 

objetivando melhor compreensão da realidade e efetiva integração social 

(CURY, 2002, p. 364). 

 As medidas socioeducativas devem ser aplicadas de acordo com as 

características da infração, circunstâncias familiares e a disponibilidade de 

programas específicos para o atendimento do adolescente em conflito com a lei, 

garantindo-se a reeducação e a ressocialização, bem como, tendo-se por base 

o Princípio da Imediatidade, ou seja, logo após a prática do ato infracional, 

conforme adverte Volpi (1999, p. 42): 

A aplicação de medidas socioeducativas não pode acontecer isolada 

do contexto social, político e econômico em que está envolvido o 

adolescente. Antes de tudo é preciso que o Estado organize políticas 

públicas infanto-juvenis. Somente com os direitos à convivência 

familiar e comunitária, à saúde, à educação, à cultura, esporte e lazer, 

e demais direitos universalizados, será possível diminuir 

significativamente a prática de atos infracionais cometidos por 

adolescentes. 

 Conforme os Art. 111 e 113 do ECA, somente deverão ser aplicadas 

após o exercício do direito de defesa, levando-se em conta as necessidades 

pedagógicas, priorizando-se aquelas medidas que visem o fortalecimento dos 

vínculos familiares e comunitários. 

 Assim, a responsabilização penal do adolescente em conflito com a lei 

efetiva-se através da aplicação das medidas socioeducativas, que passarão a 

ser explicadas, individualmente, a seguir: 
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5.3 Da Advertência 

 A advertência é a medida socioeducativa considerada mais branda, pois 

consiste em uma admoestação verbal, feita pelo Promotor de Justiça ou pelo 

Juiz e está definida no Art. 115 do ECA. 

 De acordo com Volpi (1999, p. 23), a advertência constitui uma medida 

admoestatória, informativa, formativa e imediata, devendo ser observado o 

princípio do contraditório na sua aplicação, como explica Nogueira (1996, p. 

170): 

A advertência poderia dispensar perfeitamente o procedimento 

contraditório, pois se trata de admoestação verbal, que deveria ser 

imposta de plano em face do boletim de ocorrência ou relatório policial. 

E sua imposição estender-se-ia aos pais ou responsáveis, o que 

tornaria a medida mais abrangente e eficaz, sendo apenas reduzida a 

termo. No entanto, dado o formalismo do processo legal, que 

pressupõe contraditório e amplitude de defesa, assim como apego às 

formalidades, também a advertência como medida socioeducativa não 

pode prescindir do processo legal, como, aliás, têm reconhecido os 

tribunais. 

             Dirige-se a adolescentes que não registrem antecedentes de atos 

infracionais, e para os que praticaram atos de pouca gravidade, sendo possível 

aplicá-la tanto na fase extrajudicial, quando da concessão da remissão pelo 

representante do Ministério Público, homologado pelo juiz, assim como na fase 

judicial, quando é aplicada pela autoridade judicial, no curso da apuração do ato 

infracional ou após a sentença final. 

 À evidência, muito será exigido do juiz e do promotor de justiça, “que 

deverão avaliar com muito critério os casos apresentados, não ultrapassando os 

limites do rigor nem, tampouco, sendo por demais tolerantes, sempre tendo em 

vista as circunstâncias e consequências do fato, o contexto social, da 

personalidade do adolescente e sua maior ou menor participação no ato 

infracional” (LIBERATI, 2002, p. 89). 

 É importante, para que sejam obtidos resultados efetivos, que a 

advertência seja aplicada ao adolescente em conflito com a lei logo em seguida 

à primeira prática do ato infracional, e que não seja repetida diversas vezes, pois, 
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pode acabar incutindo na mentalidade do adolescente que seus atos não são 

responsabilizados de forma concreta, o que não é verdade. 

 

5.4  DA OBRIGAÇÃO DE REPARAR O DANO:  

 A obrigação de reparar o dano caracteriza-se por ser coercitiva e 

educativa, levando o adolescente a reconhecer o erro e repará-lo, estando 

prevista no Art. 116 , do ECA, que estabelece três hipóteses de reparação: 

devolução da coisa, ressarcimento do prejuízo e a compensação do prejuízo por 

qualquer meio. 

 Deve ser aplicado em procedimento contraditório, como adverte Liberati 

(2002, p.89), assegurando-se ao adolescente a ampla defesa, igualdade 

processual, presunção de inocência e a assistência técnica de advogado. 

Nogueira (1996, p. 180) explica que cabe à vítima entrar com o respectivo pedido 

de reparação, ou executar a sentença penal condenatória, para obter o 

ressarcimento do dano sofrido. No entanto, o autor questiona a 

constitucionalidade da obrigação de reparar o dano, nos seguintes termos: 

 A medida de obrigação de reparar o dano, salvo melhor juízo, parece-

nos de duvidosa constitucionalidade, pois não pode o Juiz de Menores impô-la 

como medida obrigatória, mas apenas tentar a composição do dano como previa 

o Código de Menores revogado (Art. 103), já que nem mesmo ao adulto 

condenado criminalmente pode ser imposta pelo Juiz a obrigação de reparar o 

dano causado, nem mesmo como condição do sursis, embora a não-reparação 

do dano causado pelo condenado constitua causa obrigatória de revogação 

desse benefício. 

 Apesar desse dissenso doutrinário, urge considerar que se trata de uma 

medida com grande caráter pedagógico, pois ensina ao adolescente o respeito 

por tudo que pertence às outras pessoas, proporcionando o desenvolvimento, 

como explica Liberati (2002, p. 90), "do senso por responsabilidade daquilo que 

não é seu”. 
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 Assim, depreende-se que a obrigação de reparar o dano é uma das 

medidas que mais possui caráter pedagógico, porque através de uma imposição, 

faz com que o adolescente reconheça a ilicitude dos seus atos, bem como 

garante à vítima a reparação do dano sofrido e o reconhecimento de que o 

adolescente é responsabilizado por seus atos. 

 

5.5 DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À COMUNIDADE: 

             Prestação de Serviços à Comunidade que constitui, na esfera penal, 

pena restritiva de direitos, está prevista no Art. 117 do ECA, propondo a 

ressocialização do adolescente infrator através de um conjunto de ações, como 

alternativa à internação. 

 Deve ser aplicada de acordo com a gravidade e os efeitos do ato 

infracional cometido, a fim de mostrar ao adolescente os prejuízos causados 

pelos seus atos, sendo necessária a colaboração da comunidade, na 

fiscalização do cumprimento da medida. 

 Desta forma, a prestação de serviços à comunidade garante ao 

adolescente em conflito com a Lei a possibilidade de ressocializar-se perante o 

ambiente em que vive, mostrando-se útil, através da realização de tarefas não 

remuneradas. 

5.6 DA LIBERDADE ASSISTIDA: 

 A Liberdade Assistida - LA consiste em acompanhar e orientar o 

adolescente, objetivando a integração familiar e comunitária, através do apoio 

de assistentes sociais e técnicos especializados, e está prevista nos Art. 118 e 

119 do ECA. 

 Constituem-se numa medida coercitiva quando se verifica a necessidade 

de acompanhamento da vida social do adolescente (escola, trabalho e família). 

Sua intervenção educativa manifesta-se no acompanhamento personalizado, 

garantindo-se os aspectos de: proteção, inserção comunitária, cotidiano, 

manutenção de vínculos familiares, frequência à escola, e inserção no mercado 

de trabalho e/ou cursos profissionalizantes e formativos (VOLPI, 2002, p. 24). 
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 O programa de Liberdade Assistida exige uma equipe de orientadores 

sociais, que são designados pelo juiz, sendo que "deverão os técnicos ou as 

entidades desempenhar sua missão através de estudo de caso, de métodos de 

abordagem, organização técnica da aplicação da medida e designação de 

agente capaz" (LIBERATI, 2002, p. 93). 

 A duração da medida é limitada a seis meses, de acordo com o parágrafo 

2º, do Art. 118, do ECA, e pode ser prorrogada, revogada ou substituída por 

outra medida. É interessante notar, através dos incisos do Art. 119, que essa 

medida cuida também de preservar os laços familiares, a escolaridade e a 

profissionalização. 

 Para Mayor (2002, p. 364), a Liberdade Assistida é a medida que se 

mostra com as melhores condições de êxito, nos seguintes termos: 

 

Nesta ótica, não temos dúvida em afirmar que, do elenco das medidas 
socioeducativas, que se mostra com as melhores condições de êxito é 
a da liberdade-assistida, porquanto se desenvolve direcionada a 
interferir na realidade familiar e social do adolescente, tencionando 
resgatar, mediante apoio técnico, as suas potencialidades. O 
acompanhamento, como a inserção no sistema educacional e do 
mercado de trabalho, certamente importará o estabelecimento de 
projeto de vida capaz de produzir ruptura com a prática de delitos, 
reforçados que restarão os vínculos entre o adolescente, seu grupo de 
convivência e a comunidade. 

  A Liberdade Assistida é assim uma medida aplicada aos adolescentes 

que cometem atos infracionais considerados de maior gravidade, mas que ainda 

não comportam a privação total da liberdade, significando assim a possibilidade 

de o adolescente infrator reconhecer a responsabilidade de seus atos e repensar 

a sua conduta, uma vez que vai contar com o apoio psicológico e de assistentes 

sociais, durante o processo de cumprimento da medida. 

 O objetivo da Liberdade Assistida é a reeducação do adolescente e sua 

reinserção social. Visando o bem estar do adolescente, como uma alternativa do 

regime fechado, proteção da comunidade e contribuição para o aprimoramento 

da administração de proteção integral consagrada pelo Estatuto.  
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 Na Liberdade Assistida o adolescente é posto sob o controle e 

seguimento de “Pessoa capacitada para acompanhar o caso, a qual poderá ser 

recomendada por entidade ou programa de atendimento” (Art. 118, § 1º do ECA), 

ou seja, por assistente social, educador especializado, pessoa ligada a um dos 

conselhos previstos pelo Estatuto ou pessoa da comunidade, com formação 

qualificada, investida da particular função de educação ou reeducação, mas sob 

a autoridade do Juiz da Infância e da Juventude. 

 

5.7 DO REGIME DE SEMI-LIBERDADE: 

 A medida socioeducativa de semiliberdade está prevista no Art. 120 do 

ECA, sendo coercitiva, vez que afasta o adolescente do convívio familiar e da 

comunidade, sem, contudo, restringir totalmente o direito de ir e vir, pois se 

destina aos adolescentes em conflito com a lei que trabalham e estudam durante 

o dia e à noite recolhem-se em uma entidade específica. 

  Liberati (2002) pontua que as medidas socioeducativas são atividades 

impostas aos adolescentes considerados autores de ato infracional, com a 

finalidade de reestruturar e reintegrar o adolescente ao convívio familiar. Neste 

sentido, complemente Volpi (2001, p.66), que “a medida socioeducativa é, ao 

mesmo tempo, a sanção, e a oportunidade de ressocialização”, uma vez que se 

caracteriza pela dimensão coercitiva, considerando-se a obrigação do 

adolescente em cumprir a medida e a dimensão educativa, posto que seu 

objetivo não se reduza à punição, mas à reintegração do adolescente ao convívio 

familiar. 

 Segundo o Estatuto da Criança e do Adolescente (1990) a semiliberdade 

pode ser determinada judicialmente desde o início, ou constituir uma transição 

entre a internação do adolescente e sua completa reintegração ao convívio 

social.  
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5.8 DA INTERNAÇÃO: 

  A medida socioeducativa de Internação consiste na privação da 

liberdade do adolescente infrator, e está prevista no Art. 121 do ECA, sujeita aos 

princípios de brevidade, excepcionalidade e respeito à condição peculiar de 

pessoa em desenvolvimento do adolescente. 

             O tempo da internação poderá ser de no mínimo 6 meses e não pode 

exceder o prazo de três anos, sendo que o adolescente deve ser liberado quando 

completar 21 anos de idade. 

 Deve ser proposto pelo representante do Ministério Público e aplicada 

pelo Juiz somente nos casos mais graves, que se fizer realmente necessário, 

como se depreende do Art. 122 do ECA, ou seja, nos casos de ato infracional 

cometido mediante grave ameaça ou violência a pessoa, por reiteração no 

cometimento, por descumprimento reiterado e injustificável da medida 

anteriormente imposta, sendo um rol taxativo e exaustivo. 

 A internação é a mais severa das medidas socioeducativas 

estabelecidas no Estatuto. Priva o adolescente de sua liberdade física - direito 

de ir e vir – à vontade, como afirma (TAVARES, 1999, p.118):  

 

[...] O adolescente poderá trabalhar e estudar fora do estabelecimento 

onde é recolhido, se não oferecer perigo à segurança pública ou à sua 

própria incolumidade, segundo avaliação criteriosa da equipe Inter 

profissional que assessora a Justiça da Infância e da Juventude 

(TAVARES, 1999, p. 118). 

  Deve ser aplicada somente quando se fizer realmente necessária, pois 

como lembra Liberati (2002, p. 99), provoca no adolescente insegurança, 

agressividade e frustração, e, além disso, os afasta dos objetivos pedagógicos 

das outras medidas. 

 Na verdade, por melhor que seja a entidade de atendimento, a 

internação deve ser aplicada de forma excepcional, porque provoca no 

adolescente os sentimentos de insegurança, agressividade e frustração, 

acarreta exacerbado ônus financeiro e não responde às dimensões do problema. 
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 O ideal é que a entidade de internação seja dotada de profissionais 

especializados, com propostas pedagógicas, pautadas em critérios de 

criminologia, para permitir a reeducação do adolescente em conflito com a lei. 

 Até porque, a falta de entidades especializadas, com profissionais 

preparados, já mostrou suas consequências, quais sejam as rebeliões nos 

socioeducativos, nas grandes cidades. 

 De acordo com o Art. 122, inciso III do ECA, existe a possibilidade da 

aplicação da internação, em caso do descumprimento reiterado e injustificado da 

medida anteriormente imposta. Como exemplo, pode ser determinado à 

internação do adolescente que não cumpre todo o período da prestação de 

serviços à comunidade, de forma reiterada. 

 A internação objetiva assim, através da privação da liberdade do 

adolescente em conflito com a lei, a ressocialização e a reeducação, 

demonstrando ao adolescente que a limitação do exercício pleno do direito de ir 

e vir são a consequência da prática de atos delituosos. 

Na condição de Autarquia Estadual criada pela Lei Nº 2.111 de 31 de 

dezembro de 2008, o Instituto Socioeducativo ISE é dotado de personalidade 

jurídica de direito público interno, sendo vinculado à Secretaria de Estado de 

Justiça e Direitos Humanos, tendo autonomia administrativa, financeira e 

patrimonial. 

Instar informar que, no Estado do Acre, o ISE está vinculado à Secretaria 

Estadual de Segurança Pública. Esta secretaria também é responsável pela 

administração da Polícia Civil, da Polícia Militar e do Instituto de Administração 

Penitenciaria - IAPEN. 

O ISE tem a finalidade precípua de humanizar, planejar, coordenar, 

implementar, articular, supervisionar, fiscalizar e executar as diretrizes que 

preceituam a Constituição Federal bem como o Estatuto da Criança e do 

Adolescente - ECA relativo à execução de medidas socioeducativas, o ISE tem 

como competências: 

I. Cumprir e fazer cumprir, no âmbito de sua competência, o ECA;  
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II. Coordenar, monitorar, supervisionar e avaliar a implantação, execução 

e o desenvolvimento do Sistema Socioeducativo, no âmbito de suas 

competências;  

III. Articular e facilitar a promoção da intersetorialidade em nível 

governamental e com os demais poderes de forma a realizar uma ação articulada 

e harmônica;  

IV. Promover o acompanhamento dos adolescentes egressos do sistema 

de execução de medidas socioeducativas de internação e semiliberdade;  

V. Realizar estudos e pesquisas necessárias ao conhecimento e 

diagnósticos da situação da adolescência do Estado, para fins de planejamento 

de suas ações, projetos e programas;  

VI. Realizar ações voltadas à prevenção da reincidência de prática de ato 

infracional por adolescentes egressos do Sistema Socioeducativo;  

VII. Celebrar convênios, acordos, parcerias e cooperações, com a União, 

os Estados, os Municípios, além de organismos internacionais públicos ou 

privados, organizações não – governamentais- ONGs e iniciativa privada; 

IX. Desenvolver ações de apoio técnico e financeiro aos municípios, 

consórcios intermunicipais e organizações da sociedade civil envolvidas na 

implantação da política de municipalização da execução do atendimento em 

meio aberto ao adolescente em conflito com a lei;  

X. Zelar pela melhoria constante da qualidade do atendimento prestado; 

XI. Outras que vierem a ser estabelecidas em seu Regimento Interno. 

 

6. PANORAMA DO INSTITUTO SOCIOEDUCATIVO DE RIO BRANCO 

ACRE 

 

No Estado do Acre existe atualmente oito Centros Socioeducativos, dos 

quais quatro estão situados na capital do Estado, Rio Branco, e, quatro no interior 

(Feijó, Sena Madureira, Brasiléia e Cruzeiro do Sul).  
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Das oito Unidades de Atendimento do Estado, apenas uma é destinada 

ao público feminino localizada na cidade de Rio Branco, esta atende tantos a 

adolescentes provisórias, quanto as que já estão em cumprimento de medida 

socioeducativa de internação.  

Já, as Unidades que estão localizadas na Capital, o Centro 

Socioeducativo Santa Juliana é o único destinado a atender adolescentes 

provisórios, entretanto, devido, a superlotação dos demais Centros 

socioeducativos, este acaba por manter adolescentes que já receberam 

sentença.  

Em se tratando das Unidades dos municípios citados acima, a Instituição 

ressente-se da necessidade da execução de um regime misto de atendimento, 

que contemple tanto os adolescentes em cumprimento de medida de internação, 

quanto os internados provisoriamente e os que estão em medida de 

semiliberdade.  

Em Rio Branco, para o atendimento dos adolescentes que estão em 

Semiliberdade, existe um Núcleo, entretanto, a proposta é a abertura de mais 

quatro núcleos, sendo distribuídos por regionais, para que contemple toda a 

demanda. 

Para melhor compreensão, demonstra-se abaixo a capacidade de cada 

Centro Socioeducativo. Esta planilha faz referência ao ano de 2023.  
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Quanto aos recursos humanos e materiais é importante explanar ainda 

sobre o funcionamento orgânico das Unidades, onde cada uma possui sua 

equipe:  

 Direção de Unidades;  

 Coordenação de Seguranças;  

 Chefia de Equipes;  

 Administrativo;  

 Equipe Técnica – Psicólogos, Assistentes Sociais, Professores, etc;  

 Chefia dos Setores – RH, logística, financeiro, administrativo, jurídico, 

etc;  

 Demais atores sociais que compõem o Sistema Socioeducativo do 

Acre.13 

 

 

                                                           
13 Retirado do  Projeto Político pedagógico Institucional do Instituto socioeducativo doa ACRE  - 
PPPI/ISE-AC, em sua versão de 2019 
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6.1 MISSÃO DE TRABALHO DO INSTITUTO SOCIOEDUCATIVO DO ACRE 

Os centros socioeducativos têm como missão, promover as políticas 

socioeducativas, considerando o Sistema de Garantia de Direitos, contribuindo 

com o protagonismo juvenil, fortalecendo os vínculos familiares e comunitários.  

 

2.2. VALORES  

I. Fé: Crença de que todo Ser Humano é capaz de se desenvolver e de 

promover mudanças em sua vida e em seu contexto social;  

II. Inovação: Ter os desafios como oportunidades reais de transformação 

através de ações empreendedoras.  

III. Justiça: Ser justo em todas as relações que integram a pessoa, o 

profissional e a instituição.  

IV. Respeito: Valor que preza pela inviolabilidade da integridade física, 

psíquica e moral especialmente do adolescente e do jovem, mas também de 

qualquer ser humano, organização ou órgão com a qual o ISE/AC se relaciona, 

garantindo a preservação de sua identidade e autonomia.  

V. Compromisso: Tem o sentido de importar-se com o outro de forma a 

integrar-se a um ideal societário. 

 

6.2 PRINCÍPIOS ORIENTADORES DA SOCIOEDUCAÇÃO  

I. Respeito aos Direitos Humanos: Para a garantia de acesso aos 

direitos e às condições dignas de vida, deve-se reconhecer o jovem como sujeito 

pertencente a uma coletividade que também deve compartilhar tais valores;  

II. Matricialidade Sociofamiliar e Comunitária: A família, 

independentemente dos formatos ou modelos que assume, é mediadora das 

relações entre os sujeitos e a coletividade, delimitando, continuamente, os 

deslocamentos entre o público e o privado, bem como geradora de modalidades 
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comunitárias de vida. Este princípio orienta a “centralidade na família para 

concepção e implementação dos benefícios, serviços, programas e projetos”;  

III. Protagonismo Juvenil: Princípio que garante ao jovem o direito de 

expressão de suas opiniões, assim como a consideração de seus pontos de 

vista, em tudo que diz respeito à garantia de seus direitos e deveres. 

IV. Incompletude Institucional: A incompletude institucional revela a 

concepção de um conjunto articulado de ações governamentais e não-

governamentais para a organização das políticas de atenção à infância e à 

juventude;  

V. Respeito ao devido Processo Legal: Observar rigorosamente o 

devido processo legal para o adolescente acusado de prática de ato infracional 

significa elevá-lo efetivamente à posição de sujeito de direitos e deveres;  

VI. Regionalização do Atendimento: O significado da regionalização do 

atendimento no âmbito do sistema socioeducativo é que devem ser executados 

no limite geográfico dos municípios e de seus bairros, de modo a fortalecer o 

contato e o protagonismo da comunidade e da família dos adolescentes 

atendidos. 

Salienta-se que, no Estado do Acre, as questões de regionalização não 

são plenamente respeitadas. Muitos adolescentes de municípios distantes estão 

afastados de suas famílias. Um exemplo disso é a existência de apenas uma 

unidade feminina localizada em Rio Branco, a capital. Dessa forma, muitas 

adolescentes de outras cidades são encaminhadas para essa única unidade, 

ficando longe de seus familiares e comunidade de origem. Isso também ocorre 

em algumas unidades masculinas. Em inspeções realizadas, observamos 

adolescentes de Feijó cumprindo medidas de internação em Cruzeiro do Sul.14 

 

                                                           
14 Retirado do Projeto Político pedagógico Institucional do Instituto socioeducativo doa ACRE - PPPI/ISE-
AC, em sua versão de 2019 
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7. CENTROS SOCIOEDUCATIVOS NO MUNICIPIO DE RIO BRANCO 

 

Nesta parte, apresenta-se um resumo dos relatórios de inspeções aos 

Centros Socioeducativos do Acre especificamente no município de Rio Branco 

no ano de 2023, precisamente no segundo semestre quando o MEPCT/AC foi 

instituído. As equipes do MEPCT/AC foram as quatros unidades 

socioeducativas: CS Socioeducativo Santa Juliana, CS Acre, CS Aquyri, 

sendo o CS Mocinha Magalhães destinada ao público feminino.  

Destaca-se que o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo 

Sinase se constitui de uma política pública destinada à promoção, proteção e 

defesa dos direitos humanos e fundamentais de adolescentes e jovens 

responsabilizadas (os) pela prática de ato infracional. O Sinase foi aprovado 

pela Resolução nº 119 do Conselho Nacional dos Direitos das Crianças e dos 

Adolescentes, em 11 de dezembro de 2006 e regulamentado pela Lei nº 12.594 

de 2012. Entende-se por Sinase o conjunto ordenado de princípios, regras e 

critérios que envolvem a execução de medidas socioeducativas, incluindo-se 

nele, por adesão, os sistemas estaduais, distrital e municipais, bem como todos 

os planos, políticas e programas específicos de atendimento a adolescente em 

cumprimento de medidas socioeducativas. 

 

7.1 UNIDADE CENTRO SOCIOEDUCATIVO SANTA JULIANA 

 

Aos quatro dias do mês de agosto de 2023, o Mecanismo Estadual de 

Prevenção e Combate à Tortura do Acre – MEPCT/AC realizou visita regular15 

ao Centro de Atendimento Socioeducativo - Santa Juliana, sem aviso prévio16, a 

                                                           
15 Regimento Interno do MEPCT/AC Art.15, I, §1° ‘’Entende-se por visitas regulares aquelas destinadas a 

ao monitoramento pormenorizado das condições do espaço de privação de liberdade.’’ (Diário Oficial do 
Estado do Acre p. 21 Publicado em 28 de julho de 2023.) 
 
16 A programação de visitas constitui um instrumento que assiste os MPNs na implementação de suas 
atividades e no alcance de dois dos objetivos centrais das visitas preventivas: o efeito inibidor (o simples 
fato de os MPNs poderem ingressar em centros de detenção sem aviso prévio (grifo nosso) reduz o 

risco de tortura e de outras formas de maus tratos) p. 17 e um sistema amplo de análise que busca identificar 
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fim de verificar as condições de fato e de direito a que estão submetidos os 

adolescentes que cumprem medida de internação e os que estão 

provisoriamente naquele espaço. 

A Unidade socioeducativa de internação Santa Juliana, estar localizada 

R. Alvorada, 807 - Bosque, Rio Branco, CEP 69909-380, o espaço é destinado 

a adolescentes do sexo masculino que estão de forma provisória e também os 

que estão em cumprimento de medida de internação. O espaço é semelhante a 

presídio com trancas e grades em todas as portas e portões, ferindo o estabelece 

o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo – Sinase17  

O Centro socioeducativo tem capacidade para setenta e sete 

adolescentes, mas que no dia da visita do MEPCT/AC tinham quarenta e três.  

Os principais pontos observados pela equipe do MEPCT/AC sobre a 

Unidade foram as seguintes: 

Em relação a alimentação, esta é preparada por uma empresa 

terceirizada, a RM Albuquerque, que distribui os alimentos com a supervisão do 

profissional de Nutrição que elabora cardápio mensal, nos seguintes turnos: café 

da manhã, almoço, jantar e ceia e que são preparadas dietas para adolescentes 

com restrições alimentares. 

Sobre a rotina dos adolescentes, estes têm atividades diárias como 

escola, oficinas de artesanato, cursos, como por exemplo, barbearia, e são 

ofertados cursos de informática e decoupage18. Para auxiliar na promoção a 

saúde dos adolescentes são realizadas práticas integrativas e 

                                                           
os riscos de tortura e de maus tratos e, assim, permitir que as causas de tais práticas sejam abordadas 
(Protocolo Facultativo à Convenção da ONU contra a Tortura 2010 p. 256) 
17 O documento Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo SINASE (BRASIL, 2006, p. 
51) informa que “a arquitetura socioeducativa deve ser concebida como espaço que permita a 
visão de um processo indicativo de liberdade, não de castigos e nem da sua naturalização”. 
Portanto, a arquitetura socioeducativa visa à ressocialização do jovem em privação de liberdade, 
não devendo ter semelhança com o sistema prisional (grifo nosso). 
18 Decoupage é o nome dado à arte de decorar com colagens de recortes de papel estampado. 
Decupagem, Deoupage, Arte, Artesanato, Como Fazer, Técnica Decupagem 
(portalsaofrancisco.com.br) acesso em 07.08.2023. 
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complementares em saúde (PICS)19, Auriculoterapia20 e está em processo de 

implantação acupuntura21 e Hortoterapia22.  

Em relação à equipe de segurança, o quadro dos agentes socioeducativos 

é composto por trinta e seis servidores, sendo cinco mulheres e trinta homens, 

o MEPCT/AC percorreu todo o espaço inspecionado. Destaca-se que o corpo 

técnico da instituição é composto por três Psicólogos efetivos e três Assistentes 

Sociais. Os atendimentos são programados quinzenalmente e de acordo com 

necessidades emergenciais, são realizados semanalmente, quando cabível. 

Além disso, uma profissional de enfermagem realiza os procedimentos de 

assistência, tais como atendimentos de enfermagem, requisições de exames e 

administração de testes rápidos. O dentista, responsável pelos serviços 

odontológicos, está integrado ao Sistema Socioeducativo Acre, operando em 

uma unidade externa.  

Os adolescentes demandantes de atendimento relacionados à saúde 

mental clínica são encaminhados aos serviços oferecidos pelo os Centros de 

Apoio Psicossocial - Caps Samauma e Caps AD, unidades destinadas ao 

acolhimento de indivíduos. No contexto do acolhimento de adolescentes, o 

Sinase e o ECA23 estabelecem diretrizes fundamentais para esta prática. Em 

                                                           
19 As Práticas Integrativas e Complementares em Saúde (PICS) são recursos terapêuticos que 
buscam a prevenção de doenças e a recuperação da saúde, com ênfase na escuta acolhedora, 
no desenvolvimento do vínculo terapêutico e na integração do ser humano com o meio ambiente 
e a sociedade. As práticas foram institucionalizadas por meio da Política Nacional de Práticas 
Integrativas e Complementares no SUS (PNPIC). Acessado no dia 07 de agosto de 2023, 
Disponível em: https://chrome.google.com/webstore/detail/maxaime-use-chatgpt-ai-
an/mhnlakgilnojmhinhkckjpncpbhabphi. 
20 Informações detalhada do que a Auriculoterapia, acessado em 07 de agosto de 2023, 
disponível em:  https://www.saude.go.gov.br/noticias/391-auriculoterapia-e-alivio-para-dores-do-
corpo-e-da-alma 
21 Informações detalhada do que é a Acumputura, acessado em 07 de agosto de 2023, disponível 
em:  https://cmba.org.br/acupuntura-o-que-voce-precisa-
saber/#:~:text=Origin%C3%A1ria%20da%20China%2C%20a%20Acupuntura,pelo%20Conselh
o%20Federal%20de%20Medicina. 
22 Informações detalhada do que é a hortoterapia, acessado em 07 de agosto de 2023, disponível 
em:  https://tnaplast.com.br/hortoterapia-voce-sabe-o-que-e/ 
23 Brasil. Lei nº 12.594, de 18 de janeiro de 2012. Instituto o Sistema Nacional de Atendimento 
Socioeducativo (SINASE) e dá outras providências. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 19 jan. 
2012. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12594.htm . 
Acesso em: 07 de agosto de 2023.  



 
 
 
 
 
 
 
 

Lei Estadual Nº 3.986/2022 e Lei Complementar Nº 4.057/2022 

 
 

 

65 

conformidade com essas normativas, no que se refere ao acolhimento de 

adolescentes no Centro Socioeducativo Santa Juliana, o processo é seguro e 

realizado em três etapas distintas: atendimento de segurança, atendimento de 

saúde e atendimento psicossocial. 

Como citado por Menezes (2020)24, o acolhimento seguro e saudável é 

uma premissa essencial do Sinase, assegurando que o adolescente seja 

mantido a um ambiente que promova sua integridade e bem-estar. Segundo o 

ECA, no artigo 100, a prioridade deve ser dada à proteção integral e ao 

desenvolvimento saudável do adolescente. 

Os adolescentes estão matriculados e estudam nos turnos da manhã e da 

tarde; para os que estão no contra turnos e os que são provisórios, são 

oferecidas oficinas de português e matemática. Destaca-se que a escola 

Darquinho tem o cuidado para que os provisórios não percam a vaga na escola 

aonde estavam matriculados antes da apreensão. 

 O MEPCT/AC percorreu toda a Escola e pode verificar que as áreas 

exibem pintura em bom estado e as superfícies das paredes conservadas e 

devidamente preservadas; foi possível constatar a presença de alunos 

engajados em atividades de ensino nas salas de aula, que estão devidamente 

equipadas com sistemas de condicionamento de ar. 

Durante as entrevistas realizadas pelo MEPCT/AC, alguns adolescentes 

relataram experiências diversas em relação ao tratamento dispensado pelos 

servidores da instituição. Alguns mencionaram ser alvo de tratamento positivo, 

enquanto outros lamentaram terem sido alvo de tratamento inadequado, 

chegando a sofrer agressões físicas, como bofetadas no rosto. Os relatos 

incluíram situações em que os jovens foram repreendidos de forma intensa com 

tapas na cabeça, o que, conforme as regras estabelecidas pelo Sinase, ECA e 

                                                           
Brasil. Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990. Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente 
e dá outras providências. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 16 jul. 1990. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8069.htm. Acesso em: Acesso em: 07 de agosto de 
2023. 
24 MENEZES, AB Acolhimento e Desenvolvimento de Adolescentes: Contribuições do Sistema 
Nacional de Atendimento Socioeducativo, 2020. 
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princípios de bem-estar dos adolescentes, representa uma clara violação dos 

direitos e proteções garantidas a eles. 

O Sinase, que preconiza diretrizes para o atendimento socioeducativo, em 

seu Artigo 22, ressalta a necessidade de se proporcionar um ambiente de 

respeito e não violência aos adolescentes, visando à sua reintegração social e 

ao seu desenvolvimento saudável. Por sua vez, o ECA, nos Artigos 4º e 17º, 

assegura a proteção integral dos direitos dos adolescentes, proibindo qualquer 

forma de punição cruel ou degradante. Além disso, as Regras de Pequim25, nas 

Regras 17 e 43, reforçam a importância de tratar os adolescentes privados de 

liberdade com humanidade, sem seguir a nenhum tipo de violência física ou 

psicológica. 

 

7.2 UNIDADE: CENTRO DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO ACRE  

 

A Unidade socioeducativa de internação Acre, estar localizado na Rua 

Manité Loteamento Santa Luzia, Rio Branco - AC, CEP 69903-370, destina-se a 

atender adolescentes e jovens em caso excepcionais do sexo masculino, com 

idades entre quatorze e dezoito anos que cumpram medida de internação, sendo 

dividido em dois blocos ou módulos cada um com seis alojamentos e os 

adolescentes são alocados todos no bloco A.  

 Os critérios de separação utilizados pelo Centro socioeducativo Acre, 

informados ao MEPCT/AC são por idade, compleição física e gravidade do ato 

infracional em conformidade com o artigo 123 da Lei nº 8.069/90 - Estatuto da 

Criança e do Adolescente26.  

                                                           
25 Regras de Pequim (Regras das Nações Unidas para a Proteção de Menores Privados de 
Liberdade) disponível em https://www.cnj.jus.br/wp 
content/uploads/2019/09/2166fd6e650e326d77608a013a6081f6.pdf acessado no dia 07 de 
agosto de 2023. 
 
26 “Art. 123. A internação deverá ser cumprida em entidade exclusiva para adolescentes, em local 
distinto daquele destinado ao abrigo, obedecida rigorosa separação por critérios de idade, 
compleição física e gravidade da infração”. (Grifo nosso). 
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A visita ao centro socioeducativo Acre se desenvolveu aos cinco dias do 

mês de outubro de 2023, o Mecanismo Estadual de Prevenção e Combate à 

Tortura do Acre – MEPCT/AC, investido de suas prerrogativas legais, realizou 

visita regular27 ao Centro de Atendimento Socioeducativo - Acre, sem aviso 

prévio28, a fim de verificar as condições de fato e de direito a que estão 

submetidos os adolescentes que cumprem medida de internação naquele 

espaço. 

No momento da visita havia quinze adolescentes em cumprindo da 

medida de internação no local, portanto não existindo superlotação, o local tem 

capacidade para 36 adolescentes.  

Os principais pontos observados pela equipe do MNPCT sobre a 

Unidade foram as seguintes:  

Ocorreu registros de três tentativas de suicídio, e infelizmente um suicídio 

consumado de um adolescente J.G. 15 anos que usava bolsa de colostomia; 

adolescentes demandantes de atendimento relacionados à saúde mental clínica; 

foi percebido pelo MEPCT/AC alguns sacos de trigo abertos no chão da padaria, 

onde é comum serem encontrados insetos transmissores de doenças, como por 

exemplo, baratas; constatou-se as condições dos 

                                                           
27 Regimento Interno do MEPCT/AC Art.15, I, §1° ‘’Entende-se por visitas regulares aquelas 
destinadas a ao monitoramento pormenorizado das condições do espaço de privação de 
liberdade.’’ (Diário Oficial do Estado do Acre p. 21 Publicado em 28 de julho de 2023). 

28 A programação de visitas constitui um instrumento que assiste os MPNs na implementação de 
suas atividades e no alcance de dois dos objetivos centrais das visitas preventivas: o efeito 
inibidor (o simples fato de os MPNs poderem ingressar em centros de detenção sem aviso 
prévio (grifo nosso) reduz o risco de tortura e de outras formas de maus tratos) p. 17 e um 
sistema amplo de análise que busca identificar os riscos de tortura e de maus tratos e, assim, 
permitir que as causas de tais práticas sejam abordadas (Protocolo Facultativo à Convenção da 
ONU contra a Tortura 2010 p. 256) 
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banheiros, embora provido de divisórias em relação aos dormitórios, não 

possuem fornecimento de energia elétrica, sendo o ponto de energia localizado 

na área externa do alojamento, o local é insalubre com mofos ;se apresentam 

desprovidos de luminosidade, e com isso os adolescentes são picados por 

carapanã e insetos.  

Cumpre ressaltar que o fornecimento de água potável para consumo 

humano é garantido de forma contínua, 24 horas por dia, inclusive de forma 

refrigerada. Observou-se que as paredes do recinto exibem desgaste, 

sinalizando a necessidade de pintura e reformar no piso dentre outros; a 

importância da limpeza das caixas de gordura, que, em algumas situações, 

apresentam um odor muito forte, o que foi constatado pelo MEPCT/AC; as 

dificuldades de convivência familiar dos adolescentes que moram distante de 

suas famílias; o atendimento socioeducativo em matéria de escolarização e 

confinamento. 

 

Fonte: Arquivo do MEPCT/AC 

 

Sobre a alimentação oferecida aos adolescentes, há um contrato 

formalizado pelo Instituto Socioeducativo - ISE com uma empresa terceirizada, 

denominada R.A. de Souza Alimentações, que fornece marmitas para todos os 

CSs de Rio Branco nos seguintes turnos: café da manhã (às 06h), almoço (às 

11:30h), jantar (às 18h) e ceia (às 21h), sendo seguido cardápio mensal 

supervisionado por profissional de Nutrição. São preparadas dietas para 

adolescentes com restrições alimentares. 
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Fonte: Arquivo do MEPCT/AC 
 

Em relação à rotina dos adolescentes, estes têm atividades diárias como 

escola, oficina de concerto de bicicletas e curso de barbearia (em parceria com 

a barbearia “Don Bigode”) além do projeto de inserção musical Som da 

liberdade que foi idealizado para inserir os adolescentes em atividades culturais 

e de cidadania e o direito ao solário nas dependências da unidade. Para auxiliar 

na promoção a saúde dos adolescentes são realizadas práticas integrativas e 

complementares em Saúde (PICS)29, auriculoterapia30 e acupuntura31 e 

Hortoterapia32, esta última, está em processo de implantação, inclusive sendo a 

horta reformada e recentemente coberta. 

No que tange à educação, os adolescentes têm à disposição uma gama 

de instrução, abrangendo desde alfabetização até o ensino médio, fundamental, 

pré-enem e educação de jovens e adultos. Acesso a curso profissionalizante de 

                                                           
29 As Práticas Integrativas e Complementares em Saúde (PICS) são recursos terapêuticos que 
buscam a prevenção de doenças e a recuperação da saúde, com ênfase na escuta acolhedora, 
no desenvolvimento do vínculo terapêutico e na integração do ser humano com o meio ambiente 
e a sociedade. As práticas foram institucionalizadas por meio da Política Nacional de Práticas 
Integrativas e Complementares no SUS (PNPIC). Acessado no dia 30 de outubro de 2023, 
Disponível em:https://chrome.google.com/webstore/detail/maxaime-use-chatgpt-ai-
an/mhnlakgilnojmhinhkckjpncpbhabphi. 
30 Informações detalhada do que a Auriculoterapia, acessado em 30 de outubro de 2023, 
disponível em:  https://www.saude.go.gov.br/noticias/391-auriculoterapia-e-alivio-para-dores-do-
corpo-e-da-alma 
31 Informações detalhada do que é a Acumputura, acessado em 30 de outubro de 2023, 
disponível em:https://cmba.org.br/acupuntura-o-que-voce-precisa-
saber/#:~:text=Origin%C3%A1ria%20da%20China%2C%20a%20Acupuntura,pelo%20Conselh
o%20Federal%20de%20Medicina. 
32 Informações detalhada do que é a hortoterapia, acessado em 30 de outubro de 2023, 
disponível em:  https://tnaplast.com.br/hortoterapia-voce-sabe-o-que-e/ 
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barbeiro e em relação ao direito à prática religiosa, está sendo assegurado, com 

celebrações ocorrendo duas vezes por semana. 

Sobre o quadro de recursos humanos da unidade, o centro 

scocioeducativo Acre atualmente conta com trinta e quatro socioeducadores 

efetivos que fazem a segurança interna e escolta, sendo trinta homens e quatro 

mulheres e a escala de trabalho é vinte e quatro por setenta e duas horas.  

O corpo técnico da instituição é composto por um Psicólogo efetivo e duas 

Assistentes Sociais, sendo que uma delas exerce a função como coordenadora 

e técnica ao mesmo tempo. Os atendimentos são programados quinzenalmente 

e de acordo com necessidades emergenciais, são realizados semanalmente, 

quando cabível. Além disso, uma profissional de enfermagem realiza os 

procedimentos de assistência, tais como atendimentos de enfermagem, 

requisições de exames e administração de testes rápidos. O dentista, 

responsável pelos serviços odontológicos, está integrado ao Sistema 

Socioeducativo Acre, operando dentro da unidade.  

Os adolescentes demandantes de atendimento relacionados à saúde 

mental clínica são encaminhados aos serviços oferecidos pelo Centros de Apoio 

Psicossocial - Caps Samaúma e Caps AD III, este último destinado ao 

acolhimento de indivíduos com transtornos decorrentes do uso de álcool e outras 

drogas. 

Como citado por Menezes (2020)33, o acolhimento seguro e saudável é 

uma premissa essencial do Sinase, assegurando que o adolescente seja 

mantido a um ambiente que promova sua integridade e bem-estar. Segundo o 

ECA, no artigo 100, a prioridade deve ser dada à proteção integral e ao 

desenvolvimento saudável do adolescente.  

O centro socioeducativo Acre dispõe de um espaço amplo destinado às 

atividades recreativas, incluindo uma quadra de areia com tela. Contudo, 

                                                           
33 MENEZES, AB Acolhimento e Desenvolvimento de Adolescentes: Contribuições do Sistema 
Nacional de Atendimento Socioeducativo, 2020. 
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destaca-se a necessidade de substituição da tela de proteção lateral da quadra 

que está desgastada.  

 

  
Fonte: Arquivo do MEPCT/AC 

 
Segundo a regra de Beijing 24.1: Procurar-se-á assegurar aos menores, 

em todas as fases do processo, assistência em matéria de alojamento, de 

educação, de formação profissional, de emprego ou outra forma de assistência 

prática e útil, com vista a facilitar a sua reinserção.  

A promoção do bem-estar do adolescente é um elemento extremamente 

importante. Assim, a regra 24. Sublinha a necessidade de se preverem as 

instalações, os serviços e todas as outras formas de assistência necessárias 

para melhor servir os interesses do menor durante todo o processo de 

reinserção.   

Os peritos do MEPCT/AC constataram mediante relato de um adolescente 

a necessidade do mesmo ser atendido pelo médico em decorrência das 

manchas que estavam aparecendo em seu corpo.  

 

 

 

 

 

 

 



 
 
 
 
 
 
 
 

Lei Estadual Nº 3.986/2022 e Lei Complementar Nº 4.057/2022 

 
 

 

72 

 
Fonte: Arquivo do MEPCT/AC 

 
A regra de Beijing estabelece na Regra 26.2.: os jovens colocados em 

instituição receberão a ajuda, proteção e assistência - no plano social, educativo, 

profissional, psicológico, médico e físico - de que possam necessitar, em função 

da sua idade, sexo e personalidade e no interesse do seu desenvolvimento 

harmonioso. 

Segundo o que prescreve a regra de Beijing, 20.1.: qualquer caso deve 

ser tratado de forma expedita, desde o princípio, sem atrasos evitáveis.  

Ressalta-se a celeridade dos processos nos assuntos referentes aos jovens 

infratores é da maior importância, caso contrário ficará comprometida qualquer 

solução satisfatória que o processo e o julgamento poderiam permitir. Quanto 

mais tempo passar, mais difícil será ao adolescente, senão mesmo impossível, 

fazer a ligação entre o processo e o julgamento por um lado, e por outro, a 

infração, tanto do ponto de vista intelectual como psicológico.        

O MEPCT/AC em diálogo estabelecido com os servidores no dia da 

inspeção, os mesmos relataram a força de vontade que têm para realizar a 

ressocialização dos adolescentes e jovens que se encontram em privação de 

liberdade, disseram ainda que as salas precisam ser ampliadas, precisando de 

mais um assistente social e psicólogo, bem como o aumento de efetivo dos 

agentes sócio educativo, e a valorização do banco de horas, pois estar defasado 

(SIC).  

7.3 - UNIDADE: CENTRO DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO AQUIRY 

 

Aos vinte e seis dias do mês de outubro de 2023, o Mecanismo Estadual 

de Prevenção e Combate à Tortura do Acre – MEPCT/AC, investido de suas 

prerrogativas legais, realizou visita regular34 ao Centro de Atendimento 

                                                           
34 Regimento Interno do MEPCT/AC Art.15, I, §1° ‘’Entende-se por visitas regulares aquelas 
destinadas a ao monitoramento pormenorizado das condições do espaço de privação de 
liberdade.’’ (Diário Oficial do Estado do Acre p. 21 Publicado em 28 de julho de 2023). 
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Socioeducativo – Aquiry, estar localizada Apolonio Sales, Rio Branco - AC, 

69909-380, sem aviso prévio35, a fim de verificar as condições de fato e de direito 

a que estão submetidos os adolescentes que cumprem medida de internação 

naquele espaço. 

O CS Aquiry é um espaço destinado a abrigar adolescentes do sexo 

masculino para cumprirem medida socioeducativa de internação, todos com 

sentença proferida pela 1º Vara da Infância e da Juventude do Estado do Acre 

no município de Rio Branco, com idades entre quatorze e dezoito anos, bem 

como os jovens que o ECA no artigo 1º Parágrafo único estabelece como 

excepcionalidade, que são as pessoas entre dezoito e vinte e um anos. 

O centro socioeducativo Aquiry tem capacidade para quarenta 

adolescentes e se encontrava, no dia da inspeção deste órgão de 

monitoramento, com a lotação de trinta e dois adolescentes que são alocados 

nos alojamentos utilizando os critérios de separação estabelecidos no artigo 123 

da Lei nº 8.069/90 - Estatuto da Criança e do Adolescente36 que são por idade, 

compleição física e gravidade do ato infracional. 

Os principais pontos observados pela equipe do MNPCT sobre a 

Unidade foram as seguintes:  

Os alojamentos do CS Aquiry têm como estruturação física três casas, 

guardando semelhança com o que está proposto no documento do Sinase37, ao 

adentrar nas referidas casas, os peritos do MEPCT/AC perceberam que a 

estrutura é igual ao sistema carcerário indicando um ambiente de cadeização, 

                                                           
35 A programação de visitas constitui um instrumento que assiste os MPNs na implementação de suas 
atividades e no alcance de dois dos objetivos centrais das visitas preventivas: o efeito inibidor (o simples 
fato de os MPNs poderem ingressar em centros de detenção sem aviso prévio (grifo nosso) reduz o 

risco de tortura e de outras formas de maus tratos) p. 17 e um sistema amplo de análise que busca identificar 
os riscos de tortura e de maus tratos e, assim, permitir que as causas de tais práticas sejam abordadas 
(Protocolo Facultativo à Convenção da ONU contra a Tortura 2010 p. 256) 
36 “Art. 123. A internação deverá ser cumprida em entidade exclusiva para adolescentes, em local 

distinto daquele destinado ao abrigo, obedecida rigorosa separação por critérios de idade, 
compleição física e gravidade da infração”. (Grifo nosso). 
37 O documento Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo SINASE (BRASIL, 2006, p. 
51) informa que “a arquitetura socioeducativa deve ser concebida como espaço que permita a 
visão de um processo indicativo de liberdade, não de castigos e nem da sua naturalização”. 
Portanto, a arquitetura socioeducativa visa à ressocialização do jovem em privação de liberdade, 
não devendo ter semelhança com o sistema prisional (grifo nosso). 
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sendo dividido em três casas: o Bloco 01 que abriga adolescentes que declaram 

fazer parte da facção “comando vermelho” com dezesseis “quartos” que mais 

parecem celas com espaço para o solário, muito semelhante ao sistema 

carcerário, conforme já dito anteriormente; o Bloco 2, localizado no centro e nele 

são abrigados adolescentes com medidas protetivas que não podem estar na 

convivência com os outros adolescentes e o Bloco 3, destinado à recepção dos 

jovens por sete dias e também o acolhimento, uma espécie de triagem. 

Sobre a alimentação oferecida aos adolescentes, há um contrato 

formalizado pelo Instituto Socioeducativo - ISE com uma empresa terceirizada, 

denominada R.A. de Souza Alimentações, que fornece marmitas para todos os 

CSs de Rio Branco/Acre, entre eles, o Aquiry, nos seguintes turnos: café da 

manhã (às 06h), almoço (às 11:30h), jantar (às 18h) e ceia (às 21h). Disse ainda 

o diretor que os adolescentes no café da manhã e no jantar se alimentam nos 

alojamentos, mas que no horário do almoço, fazem as refeições na área da 

convivência. 

Em relação à rotina dos adolescentes, estes têm atividades diárias como 

escola, hortoterapia38, curso de barbearia (em parceria com o Instituto Estadual 

de Educação Profissional e Tecnológica – IEPTEC), além do projeto de inserção 

musical Som da liberdade que foi idealizado para inserir os adolescentes em 

atividades culturais e de cidadania e o direito ao solário durante uma hora e meia, 

(mas regularmente é permitido ficarem por mais tempo) realizado diariamente na 

quadra ou no espaço atrás dos alojamentos e, na convivência, uma vez por 

semana.  

Sobre a condição material, os entrevistados informaram que todos os 

colchões foram trocados no mês de setembro e não há distribuição de roupas de 

cama que são trazidas pelos familiares, mas que há a distribuição de dois 

uniformes e um par de sandálias para cada adolescente quando ingressam no 

CS Aquiry, bem como há distribuição de kits de higiene (escova, copo, colher e 

                                                           
38 Informações detalhada do que é a hortoterapia, acessado em 07 de agosto de 2023, disponível 
em:  https://tnaplast.com.br/hortoterapia-voce-sabe-o-que-e/ 
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creme dental), além dos artigos de limpeza que são distribuídos toda as quintas-

feiras, às sextas-feiras acontece a baldeação; o lixo é recolhido diariamente à 

noite pelos agentes socioeducativos e quando há lixo pela manhã, estes também 

recolhem, na fala do gestor. Em relação à água para banho e asseio é 

disponibilizada três vezes ao dia (pela manhã, à tarde e à noite) com duração de 

quinze minutos cada turno e há água potável gelada para consumo, sendo 

fornecida 24h dentro dos alojamentos. 

Sobre as visitas dos familiares, ocorre todos os sábados em quatro 

horários: das 8h às 10:30h; das 10:30h às 12h; das 13:30h às 15h e das 15h às 

16:30h, além das visitas extraordinárias para os familiares que não conseguem 

ir aos sábados, mas são permitidos durante a semana. Para os adolescentes 

que não recebem visitas, ou em casos específicos, são permitidas ligações de 

dez minutos para os familiares que quando vão visitá-los no CS Aquiry, são 

recebidos pelos adolescentes no espaço de convivência.  

O quadro de recursos humanos CS Aquiry conta com trinta e dois 

socioeducadores, todos são efetivos, sendo cinco do sexo feminino e vinte e sete 

do sexo masculino com escala de trabalho de vinte e quatro por setenta e duas 

horas; os referidos servidores realizam a segurança interna e escolta, além da 

equipe técnica composta por administrativo, enfermeira, assistente social e 

psicólogo, serviço gerais. 

Observou-se que não houve rebeliões, mortes naturais, homicídio e nem 

suicídio nos últimos doze meses, porém houve algumas tentativas de suicídio. A 

assistência jurídica é prestada pela Defensoria Pública que apesar de não 

comparecer ao CS Aquiry, presta atendimento por telefone, segundo os 

entrevistados.  

O MEPCT/AC se dirigiu à Escola Estadual Darquinho que funciona nas 

dependências do Centro de Atendimento Socioeducativo Aquiry, após constatar 

dois adolescentes em sala de aula sem professor e entrevistou a coordenadora 

administrativa a qual informou que à época da inspeção havia dezenove 

professores e que as turmas do primeiro ao quinto ano estavam sem pedagogo; 
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duas salas estavam sem professor, uma vez que a Secretaria de Educação fez 

um contrato por seis meses que já se venceu e no momento está havendo uma 

seleção na modalidade de análise curricular, porém não há uma previsão. Sobre 

a situação dos dois adolescentes do 5º ano que estavam sozinhos dentro da sala 

de aula, a mesma relatou que eles receberam os matérias e que eles receberiam 

a nota, mesmo sem estarem com o professor e não tinha previsão para quando 

iriam ter professores. 

No que tange ao alojamento, destaca-se que a estrutura remete ao ano 

de 2009, compreendendo três distintos blocos denominados A, B e C. 

Externamente, a edificação apresenta-se sob a roupagem de uma residência 

comum, contudo, ao adentrar, desvenda- se a fisionomia peculiar aos demais 

estabelecimentos socioeducativos de Rio Branco. 

O interior se configura mais como um ambiente penitenciário do que como 

uma residência convencional. Os dormitórios, sob a supervisão cuidadosa dos 

socioeducadores, são estrategicamente alocados em um espaço que oferece 

uma visão abrangente sobre os quartos.  

                                                 

Fonte: arquivo do MEPCT/AC 

Nos corredores, há apenas dois ventiladores. Contudo, em alguns blocos, 

esses ventiladores não estão funcionando. Estes são localizados tanto no início 

quanto no final dos corredores, mas nem todos os dormitórios têm acesso ao 
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vento fornecido por eles; a iluminação também é restrita aos corredores, sendo 

que, durante a inspeção, foram identificadas algumas lâmpadas queimadas.  

No que diz respeito aos dormitórios, destaca-se a presença de duas 

camas fixas de concreto, proporcionando uma estrutura para descanso. O 

espaço é delineado por uma parede que separa o dormitório de uma área 

designada para higiene pessoal. É relevante observar que a ausência de 

chuveiro é notável, sendo remanescente por um sistema que consiste em um 

cano com queda de água direcionada do teto.39 

Há alojamentos que, quando chove, os dormitórios chegam a alagar 

devido à canalização, os dormitórios apresentam desgastes nas paredes como 

infiltração e pintura antiga.    

                                               

Fonte: arquivo do MEPCT/AC 

                                                           
39 As estruturas físicas das unidades de atendimento e/ou programas serão orientados pelo 
projeto pedagógico e estruturadas de modo a garantir a capacidade física para o atendimento 
adequado à execução desse projeto e a garantia dos direitos fundamentais dos adolescentes” 
(BRASIL, 2006, p. 35).  Fonte: BRASIL. Presidência da República. Secretaria Especial dos 
Direitos Humanos. Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente. Sistema 
Nacional de Atendimento Socioeducativo -SINASE/ Secretaria Especial dos Direitos Humanos – 
Brasília-DF: CONANDA, 2006. 100 p. 
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Além disso, é possível identificar a existência de um sanitário local e o 

acesso contínuo à água potável, que é mantido refrigerado 24 horas por dia. 

Entretanto, ressalta-se que falta de iluminação. 

 

Fonte: arquivo do MEPCT/AC 

A arquitetura socioeducativa deve ser concebida como um ambiente que 

vai além do espaço físico, promovendo uma visão libertadora e afastando-se da 

imposição de castigos, evitando a naturalização dessas práticas. No seu design, 

busca-se a construção de espaços que inspirem não apenas o aprendizado, mas 

também o desenvolvimento humano, criando um ambiente propício ao 

crescimento, à compreensão e à construção de caminhos para a liberdade" 

(BRASIL, 2006, p. 100). 

A configuração da unidade socioeducativa, conforme delineado na 

Resolução nº 46/96 do Conselho Nacional da Criança e do Adolescente – 

Conanda, estabelece que cada unidade pode acomodar até quarenta 

adolescentes, organizados em espaços residenciais conhecidos como módulos. 

Cada módulo, por sua vez, não deve ultrapassar a capacidade de quinze 

adolescentes. No caso de múltiplas unidades em um mesmo terreno, o 

atendimento total não deve exceder noventa adolescentes.  
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Ressalta-se que em atendimento com os adolescentes do bloco 03 pode 

ser constatado e confirmado que nos alojamentos do lado esquerdo de quem 

entra, a água estava voltando pelo ralo do banheiro, chegando a alagar esses 

alojamentos, além do mal cheiro.  

 
Fonte: arquivo do MEPCT/AC 

 
Os peritos do MEPCT/AC em diálogo com os adolescentes relataram 

ainda que: “em relação ao tratamento com os agentes socioeducativos, 

dependendo do plantão, eles colocam em procedimento e não pode falar e ficar 

de cabeça baixa e muitas vezes vamos algemados, sem oferecer qualquer risco, 

e que o novo diretor que assumiu é gente boa e sempre nos tratou bem” (sic).  

Sobre a saúde bucal relataram que alguns adolescentes relataram: 

“precisamos de obturação, e muitas vezes o que é passado para nós é dipirona 

para amenizar a dor de dente, ou arrancar quando não tem mais jeito” (sic).                     

          Em relação à questão da saúde, alguns dos adolescentes relataram que 

estão com dificuldades na vista e gostariam de ser atendidos pelo oftalmologista 

e de saber sobre os resultados quando são levados ao médico.  

 

Fonte: arquivo do MEPCT/AC 
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A Regra de Beijing estabelece na Regra 26.2. Os jovens colocados em 

instituição receberão a ajuda, proteção e assistência - no plano social, educativo, 

profissional, psicológico, médico e físico - de que possam necessitar, em função 

da sua idade, sexo e personalidade e no interesse do seu desenvolvimento 

harmonioso. 

Segundo o que prescreve a regra de Beijing, 20.1. Qualquer caso deve 

ser tratado de forma expedita, desde o princípio, sem atrasos evitáveis. 

Sobre a situação de Defensor Público alguns relataram que não estão 

tendo acesso e que quando tem o atendimento não é presencial e sim por 

telefone, disseram que “gostariam de saber como estar o processo deles” (sic).  

 
Ressalta-se que a celeridade dos processos nos assuntos referentes 
aos jovens infratores é da maior importância, caso contrário ficará 
comprometida qualquer solução satisfatória que o processo e o 
julgamento poderiam permitir. Quanto mais tempo passar, mais difícil 
será ao menor, senão mesmo impossível, fazer a ligação entre o 
processo e o julgamento por um lado, e por outro, a infração, tanto do 
ponto de vista intelectual como psicológico. 

 

No diálogo com os adolescentes, estes disseram que há alguns que a 

família é de outro município e que muitas vezes não recebem visita, disseram 

ainda que algumas vezes chegam a dividir alimento e roupas com alguns 

adolescentes, cobraram colchões novos, relataram que não tem luz nos 

alojamentos e com isso são picados por carapanã e insetos; tem barata, já viram 

ratos e não há ventiladores. 

Ressalta-se que a regra de Beijing 1.3. Estabelece que: É necessário 

tomar medidas positivas que assegurem a mobilização completa de todos os 

recursos existentes incluindo a família, os voluntários e os outros grupos 

comunitários, assim como as escolas e outras instituições comunitárias, com o 

fim de promover o bem-estar do menor e reduzir a necessidade de intervenção 

da lei e tratar de forma eficaz, equitativa e humanitária o jovem em conflito com 

a lei. 
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Quanto ao kit de higiene relataram que os sabonetes são entregues a eles 

partidos ao meio, disseram que já chegaram a tomar banho com sabão, pois não 

havia mais sabonete.  

 

Fonte: arquivo do MEPCT/AC 

 

Em diálogo estabelecido com os servidores no dia da inspeção, o 

MEPCT/AC constatou a precariedade em que os servidos trabalham, falta de 

sala adequada, cadeiras, mesas, computadores, alojamentos para os mesmos 

descansarem, armário para guardar seus pertences, bem como a falta de 

privacidade para o atendimento da equipe técnica e os adolescentes.  

 

Fonte: arquivo do MEPCT/ACT 
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7.4 – UNIDADE CENTRO SOCIOEDUCATIVO MOCINHA MAGALHÃES 

Aos dezenove dias do mês de outubro de 2023, o Mecanismo Estadual 

de Prevenção e Combate à Tortura do Acre – MEPCT/AC, investido de suas 

prerrogativas legais, realizou visita regular40 ao Centro de Atendimento 

Socioeducativo – CS Mocinha Magalhães, sem aviso prévio41, a fim de verificar 

as condições de fato e de direito a que estão submetidas as adolescentes que 

cumprem medida de internação naquele espaço. 

O tipo de regime utilizados para as adolescentes são dois, sendo: 

Internação e internação provisória para adolescentes e o critério de separação é 

conforme a idade, compleição física, provisórias e sentenciadas; a instituição 

tem regimento interno. 

O CS Mocinha Magalhães tem capacidade para 27 adolescentes, porém 

a lotação atual é de 14 adolescentes e haviam sete adolescente de municípios. 

Ressalta-se que o Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA em seu artigo 1º 

Parágrafo único estabelece que nos casos expressos em lei, aplica-se 

excepcionalmente este Estatuto às pessoas entre dezoito e vinte e um anos de 

idade.  

Os principais pontos observados pela equipe do MEPCT/AC sobre a 

Unidade foram as seguintes:  

O CS Mocinha Magalhães, conta com sala que é dividida para a equipe 

técnica, coordenação e administração, dormitório para as agentes 

socioeducativos, recepção, uma escola, cozinha, refeitório, quadra de areia, 

                                                           
40 Regimento Interno do MEPCT/AC Art.15, I, §1° ‘’Entende-se por visitas regulares aquelas 
destinadas a ao monitoramento pormenorizado das condições do espaço de privação de 
liberdade.’’ (Diário Oficial do Estado do Acre p. 21 Publicado em 28 de julho de 2023). 

41 A programação de visitas constitui um instrumento que assiste os MPNs na implementação de 
suas atividades e no alcance de dois dos objetivos centrais das visitas preventivas: o efeito 
inibidor (o simples fato de os MPNs poderem ingressar em centros de detenção sem aviso 
prévio (grifo nosso) reduz o risco de tortura e de outras formas de maus tratos) p. 17 e um 
sistema amplo de análise que busca identificar os riscos de tortura e de maus tratos e, assim, 
permitir que as causas de tais práticas sejam abordadas (Protocolo Facultativo à Convenção da 
ONU contra a Tortura 2010 p. 256) 
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lavanderia, espaço para recreação e enfermaria. Destaca-se que as 

adolescentes que estão em cumprimento da medida socioeducativa após as 

atividades são colocadas no local com trancas e grades em todas as portas e 

portões, ferindo o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo – Sinase42. 

É importante destacar que o Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA 

estabelece medidas socioeducativas que possibilitam ao adolescente ser 

notificado acerca de sua conduta e, aliado a um trabalho socioeducacional 

direcionado, pode juntamente com ele estabelecer saídas para a sua ruptura 

com o ato infracional. Dentre estas, destaca-se: a advertência (art. 115), a 

obrigação de reparar o dano (art. 116), a prestação de serviços à comunidade 

(art. 117) e a liberdade assistida (art. 118). Conforme o ECA, a medida de 

privação de liberdade deve ser aplicada dentro dos princípios da brevidade, 

excepcionalidade e respeito à condição peculiar do adolescente como 

sujeito em desenvolvimento (art. 121). 

As adolescentes tem direito ao solário com a frequência, sendo três vezes 

na semana e o solário é realizado no campo. 

Observou-se que sobre a frequência da visita de familiares, ocorre todos 

os sábados das 8h às 9:30h com algumas excepcionalidades e neste encontro 

os familiares podem levar alimentação; disse ainda que o contato com os 

parentes também é feito através de vídeo chamada que a própria unidade 

disponibiliza existindo assistência jurídica por parte da Defensoria Pública e 

advogados particulares, porém a Defensoria Pública não comparece com 

frequência e o contato é realizado na maioria das vezes por ligação.  

                                                           
42 O documento Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo SINASE (BRASIL, 2006, p. 

51) informa que “a arquitetura socioeducativa deve ser concebida como espaço que permita a 
visão de um processo indicativo de liberdade, não de castigos e nem da sua naturalização”. 
Portanto, a arquitetura socioeducativa visa à ressocialização do jovem em privação de liberdade, 
não devendo ter semelhança com o sistema prisional (grifo nosso). 
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Sobre a condição material, há colchões, há distribuição de roupas de 

cama e de uniformes, oferecidos pelo Instituto Socioeducativo do Acre - ISE e 

também os uniformes são produzidos na própria unidade; oferecem calçados, 

roupas, e há distribuição de kits de higiene (escova, copo, colher e creme dental) 

semanalmente, além dos artigos de limpeza que são distribuídas as 

adolescentes. 

  

  O MEPCT/AC observou que há lavatório nos alojamentos e há 

privacidade para o uso das instalações sanitárias, não há chuveiros e sim um 

sistema que consiste em um cano com queda de água direcionada do teto para 

higienização pessoal, e é fornecida água potável para consumo 24h, ocorrendo 

a baldeação; o lixo é recolhido uma vez na semana e a limpeza é realizada dentro 

dos alojamentos pelas adolescestes, porém, a construção da unidade não é nova 

precisando de uma reforma geral na unidade.  

No que tange à educação, todas as adolescentes têm à disposição a 

alfabetização até o ensino médio, fundamental, pré-enem e educação de jovens 

e adultos. Observou-se que a escola precisa de reparos, bem como toda a 

estrutura da unidade, pois é muito antiga.                                                                                

 

Fonte: arquivo do MEPCT/ACT 
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De acordo com essas diretrizes, as instalações de acolhimento para 

adolescentes em internação socioeducativa devem atender a padrões mínimos 

de segurança, bem-estar e condições de vida adequadas. 

“A arquitetura socioeducativa deve ser concebida como espaço que 

permita a visão de um processo indicativo de liberdade, não de castigos e nem 

da sua naturalização” (Brasil, 2006, p. 51)’’43 

No contexto dos dormitórios, essas diretrizes geralmente incluem a 

necessidade de estruturas que proporcionem ventilação, iluminação elétrica e/ou 

iluminação natural adequada, criando ambientes seguros e sonoros para as 

adolescentes. A legislação visa garantir que as instalações atendam a esses 

requisitos básicos para promover o bem-estar dos adolescentes enquanto 

cumprem medidas socioeducativas.  

 

Fonte: arquivo do MEPCT/ACT 

Ressalte-se que a única iluminação na frente dos alojamentos do CS 

Mocinha Magalhães, são os refletores. 

Estes alojamentos consistem em dois corredores, identificados como Ala 

A e Ala B, cada uma composta por dezesseis dormitórios que possuem 

especificações e estruturas idênticas. No final de cada ala, há um solário que 

inclui uma área coberta e outra com acesso ao sol e uma saída de emergência. 

   

                                                           
43 Brasil. Presidência da República. Secretaria Especial dos Direitos Humanos. Conselho 

Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente. Sistema Nacional de Atendimento 
Socioeducativo - SINASE/ Secretaria Especial dos Direitos Humanos – Brasília-DF: CONANDA, 
2006. Disponível em: https://www.gov.br/mdh/pt-br/navegue-por-temas/crianca-e -
adolescente/acoes-e-programas/sinase_integra.pdf . Acesso em: 30 de outubro de 2023. 
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Fonte: arquivo do MEPCT/AC 

No corredor principal, há uma sala de monitoramento projetada para 

socioeducadoras, além de um dormitório improvisado para o descanso das 

mesmas. Nessa sala, as socioeducadoras têm uma visão abrangente dos 

corredores das respectivas áreas e do local onde as adolescentes realizam suas 

atividades. 

O MEPCT/AC contatou que não houve registro de rebelião nesses últimos 

doze meses; e sim registros de três tentativas de suicídio, as adolescentes, têm 

acesso a cursos de costura e fuxico, à prática religiosa, é garantida, com 

celebrações ocorrendo duas vezes por semana  que vêm sendo realizadas pelas 

igrejas (Universal, Adventista, Batista Filadélfia, Assembleia de Deus e equipe 

91) e os encontros religiosos ocorre na ala da convivência, sendo segunda-feira: 

Batista Filadélfia e Equipe 91, terça-feira: Igreja Universal e aos sábados: 

Assembleia de Deus. 

 

 

 

 

 

 

Fonte: arquivo do MEPCT/ACT 
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Sobre o quadro de recursos humanos da unidade, CS Mocinha 

Magalhães atualmente conta com trinta e seis socioeducadores efetivos, que 

fazem a segurança interna e escolta, sendo uma pessoa do sexo masculino 

terceirizado, que recebe as pessoas na entrada da unidade e a escala de 

trabalho é vinte e quatro por setenta e duas horas; há uma assistente social, 

duas psicólogas que atendem as adolescentes, sendo que uma faz parte da 

Política de Atenção Integral à Saúde dos Adolescentes em Conflito com a Lei, 

em Regime de Internação e Internação Provisória – PNAISARI, também há uma 

enfermeira, coordenação, professor e serviços gerais.  

Foi observado pelo MEPCT/AC a necessidade de um freezer para atender 

as necessidades da instituição. 

É importante destacar que no que se refere o acolhimento de 

adolescentes, Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE) e o 

Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA)44. Estabelece diretrizes 

fundamentais para essa abordagem. De acordo com essas regulamentações, no 

que se refere ao acolhimento de adolescentes no Instituto Socioeducativo 

Feminino Mocinha Magalhães, o procedimento abrange três etapas específicas: 

Disposições de segurança, esta etapa se concentra em criar um ambiente 

seguro para os adolescentes e para aqueles que trabalham com eles. O objetivo 

é garantir que os adolescentes estejam protegidos de qualquer perigo ou risco 

dentro da instituição, Cuidados com a Saúde: Nesta fase, o foco é a saúde 

física das adolescentes. Envolva avaliações médicas, administração de 

medicamentos se necessário, tratamento de condições de saúde existentes. 

Garantir que os adolescentes tenham acesso à atenção médica adequada é 

essencial para o seu bem-estar físico, e Apoio Psicossocial: Esta etapa lida 

                                                           
44 Brasil. Lei nº 12.594, de 18 de janeiro de 2012. Instituto o Sistema Nacional de Atendimento 
Socioeducativo (SINASE) e dá outras providências. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 19 jan. 
2012. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12594.htm . 
Acesso em: 23 de outubro de 2023.  
Brasil. Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990. Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente 
e dá outras providências. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 16 jul. 1990. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8069.htm. Acesso em: Acesso em: 23 de outubro de 
2023. 
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com o bem-estar psicológico e social dos adolescentes. Envolver apoio 

emocional, aconselhamento, terapia e programas de reabilitação, conforme 

necessário. O objetivo é fornecer apoio a questões emocionais, 

comportamentais e sociais que possam afetar a vida dos adolescentes. 

Dessa forma, a abordagem em três fases no Acolhimento de 

adolescentes, abrangendo segurança, saúde e aspectos psicossociais, não 

apenas reflete a adesão ao SINASE e ao ECA, mas também reafirma o 

compromisso com uma abordagem integral e humanizada, como preconizado 

pelos princípios dessas regulamentações. 

A instituição é a única no Estado do Acre que acolhe adolescente em 

medida de internação que se identifica como mulher cis (termo utilizado para se 

referir ao indivíduo que se identifica, em todos os aspectos, com o seu 

"gênero de nascença). Há uma profissional da área de Psicologia que realiza 

atendimentos clínicos na unidade, a mesma está dentro da PNAISARI que tem 

como objetivo principal garantir que adolescentes em conflito com a lei tenham 

acesso a cuidados de saúde adequados e recebam atenção integral para 

atender às suas necessidades de saúde física e mental, além de promover sua 

reinserção social (Brasília, 20 de julho de 2013)45. A referida Psicóloga atende 

cinco adolescentes em medida de internação.  

Destacar-se que a instituição optou por uma abordagem em rede para a 

prestação de serviços de saúde, abrangendo tanto postos de saúde como 

hospitais, conforme a necessidade que se apresenta. Isso ocorre especialmente 

no que diz respeito ao tratamento e à promoção da saúde mental de 

adolescentes, utilizando o Centro de Atenção Psicossocial - CAPS Samaúma, 

CAPS AD e Hospital de Saúde do Acre - HOSMAC como fluxo.  

Observou-se que a dispensação e a supervisão dos medicamentos 

ocorrem diariamente, estando sob a responsabilidade da enfermeira. Durante os 

                                                           
45 Disponibilizarhttps://central3.to.gov.br/arquivo/494625/. Acesso em: 24/10/2023. 
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períodos noturnos e aos finais de semana e feriados, essa responsabilidade 

recai sobre os socioeducadores. 

Destaca-se o art. 227 da Constituição Federal, quando afirma que “É 

dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente 

e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à 

educação, ao lazer, a profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à 

liberdade e a convivência familiar e comunitária, além de coloca-los a salvo de 

toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e 

opressão. 

O MEPCT/AC observou que os atendimentos da equipe técnica são 

agendados quinzenalmente e levam em atenção necessidades emergenciais, 

incluindo o atendimento de adolescentes com ideação suicida46, sendo este 

atendimento realizado semanalmente e ainda, é utilizado recurso de ligação 

telefônica uma vez por semana em média dez minutos. 

Durante as entrevistas realizadas pelo MEPCT/AC, as adolescentes 

relataram experiências diversas em relação ao tratamento dispensado por 

algumas servidoras da instituição. Algumas mencionaram ser alvo de tratamento 

inadequado, com palavras de xingamento e de baixo calão, o que, conforme as 

regras estabelecidas pelo ordenamento nacional, internacional e os princípios de 

bem-estar dos adolescentes, representa uma clara violação dos direitos e 

proteções garantidas aos mesmos.  

Sobre as ligações para os familiares, as adolescentes informaram que as 

ligações para a família duram apenas dez minutos e são apenas para as 

adolescentes que não recebem visitas. Disseram ainda que queriam que 

aumentasse o tempo da ligação (sic). 

                                                           
46 Todo e qualquer ato por meio do qual uma pessoa causa lesão a si própria, independente do 

grau de letalidade, é considerado comportamento suicida. O comportamento suicida classifica-
se em três categorias distintas: ideação suicida, tentativa de suicídio e suicídio consumado. A 
ideação suicida fica em um dos extremos, o suicídio consumado no outro e a tentativa de suicídio 
entre eles (Werlang, Borges, & Fensterseifer, 2005). Disponível em: 
<https://https://revistas.pucsp.br/index.php/psicorevista/article/view/18125/13480. 

 



 
 
 
 
 
 
 
 

Lei Estadual Nº 3.986/2022 e Lei Complementar Nº 4.057/2022 

 
 

 

90 

O Sinase que preconiza diretrizes para o atendimento socioeducativo, em 

seu Artigo 22, ressalta a necessidade de se proporcionar um ambiente de 

respeito e não violência aos adolescentes, visando à sua reintegração social e 

ao seu desenvolvimento saudável. Por sua vez, o ECA, nos Artigos 4º e 17º, 

assegura a proteção integral dos direitos dos adolescentes, proibindo qualquer 

forma de punição cruel ou degradante. Além disso, as Regras de Pequim47, nas 

Regras 17 e 43, reforçam a importância de tratar os adolescentes privados de 

liberdade com humanidade, sem seguir a nenhum tipo de violência física ou 

psicológica.     

Observou-se pelo MEPCT/AC que uma das adolescentes entrevistadas 

questionou sobre a falta de acompanhamento com dentista. 

 

 

 

 

 

 

Fonte: arquivo do MEPCT/ACT 

As Regras Mínimas das Nações Unidas para a Administração da Justiça, 

da Infância e da juventude (Regras de Beijing): Os jovens institucionalizados 

receberão os cuidados, a proteção e toda assistência necessária social, 

educacional, profissional, psicológica, médica e física que requeiram devido à 

sua idade, sexo e personalidade e no interesse do desenvolvimento sadio. 

                                                           
47 Regras de Pequim (Regras das Nações Unidas para a Proteção de Menores Privados de 
Liberdade) disponível em https://www.cnj.jus.br/wp 
content/uploads/2019/09/2166fd6e650e326d77608a013a6081f6.pdf acessado no dia 24 de 
outubro de 2023. 
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8. CONSIDERAÇÕES FINAIS DOS QUATROS CENTROS 

SOCIOEDUCATIVOS. 

 

As inspeções realizadas nos quatros centros socioeducativos no 

município de Rio Branco - Acre, frisa a importância da implementação efetiva 

desses compromissos que reflete na Lei de Criação do Mecanismo Estadual de 

Prevenção e Combate à Tortura do Acre, promulgada em 2022, que atribuiu esse 

órgão como uma entidade de independência de fundamental importância para a 

proteção dos direitos humanos, prevenção e combate à tortura no Estado. 

Ressalta-se, no entanto, que a efetivação desses compromissos vai além 

da mera ratificação dos tratados; requer a implementação efetiva das 

recomendações propostas nos relatórios. 

Os Mecanismos de Prevenção desempenham um papel crucial nesse 

aspecto, fornecendo avaliações detalhadas e recomendações concretas para 

garantir que as pessoas privadas e restritas de liberdade sejam protegidas com 

dignidade e respeito por seus direitos fundamentais. 

É imperativo compreender que a observância e a aplicação das 

recomendações não são meras formalidades, mas sim a espinha dorsal do 

respeito pelos direitos humanos. Trata-se de traduzir palavras em ações, 

garantindo que todos os indivíduos, independentemente de sua situação jurídica, 

recebam tratamento digno e humano, conforme preconizado pelo ECA e pelo 

Sinase.  

Esses instrumentos legais regulamentam o atendimento socioeducativo e 

estabelecem diretrizes para garantir que os adolescentes em conflito com a lei 

recebam tratamento adequado, respeitando seus direitos e promovendo sua 

reintegração na sociedade de forma saudável e construtiva. O respeito e a 

efetivação desses princípios são fundamentais para a promoção dos direitos 

humanos e para a construção de uma sociedade mais justa e igualitária. 
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Ressalta-se o diálogo estabelecido com os servidores nos quatros centros 

socioeducativos que receberam os peritos do MEPCT/AC em Rio Branco/AC, 

observou-se a força de vontade que eles têm para realizar a ressocialização dos 

adolescentes e jovens. 

Observou-se que são necessários os funcionários ter condições 

favoráveis de trabalho possibilitando uma melhor qualidade (sala para técnicos, 

sala para a coordenação, dormitórios, local para guarda seus pertences), além, 

recursos humanos.  

Destaca-se que em todos os centros socioeducativos a equipe técnica 

Assistente Social e a Psicóloga, desempenham a função da realização do Plano 

Individual de Atendimento (PIA)48 para os adolescentes em conflito com a lei. 

Esse plano é uma ferramenta essencial que direciona o atendimento 

individualizado, considerando as necessidades específicas de cada 

adolescentes e jovens. 

O MEPCT/AC constatou que os equipamentos disponibilizados para 

segurança nos quatro centros socioeducativos no município de Rio Branco/AC 

são: algemas, tonfa, circuito de vigilância interna, rádios e a segurança externa 

é realizada por um policial militar, não existindo um grupo de intervenção 

especial. Em relação aos equipamentos que estão disponibilizados para o 

controle de entrada, há um banco detector de metal.  

Sobre as disciplinas e ocorrências, há registro de imposição de sanção 

disciplinar às (os) adolescentes e a forma para o registro é o Conselho Disciplinar 

composto pela segurança, equipe técnica, escola e é presidido pelo (a) diretor 

(a), que analisam a sanção cabível, sendo ela (leve, média e grave), conforme 

                                                           
48 O PIA é elaborado no SUAS pela equipe técnica do Serviço de Proteção Social a Adolescentes 
em Cumprimento de Medida Socioeducativa de Liberdade Assistida (LA) e de Prestação de 
Serviços à Comunidade (PSC), com a participação efetiva do adolescente e de sua família, 
representada por seus pais ou responsáveis. https://www.gov.br/mds/pt-br/acesso-a-
informacao/licitacoes-e-
contratos/consultaspublicas/consultasabertas/OrientaesPIAConsulta2022.pdf Acesso em: 
24/10/2023. 
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Instrução Normativa do Instituto Socioeducativo nº 01/ISE publicada no Diário 

Oficial em 01.08.2009. 

Ressalta-se que os tratamentos e/ou penas cruéis, desumanas ou 

degradantes podem parecer “mais leves” que a prática da tortura. Contudo, trata-

se de um engano visto que eles também carregam os principais consensos 

existentes entre os normativos internacionais e nacionais em relação à tortura, 

quais sejam: 

 I) atos intencionais diretos ou indiretos realizado por agente 
público;  

II) para infligir graves dores ou sofrimentos físicos e/ou 
mentais;  

III) com objetivo de obter informação, confissão, castigá-la, 
intimidar, coagir ou por qualquer razão baseada em algum tipo de 
discriminação. 

 

Conforme estabelecido pela Convenção contra a Tortura e Outras Penas 

ou Tratamentos Cruéis, Desumanos ou Degradantes das Nações Unidas, 

ratificada pelo Brasil em 28 de setembro de 1989, adicionalmente com o 

Protocolo Facultativo à Convenção das Nações Unidas contra a Tortura e Outros 

Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes associado, aceito 

em 19 de junho de 2007, o País assume uma responsabilidade de prevenir e 

combater a tortura em todos os níveis de detenção.  

Destaca-se que a Lei do Sinase estabelece em seu Art. 17: para o 

exercício da função de dirigente de programa de atendimento em regime de 

semiliberdade ou de internação, além dos requisitos específicos previstos no 

respectivo programa de atendimento, é necessário: I - formação de nível superior 

compatível com a natureza da função; II - comprovada experiência no trabalho 

com adolescentes de, no mínimo, 2 (dois) anos; e III - reputação ilibada. 

Não se prejudicará pessoa, órgão ou entidade por ter fornecido 

informação ao MEPCT/AC, assim como não se permitirá que nenhum servidor 

público ou autoridade tolere ou lhes ordene, aplique ou permita sanção 

relacionada com esse fato. 
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Salienta-se que em todas as inspeções, o MEPCT/AC voltou à sala da 

direção, conforme orientações do Guia Prático de Monitoramento aos lugares de 

detenção para conversa final com o diretor da unidade49. 

 

 

RECOMENDAÇOES CS SANTA JULIANA 

 
À SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA/ 

INSTITUTO SOCIOEDUCATIVO DO ESTADO DO ACRE – ISE:  

 
1. Estabelecer um diálogo com os agentes socioeducativos no sentido de 

conscientizá-los da importância em relação ao tratamento respeitoso e 

não violento que deve ser dispensado aos adolescentes. Prazo: imediato 

2. Oferecer cursos de capacitação semestrais para os agentes 

socioeducativos em direitos humanos e segurança. Prazo de 03 meses; 

3. Permitir que os adolescentes mantenham sob sua guarda, os alimentos 

discriminados na Portaria nº 181 de 28 de setembro de 2022, fornecidos 

pelos familiares, uma vez que a última refeição é servida as 17h e os 

jovens só poderão alimentar-se no outro dia às 6h. Prazo 03 meses; 

4. Instalar nos chuveiros dos alojamentos conectores, conhecidos como 

“joelhos”, que tem a função de direcionar a água que cai 

desordenadamente quando é ligada, alagando todo o quarto. Prazo de 

03 meses. 

 

 

 

                                                           
49 “É importante estabelecer um diálogo construtivo com quem está encarregado dos locais 

visitados para que rapidamente fique informado a respeito dos resultados da visita.  O objetivo 
da conversa final é transmitir um resumo dos resultados da visita e os problemas específicos 
identificados.” Monitoramento de locais de detenção - Guia Prático p.63 
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RECOMENDAÇÕES CS ACRE 

 

À SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA/ 

INSTITUTO SOCIOEDUCATIVO DO ESTADO DO ACRE – ISE:  

 

1 – Recomenda-se uma promoção de comunicação, interação com o 

mundo externo para os adolescentes em privação de liberdade. Isso envolve 

facilitar o contato com familiares (2º grau, 3º grau e demais) e amigos por meio 

de ligações telefônicas, vídeo chamadas entre outros meios e a realização de 

visitas conforme previsto pelo programa de atendimento socioeducativo; Prazo 

imediato; 

2 – Recomenda-se que os responsáveis pela privação de liberdade 

garantam o melhor tratamento de saúde possível aos adolescentes privados de 

liberdade, conforme normativas nacionais e internacionais, bem como que todo 

o adolescente seja atendido pelo especialista conforme a especificidade de cada 

situação, dando um retorno do seu quadro clínico para a família e o adolescente; 

Prazo imediato;  

4 – Recomenda-se que seja criado um protocolo de atendimento para os 

adolescentes com ideação suicida com atenção especial aos casos de 

automutilações, tendo como base o manual de orientação para atendimento a 

pessoa em risco e suicídio do Mistério da Saúde (MS), 2021. Prazo imediato;  

5 – Recomenda-se que após o termino da construção do protocolo seja 

encaminhado ao Mecanismo Estadual de Prevenção e Combate a Tortura – 

MEPCT/AC; 

6 – Recomenda-se que seja realizado um levantamento e 

acompanhamento dos adolescentes que necessitem de atendimento 

odontológico, assegurando o direito a serem consultados pelo o dentista para ter 

garantida a sua saúde bucal; Prazo imediato; 
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7 – Recomenda-se que seja respeitado o tempo destinado aos 

adolescentes para cumprirem o solário de acordo com o cronograma 

estabelecido pela instituição; Prazo imediato; 

8 – Recomenda-se que seja estabelecido um diálogo contínuo com os 

agentes socioeducativos e toda equipe no sentido de conscientizá-los da 

importância em relação ao tratamento respeitoso e não violento que deve ser 

dispensado aos adolescentes. Prazo: imediato;  

9 – Recomenda-se que sejam oferecidos cursos de capacitação para os 

profissionais que atuam no sistema socioeducativo, sobre a comunicação não 

violenta, direitos humanos dentre outros temas pertinentes ao atendimento dos 

adolescentes; Prazo três meses; 

10 – Recomenda-se a garantia para todos os adolescentes privados de 

liberdade das condições de acesso à alimentos básicos, seguros e de qualidade, 

em quantidade suficiente, de modo permanente e sem comprometer o acesso a 

outras necessidades essenciais, com base em práticas alimentares saudáveis, 

contribuindo assim para uma existência digna em um contexto de 

desenvolvimento integral da pessoa humana; Prazo imediato; 

11 – Recomenda-se que sejam garantidas as devidas condições de 

trabalho para os funcionários, desde o banheiro, local para guardar seus 

pertences pessoais, moveis adequados (moveis, computadores) bem como uma 

sala adequada (ampla) para equipe técnica e a garantia do pagamento das horas 

extras aos servidores; Prazo três meses; 

12 – Recomenda-se colocar à disposição assistente social e psicólogo, 

do qual funcional do ISE para suprir a demando do CS Acre: Prazo dois meses; 

13 – Recomenda-se consertar o portal detector de metal da área da 

entrada que está com defeito. Prazo: três meses; 

14. Recomenda-se a substituição da tela da quadra de areia do CS Acre 

está desgastada. Prazo: três meses; 

15 – Recomenda-se a instalação dois ventiladores no espaço destinado 

às oficinas de música. Prazo: três meses; 



 
 
 
 
 
 
 
 

Lei Estadual Nº 3.986/2022 e Lei Complementar Nº 4.057/2022 

 
 

 

97 

16 – Recomenda-se o fornecimento de uniformes novos para todos os 

adolescentes; Prazo: dois meses; 

17 -  Recomenda-se a reforma nos alojamentos (pintura, piso, 

iluminação). Prazo: três meses; 

18 – Recomenda-se a dedetização de todos os espaços, desde os 

alojamentos a cozinha: Prazo imediato; 

19 – Recomenda-se a limpeza da caixa de gordura da cozinha; Prazo: 

imediato. Prazo imediato; 

20 – Recomenda-se armazenar adequadamente os materiais utilizados 

na padaria, além de realizar a higienização dos fornos e demais equipamentos. 

Prazo imediato; 

21. Recomenda-se que seja garantido o cumprimento da Lei do SINASE 

estabelecido em seu Art. 17: Prazo imediato. 

 

A SECRETARIA MUNICPAL DE SAÚDE - SEMSA 

01- Recomenda-se a realização de ações para ampliar a quantidade de 

vagas disponibilizado na URAP para os adolescentes e jovens que estão nos 

centros sócioeducativos. Prazo imediato. 

 

DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO ACRE 

01 – Recomenda-se que seja realizado atendimentos presencias, além 

dos atendimentos por telefone. Prazo imediato. 

 

RECOMENDAÇÕES CS AQURY 

 

À SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA/ 

INSTITUTO SOCIOEDUCATIVO DO ESTADO DO ACRE – ISE:  

 

1. Recomenda-se adquirir três rádios comunicadores. Prazo: três meses; 
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2. Recomenda-se estabelecer um diálogo com os agentes socioeducativos 

no sentido de conscientizá-los da importância em relação ao tratamento 

respeitoso e não violento que deve ser dispensado aos adolescentes. 

Prazo: imediato; 

3. Recomenda-se oferecer cursos de capacitação semestrais para os 

agentes socioeducativos em direitos humanos e segurança, comunicação 

não violenta, dentre outros temas pertinentes. Prazo de três meses; 

4. Recomenda-se instalar nos chuveiros dos alojamentos. Prazo de três 

meses; 

5. Recomenda-se que sejam garantidas as devidas condições de trabalho 

para os funcionários, desde o banheiro, local para guardar seus pertences 

pessoais, móveis adequados (cadeiras, mesas e computadores) bem 

como uma sala para a equipe técnica, administrativo e coordenação e a 

garantia do pagamento das horas extras aos servidores. Prazo: três 

meses; 

5. Recomenda-se a reforma nos alojamentos (pintura, piso, iluminação). 

Prazo: três meses; 

6. Recomenda-se a instalação de ventiladores na frente de cada alojamento 

para amenizar o desconforto térmico. Prazo: dois meses; 

7. Recomenda-se a reforma em toda a estrutura e espaços da escola. 

Prazo: três meses; 

8. Recomenda-se a reforma em toda a estrutura da instituição, com atenção 

em alguns espaços, como por exemplo, sala da equipe técnica, 

coordenação e administração e quadra de esportes e lavanderia. Prazo: 

três meses; 

9. Recomenda-se o aumento do tempo de disponibilização de água para 

higienização para meia hora, no mínimo, bem como aumento da 

frequência para no mínimo três vezes ao dia. Prazo imediato; 

10. Recomenda-se uma promoção de comunicação, interação com o mundo 

externo para os adolescentes em privação de liberdade. Isso envolve 
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facilitar o contato com familiares (2º grau, 3º grau e demais) e amigos por 

meio de ligações telefônicas, vídeo chamadas entre outros meios e a 

realização de visitas conforme previsto pelo programa de atendimento 

socioeducativo; Prazo imediato; 

11. Recomenda-se que não seja dado medicamento a nenhum adolescente 

sem prescrição médica e que seja revista a dosagem dos medicamentos 

para os adolescentes que tomam remédio controlado. Prazo imediato; 

12. Recomenda-se que seja criado um protocolo de atendimento para os 

adolescentes com ideação suicida com atenção especial aos casos de 

automutilações, tendo como base o manual de orientação para 

atendimento a pessoa em risco e suicídio do Mistério da Saúde (MS), 

2021. Prazo imediato;  

13. Recomenda-se que após o termino da construção do protocolo seja 

encaminhado ao Mecanismo Estadual de Prevenção e Combate a Tortura 

– MEPCT/AC. Prazo imediato; 

14. Recomenda-se que seja realizado um levantamento e acompanhamento 

dos adolescentes que necessitem de atendimento odontológico, 

assegurando o direito a serem consultadas pelo dentista para ter 

garantida a sua saúde bucal; Prazo imediato; 

15. Recomenda-se a garantia para todos os adolescentes privados de 

liberdade das condições de acesso à alimentos básicos, seguros e de 

qualidade, em quantidade suficiente, de modo permanente e sem 

comprometer o acesso a outras necessidades essenciais, com base em 

práticas alimentares saudáveis, contribuindo assim para uma existência 

digna em um contexto de desenvolvimento integral da pessoa humana. 

Prazo imediato; 

16. Recomenda-se o fornecimento de uniformes novos; Prazo imediato; 

17. Recomenda-se que seja garantida a entrega de sabonetes para os 

adolescentes. Prazo imediato; 



 
 
 
 
 
 
 
 

Lei Estadual Nº 3.986/2022 e Lei Complementar Nº 4.057/2022 

 
 

 

100 

18. Recomenda-se que sejam substituídos os dois televisores que estão 

queimados. Prazo imediato; 

19. Recomenda-se que sejam trocadas as lâmpadas que estão queimadas. 

Prazo imediato; 

20. Recomenda-se que seja feito o conserto das quatro câmeras de 

videomonitoramento que estão sem funcionar. Prazo imediato; 

21. Recomenda-se que sejam contratados professores. Prazo imediato; 

22. Recomenda-se que seja feita uma avaliação dos critérios de participação 

dos adolescentes nos cursos profissionalizantes. Prazo imediato; 

23. Recomenda-se que seja garantido o cumprimento Lei do SINASE. Prazo 

imediato; 

      À DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO ACRE 

 

01. Recomenda-se que sejam realizados atendimentos presencias, além 

dos atendimentos por telefone. Prazo imediato. 

      AO MINISTÉRIO PUBLICO DO ESTADO DO ACRE 

 

01. Recomenda-se que seja fiscalizado o orçamento do Sistema 

Socioeducativo do Acre para a verificação da aplicabilidade dos 

recursos. Prazo: imediato. 
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RECOMENDAÇÕES CS MOCINHA MAGLHÃES 

 

À SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA/ 

INSTITUTO SOCIOEDUCATIVO DO ESTADO DO ACRE – ISE:  

 
1 . Recomenda-se estabelecer um diálogo com os agentes 

socioeducativos no sentido de conscientizá-los da importância em relação 

ao tratamento respeitoso e não violento que deve ser dispensado aos 

adolescentes. Prazo: imediato; 

1. Recomenda-se oferecer cursos de capacitação semestrais para os 

agentes socioeducativos em direitos humanos e segurança, comunicação 

não violenta, dentre outros temas pertinentes. Prazo de 03 meses; 

2. Recomenda-se instalar nos chuveiros dos alojamentos. Prazo de 03 

meses; 

3. Recomenda-se que sejam garantidas as devidas condições de trabalho 

para os funcionários, desde o banheiro, local para guardar seus pertences 

pessoais, moveis adequados (moveis, computadores) bem como uma 

sala adequada (ampla) para equipe técnica e a garantia do pagamento 

das horas extras aos servidores. Prazo: três meses; 

4. Recomenda-se que seja adquirido um freezer novo para unidade. Prazo: 

três meses; 

5. Recomenda-se a reforma nos alojamentos (pintura, piso, iluminação). 

Prazo: três meses; 

6. Recomenda-se a reforma  

7. Recomenda-se que os responsáveis pela privação de liberdade 

garantam o melhor tratamento de saúde possível aos adolescentes 

privados de liberdade, conforme normativas nacionais e internacionais, 

bem como que todo o adolescente seja atendido pelo especialista 

conforme a especificidade de cada situação, dando um retorno do seu 

quadro clínico para a família e o adolescente; Prazo imediato;  
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8. Recomenda-se que após o termino da construção do protocolo seja 

encaminhado ao Mecanismo Estadual de Prevenção e Combate a Tortura 

– MEPCT/AC; 

9. Recomenda-se que seja realizado um levantamento e acompanhamento 

dos adolescentes que necessitem de atendimento odontológico, 

assegurando o direito a serem consultados pelo o dentista para ter 

garantida a sua saúde bucal; Prazo imediato; 

10. Recomenda-se a garantia para todos os adolescentes privados de 

liberdade das condições de acesso à alimentos básicos, seguros e de 

qualidade, em quantidade suficiente, de modo permanente e sem 

comprometer o acesso a outras necessidades essenciais, com base em 

práticas alimentares saudáveis, contribuindo assim para uma existência 

digna em um contexto de desenvolvimento integral da pessoa humana; 

Prazo imediato 

11. Recomenda-se a dedetização de todos os espaços, desde os 

alojamentos até a cozinha. Prazo imediato; 

12. Recomenda-se que seja criado um protocolo de atendimento para os 

adolescentes com ideação suicida com atenção especial aos casos de 

automutilações, tendo como base o manual de orientação para 

atendimento a pessoa em risco e suicídio do Mistério da Saúde (MS), 

2021. Prazo imediato;  

13. Recomenda-se o fornecimento de uniformes novos para todos os 

adolescentes; Prazo: um mês; 

14. Recomenda-se que seja garantido o cumprimento Lei do SINASE 

estabelece em seu Art. 17: Prazo imediato. 

 

DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO ACRE 

1. Recomenda-se que sejam realizados atendimentos presencias, além 

dos atendimentos por telefone. Prazo imediato. 
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9. COMUNIDADES TERAPÊUTICAS 

Agleno Fernandes e Lucinaira de 

Carvalho 

 

 

CONSIDERAÇÕES INICIAIS  

 

Em pesquisa realizada entende-se por Comunidades Terapêuticas, 

entidades privadas, sem fins lucrativos, que realizam o acolhimento de 

pessoas com transtornos decorrentes do uso, abuso ou dependência de 

substâncias psicoativas, em regime residencial transitório e de 

caráter exclusivamente voluntário (espontâneo).  O período de acolhimento 

varia de três meses a doze meses, conforme o projeto terapêutico da entidade.  

O principal instrumento utilizado nas Comunidades Terapêuticas durante 

o tratamento é a convivência entre os pares. As Comunidades Terapêuticas não 

integram o Sistema Único de Saúde (SUS) e tampouco o Sistema Único de 

Assistência Social (SUAS), mas são equipamentos da rede suplementar de 

atenção, recuperação e reinserção social de dependentes de substâncias 

psicoativas, de modo que referidas entidades integram o Sistema Nacional de 

Políticas Públicas sobre Drogas – Sisnad, por força do Decreto nº 9.761/2019 e 

da Lei nº 13.840/2019. As CTs integram o Sistema Nacional de Políticas Públicas 

sobre Drogas (Sisnad).50 

                                                           
50 https://www.gov.br/pt-br/servicos/acessar-comunidades-terapeuticas, acessado no dia 27 de 

abril de 2024 

https://www.google.com/search?q=historias+das+casas+terapeuticas+no+barsil&oq=historias+

das+casas+terapeuticas+no+barsil&gs_lcrp=EgZjaHJvbWUyBggAEEUYOTIJCAEQIRgKGKAB

MgkIAhAhGAoYoAHSAQkxNDg5NGowajeoAgCwAgA&sourceid=chrome&ie=UTF-8. Acessado 

em 17 de abril de 2024. 
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As comunidades terapêuticas surgiram no Brasil por dois motivos 

principais: primeiro, pela falta de opções de atendimento do Poder Público, 

caracterizado pelo tradicional tratamento em hospital psiquiátrico (somente 

desintoxicação), conjugado com o atendimento de pessoas com transtornos 

mentais. Elas são regidas pela Lei 11.343, de 2006, e pela Resolução RDC 29, 

de 2011, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa). O dia escolhido 

para a efeméride refere-se a 18 de agosto de 2012, data de criação da 

Confederação Nacional de Comunidades Terapêuticas (Confenact).  

No Brasil existem mais de 1800 Comunidades Terapêuticas, no Estado 

do Acre são mais de dez casas terapeuticas. A Resolução - RDC Nº 29, de 30 

de junho de 2011. Dispõe sobre os requisitos de segurança sanitária para o 

funcionamento de instituições que prestem serviços de atenção a pessoas com 

transtornos decorrentes do uso, abuso ou dependência de substâncias 

psicoativas na quais destacamos o artigo abaixo relacionado. 51 

Art. 14. As instituições devem possuir os seguintes ambientes: 

I- Alojamento 

a) Quarto coletivo com acomodações individuais e espaço para guarda 

de roupas e de pertences com dimensionamento compatível com o 

número de residentes e com área que permita livre circulação; e 

b) Banheiro para residentes dotado de bacia, lavatório e chuveiro com 

dimensionamento compatível com o número de residentes; 

II- Setor de reabilitação e convivência: 

a) Sala de atendimento individual; 

b) Sala de atendimento coletivo; 

                                                           
51 https://ac24horas.com/2021/06/23/comunidades-terapeuticas-realizam-protestos-pedindo-

retomada-de 

Convenios/#:~:text=No%20Acre%2C%20s%C3%A3o%20nove%20casas,falta%20de%20ap

oio%20financeiro%20governamental. 
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c) Área para realização de oficinas de trabalho; 

d) Área para realização de atividades laborais; e 

e) Área para prática de atividades desportivas; 

III- Setor administrativo: 

a) Sala de acolhimento de residentes, familiares e visitantes; 

b) Sala administrativa; 

c) Área para arquivo das fichas dos residentes; e 

d) Sanitários para funcionários (ambos os sexos); 

IV- Setor de apoio logístico: 

a) cozinha coletiva; 

b) refeitório; 

c) lavanderia coletiva; 

d) almoxarifado; 

e) Área para depósito de material de limpeza; e 

f) Área para abrigo de resíduos sólidos. 

§ 1º Os ambientes de reabilitação e convivência de que trata o inciso II 

deste artigo podem ser compartilhados para as diversas atividades e usos. 

§ 2º Deverão ser adotadas medidas que promovam a acessibilidade a 

portadores de necessidades especiais. 

É importante destacar que as comunidades terapêuticas possuem um 

modelo residencial e seu funcionamento está pautado na premissa de que, 

diante da impossibilidade de promover mudanças na pessoa  adicto52’, é 

necessário alterar o meio onde ele vive e o retirar da situação em que acontece 

o consumo de drogas, objetivando que a pessoa interrompa completamente o 

consumo de álcool e outras drogas a partir do modelo da abstinência.  

Antes de ingressar na CT, é exigido que a pessoa se comprometa com a 

abstinência como condição para o início do tratamento. Uma vez dentro, os/as 

pacientes interrompem o vínculo com a comunidade exterior – há uma 

                                                           
52 Indivíduo que tem dependência química de determinada substância. 
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convivência restrita estabelecida entre os próprios pares e com os/as 

funcionários/as da instalação – e começam a participar de uma rotina 

disciplinarização que alterna trabalhos diversos, práticas de espiritualidade 

religiosa e acompanhamento médico.53 

No Acre, são nove casas terapêuticas que possuem 240 leitos para esse 

público, no entanto, hoje nem 80 leitos estão ocupados por falta de apoio 

financeiro governamental. “É importante salientar, que é esse serviço que 

ajuda o Estado a evitar a reincidência de usuários de álcool e outras drogas 

nos presídios, que acolhe as famílias em desespero pelo seu ente querido que 

está no fundo do poço por causa das drogas’’. É dever do Estado e da 

sociedade em geral apoiar todo serviço humanitário54. 

 

9.1 INSPEÇÃO DO MEPCT/AC À COMUNIDADE TERAPÊUTICA APADEQ - 

ASSOCIAÇÃO DE PARENTES E AMIGOS DE DEPENDENTES QUÍMICOS 

 

Aos dez dias do mês de outubro de 2023, o Mecanismo Estadual de 

Prevenção e Combate à Tortura do Estado do Acre (MEPCT/AC) instituído de 

suas prerrogativas de livre acesso aos locais de privação ou restrição de 

liberdade inspecionou a Comunidade Terapêutica Apadeq, destinada ao público 

feminino para o tratamento de pessoas usuárias de álcool e outras drogas. 

A Apadeq é uma instituição para o acolhimento de pessoas do sexo 

feminino com transtornos decorrentes do uso, abuso ou dependência de drogas 

e funciona em uma ampla residência, sendo as internas responsáveis pela 

                                                           
53 https://ac24horas.com/2021/06/23/comunidades-terapeuticas-realizam-protestos-pedindo-

retomada-de 

Convenios/#:~:text=No%20Acre%2C%20s%C3%A3o%20nove%20casas,falta%20de%20ap

oio%20financeiro%20governamental. 
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limpeza e preparação dos alimentos. A instituição funciona desde 2003 

(inicialmente no bairro Vila Acre) até o ano de 2011; sendo reaberta em 2015 

funcionando regularmente até o presente momento, tendo capacidade para dez 

mulheres, e, no dia da inspeção, estava abrigando cinco internas. A instituição 

só permite a internação consentida, sendo algumas acolhidas encaminhadas 

através de ordem judicial. A Apadeq não recebe nenhum recurso público até o 

presente momento. 

Foram percebidas algumas coisas que estavam em desacordo com a 

RDC 01/2015, e ao final do relatório circunstanciado, foi recomendado para que 

houvesse o ajuste, como por exemplo: de acordo com a normatização nacional, 

as comunidades terapêuticas devem manter em sua vanguarda um 

responsáveltécnico de nível superior legalmente habilitado, bem como um 

substituto com a mesma qualificação.55 

Em relação ao quadro funcional, não havia no quadro de recursos 

humanos funcionários remunerados, contando apenas com dois profissionais 

(coordenadores) cedidos de outras instituições e uma psicóloga que trabalha 

voluntariamente realizando os atendimentos semanalmente na modalidade de 

terapia em grupo. De acordo com a Resolução CONAD nº 01/2015 o artigo 6º, 

XXIV a instituição deve manter equipe multidisciplinar com formação condizente 

com as atividades oferecidas no Programa de Acolhimento e para o pleno 

funcionamento da entidade. 

Não havia fixada na entrada a Resolução CONAD nº 01/2015 conforme 

estabelecido no artigo 23 da referida legislação.56 

Dentro da despensa havia alguns materiais de obras que foram 

possivelmente utilizados e descartados estando em desacordo com o espaço, 

que é reservado para armazenamento de alimentos. Foi recomendado pelo 

                                                           
55 De acordo com o art. 1º da Resolução nº 01/2015 do Conselho Nacional de Políticas sobre 

Drogas (CONAD), comunidades terapêuticas são entidades que realizam o acolhimento de 
pessoas, em caráter voluntário, com problemas associados ao uso nocivo ou dependência de 
substâncias psicoativas). 
56 Art. 23. Esta Resolução deverá ser afixada, na entidade, em local visível ao público. 
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MEPCT/AC a retirada imediata dos referidos materiais. 

Outra irregularidade encontrada, de acordo com a Resolução Conad nº 

01/2015 foi a falta de acessibilidade, em desconformidade com o que determina 

o artigo 6º, XVII da Resolução Conad nº 01/2015.57 

Em relação à documentação, foi informado pelo presidente da instituição 

que o alvará sanitário, exigido pela Resolução Conad nº 01/2015 no artigo 4º 13 

está sendo providenciado, pois está em tramitação no órgão competente, sendo 

cumpridas um rol de exigências para a concessão; 

O Regimento Interno e os termos de aceite não puderam ser 

apresentados uma vez que estava na sala da coordenadora a qual estava 

fechada, assim como as pastas das acolhidas contendo os programas 

terapêuticos58 terapêuticos de cada uma. 

Das cinco residentes da Apadeq, quatro que estavam na ocasião da 

inspeção do MEPCT/AC, foram entrevistadas; duas delas foram 

institucionalizadas através de medida judicial. Disseram que fazem atividades 

laborais, compreendendo, sessões de crochê, e sessões de terapia em grupo, 

as quais são conduzidas pela psicóloga, bem como consultas realizadas no 

Centro de Atendimento Psicossocial - CAPS AD III. Recebem visitas de 

familiares que podem levar itens de vestuário e alimentos, incluindo 

medicamentos. Informaram ainda que a rotina das mesmas na casa consiste na 

realização das tarefas propostas: “cada uma tem uma função na casa” (sic). 

Fazem a limpeza, cozinham, cuidam das plantas e fazem artesanato. 

As acolhidas têm as três refeições e as compras dos produtos para o 

preparo dos alimentos é da responsabilidade do coordenador. Narraram ainda 

ao MEPCT/AC que há uma psicóloga que atende voluntariamente uma vez na 

semana e que existem regras a serem cumpridas na casa, bem como horários. 

                                                           
57 12 XVII - observar as normas de segurança sanitária, de instalações prediais e de 
acessibilidade, além de manter atualizadas as licenças emitidas pelas autoridades competentes; 
58 14 Um programa terapêutico é um conjunto de intervenções e atividades com o objetivo de 

auxiliar a promoção de saúde mental, emocional ou física de uma pessoa. Pode incluir terapias 
individuais ou em grupo, abordagens farmacológicas, práticas de autocuidado e outras 
estratégias para promover o bem-estar. 
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Todas tomam medicação de uso controlado que são entregues pelo 

coordenado e são acompanhadas pelo Caps AD. 

 

RECOMENDAÇÕES APADEQ: 

 

À ADMINISTRAÇÃO DA COMUNIDADE TERAPÊUTICA APADEQ: 

 

1. Afixar a Resolução CONAD nº 01/2015 na Entidade em local 

visível conforme estabelecido no artigo 23 da citada Resolução. Prazo: 

imediato; 

2. Disponibilizar ao MECPT/AC através do e-mail: 

mepctacre@gmail.com, os seguintes documentos exigidos para o regular 

funcionamento da Instituição: Alvará Sanitário, Regimento Interno, Termos 

de aceite das acolhidas e Programa de acolhimento. Prazo: imediato; 

3. Garantir que a Apadeq esteja sob a responsabilidade de um 

profissional de nível superior legalmente habilitado, bem como substituto 

com a mesma qualificação. Prazo: imediato; 

4. Realizar um acompanhamento técnico através da 

construção de um Plano de Atendimento Singular (PAS) com cada uma 

das usuárias, em conjunto com as mesmas. Prazo: 02 (dois) meses; 

5. Contratar um profissional do ramo da psicologia para atender 

as acolhidas na Apadeq. Prazo: 03 (três) meses; 

6. Consertar os trincos das sete portas que estão quebrados. 

Prazo: um mês; 

7. Retirar os materiais de obras que estão na despensa. Prazo: 

imediato; 

8. Garantir a acessibilidade na instituição conforme 

determinado no artigo 6º, XVII da Resolução Conad nº 01/2015. Prazo: 

seis meses; 

9. Estruturar a sala das medicações com armários com chaves 
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para armazenamento das medicações para que haja segurança no 

controle e distribuição dos medicamentos. Prazo: imediato; 

 

 

10 INSTITUIÇÕES DE LONGA PERMANÊNCIA PARA IDOSOS - ILPI 

 

Agleno Fernandes de Carvalho 

 

CONSIDERAÇÕES INICIAIS  

 

De acordo com informações extraídas da Pesquisa Nacional por Amostra 

de Domicílios Contínua (PNADC) do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE) 2022, a população brasileira tem demonstrado um contínuo 

processo de envelhecimento. No intervalo de uma década, a proporção de 

indivíduos com 60 anos ou mais aumentou de 11,3% para 14,7%, indicando uma 

significativa alteração na estrutura etária do país.59  

Os dados apresentados revelam um cenário em que a população está 

envelhecendo, o que destaca a necessidade de aprimorar as políticas públicas 

direcionadas ao envelhecimento, assim como garantir efetivamente os direitos 

dessas pessoas idosas. Há tempos, tais discussões têm sido recorrentes nas 

agendas políticas brasileiras, porém, diante dessa realidade iminente, é crucial 

questionar se estamos verdadeiramente preparados para ela. 

Nesse contexto, surge a indagação sobre a eficácia das Instituições de 

Longa Permanência para Idosos (ILPIs) no Brasil. Elas têm cumprido seu papel 

                                                           
59 Fonte: Jornal da Universidade de São Paulo disponível em: https://jornal.usp.br/radio-
usp/dados-do-ibge-revelam-que-o-brasil-esta-envelhecendo/, acessado em 21 de dezembro de 
2023). 
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de promover um envelhecimento saudável, ou ainda carregam características de 

asilos, transformando-se em locais que, em vez de proporcionar cuidado e bem-

estar, acabam funcionando como espaços de tortura? 

Este capítulo tem como objetivo apresentar as características da única 

ILPI localizada em Rio Branco, no Estado do Acre, buscando compreender se 

esta representa um modelo eficiente de suporte ao envelhecimento digno ou se 

ainda persistem elementos que remetem à tradicional imagem de asilos como 

locais de sofrimento para as pessoas idosas. 

 

10.1  UMA BREVE DEFINIÇÃO DE PESSOA IDOSA   

Segundo o Estatuto da Pessoa Idosa60, define-se como pessoa idosa, o cidadão 

com idade igual ou superior a sessenta anos. Entre os direitos garantidos estão 

a gratuidade de medicamentos e transporte público, além de medidas destinadas 

a proteger e dar prioridade a esse segmento da população.  

A Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, institui o Estatuto da Pessoa 

Idosa, regulamentando os direitos assegurados às pessoas com idade igual ou 

superior a sessenta anos (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022). 

De acordo com o Ministério da Saúde em 202361. O perfil de saúde da 

população idosa é marcado por três principais categorias de problemas: doenças 

crônicas, complicações agudas resultantes de causas externas e agravamento 

de condições crônicas. Isso implica em muitos idosos enfrentarem enfermidades 

persistentes e estarem sujeitos a riscos de morte e ocorrências súbitas 

relacionadas a acidentes ou problemas agudos. 

                                                           
60 Estatuto da Pessoa Idosa. Brasília, 2003. Disponível em: 
file:///C:/Users/Folha/Downloads/Estatuto%20da%20Pessoa%20Idosa%20(1).pdf . Acesso em: 
21 de dezembro de 2023. 

61 BRASIL. Ministério da Saúde. Saúde da Pessoa Idosa. Disponível em: 
https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/saude-de-a-a-z/s/saude-da-pessoa-
idosa#:~:text=Na%20legisla%C3%A7%C3%A3o%20brasileira%20considera%2Dse,a%20cartei
ra%20nacional%20de%20habilita%C3%A7%C3%A3o. Acesso em: 21 de dezembro de 2023. 
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É relevante ressaltar que, apesar de muitos idosos conviverem com 

doenças crônicas ou disfunções orgânicas, essas condições nem sempre 

limitam suas atividades diárias, participação social ou capacidade de 

desempenhar seus papéis na sociedade. Essa constatação destaca a 

complexidade e a diversidade das experiências de saúde na terceira idade, 

evidenciando que a presença de condições crônicas não necessariamente 

implica em restrições significativas nas atividades cotidianas e na participação 

social das pessoas idosas. 

Entretanto, ser pessoa idosa não se limita apenas a essas características, 

e nem todo idoso é afetado por tais enfermidades mencionadas. Isso se deve ao 

fato de que o envelhecimento abrange uma ampla gama de características, para 

as quais não existe, de fato, uma literatura que descreva de maneira abrangente 

o que define o envelhecimento, suas particularidades específicas e as variações 

em diferentes países, estados e cidades. 

A busca intensiva pelo envelhecimento saudável, que enfatiza um 

processo ativo de envelhecimento, reflete uma preocupação contemporânea 

com a qualidade de vida na terceira idade. Este movimento se traduz na 

promoção da participação em diversas práticas, como atividades físicas, 

acompanhamento fisioterapêutico e psicoterapia. O objetivo não se restringe 

apenas a prolongar a vida, mas, de maneira mais abrangente, visa criar 

condições para um envelhecimento que resulte em qualidade, vitalidade e bem-

estar. 

Esta busca por um envelhecimento ativo e saudável assume uma 

importância ainda maior ao considerarmos as mudanças demográficas 

destacadas na transformação da pirâmide etária ao longo do tempo no Brasil. A 

redução da fecundidade e dos nascimentos desde os anos 1990 têm alterado 

significativamente a composição da população. A perda do formato piramidal da 

pirâmide etária brasileira a partir de 2000 evidencia não apenas a diminuição da 

população jovem, mas também um aumento expressivo na faixa etária adulta e 
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no topo da pirâmide até 2022, como indicado pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística.62 

Assim, a busca pelo envelhecimento saudável, com suas práticas ativas 

e preventivas, ganha ainda mais relevância diante das mudanças demográficas 

observadas. Ao abordar tanto a preocupação contemporânea com a qualidade 

de vida na terceira idade quanto a dinâmica populacional, percebemos a 

importância de estratégias que não apenas prolonguem a vida, mas que também 

promovam um envelhecimento ativo, vital e repleto de bem-estar, ajustando-se 

                                                           
62 Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Censo 2022: Número de pessoas com 

65 anos ou mais de idade cresceu 57,4% em 12 anos. Disponível em: 
https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-noticias/2012-agencia-de-noticias/noticias/38186-
censo-2022-numero-de-pessoas-com-65-anos-ou-mais-de-idade-cresceu-57-4-em-12-anos. 
Acesso em: 21 de dezembro de 2023. 
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às transformações demográficas da sociedade.A parcela idosa da população 

acreana subiu para 9,8% em 2022, de acordo com os dados do IBGE de 2022. 
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10.2 CARACTERÍSTICAS DE INSTITUIÇÕES DE LONGA PERMANÊNCIA 

PARA IDOSOS - ILPI 

As Instituições de Longa Permanência para Idosos (ILPIs) representam 

entidades, tanto governamentais quanto não governamentais, com natureza 

residencial. Elas têm como propósito o acolhimento em moradia coletiva de 

indivíduos com sessenta anos ou mais, independentemente da presença de 

suporte familiar, garantindo condições de liberdade, dignidade e cidadania. 

Camarano e Kanso (2010) abordaram a falta de consenso no Brasil sobre 

a definição de Instituição de Longa Permanência para Idosos (ILPI), cuja origem 

remonta aos asilos voltados inicialmente para a população carente, devido à 

ausência de políticas públicas. Destacam-se motivos como carência financeira, 

falta de moradia, filantropia predominante (65,2%) e preconceito como 

impulsionadores da busca por essas instituições.  

Diante do envelhecimento populacional e do aumento da sobrevivência 

com limitações físicas e cognitivas, sugere-se a transição dos asilos da esfera 

exclusiva da assistência social para a inclusão na rede de assistência à saúde. 

 Nesse contexto, a Sociedade Brasileira de Geriatria e Gerontologia 

propõe a denominação "Instituição de Longa Permanência para Idosos" (ILPI) 

para expressar a nova função híbrida dessas instituições (Camarano & Kanso, 

2010, p. 234). 

No entanto, as ILPIs possuem resoluções que orientam o seu 

funcionamento para evitar que tais instituições infrinjam os direitos humanos 

fundamentais do homem, especialmente os da pessoa idosa. A Resolução de 

Diretoria Colegiada - RDC Nº 502, de 27 de maio de 2021, dispõe sobre o 

funcionamento de Instituição de Longa Permanência para Idosos, de caráter 

residencial.63 

                                                           
63  Brasil. Ministério da Saúde. Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Resolução da Diretoria Colegiada 

- RDC nº 502, de 27 de maio de 2021. Aprova o Regulamento Técnico para a prevenção, o controle e a 
mitigação dos riscos à saúde pública relacionados à exposição humana a resíduos gerados em serviços de 
saúde. Brasília, DF: ANVISA, 2020. Disponível em: 
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Em Rio Branco, Acre, há apenas uma ILPI (Instituição de Longa 

Permanência para Idosos), que opera como entidade filantrópica, ou seja, sem 

fins lucrativos. Essa instituição está associada à Sociedade de São Vicente de 

Paulo (SSVP). 

A Sociedade de São Vicente de Paulo (SSVP).64 É uma organização civil 

de leigos, homens e mulheres, dedicada ao trabalho cristão de Caridade. Foi 

criada em 23 de abril de 1833, em Paris, na França, por um grupo de seis jovens 

universitários católicos e um senhor mais velho, com o objetivo de aliviar o 

sofrimento das pessoas vulneráveis e fortalecer a fé de seus membros. 

Rapidamente a Sociedade espalhou-se pelo mundo e já está presente em 150 

países. 

 

10.3 A PREVENÇÃO A TORTURA A PESSOAS IDOSAS  

 

A OMS (2002) define violência contra o idoso como um ato de 

acometimento ou omissão, que pode ser tanto intencional como involuntário. O 

abuso pode ser de natureza física ou psicológica ou pode envolver maus tratos 

de ordem financeira ou material. Qualquer que seja o tipo de abuso, certamente 

resultará em sofrimento desnecessário, lesão ou dor, perda ou violação dos 

direitos humanos e uma redução na qualidade de vida do idoso. Essa definição 

também foi detalhada pela instituição Action on Elder Abuse, no Reino Unido, e 

adotada pela INPEA (International Network for the Prevention of Elder Abuse) 

em 2002. 

A problemática da violência contra a pessoa idosa é complexa e 

multifacetada, apresentando-se em diversas nuances e manifestações. O 

desafio de mensurá-la em sua plenitude torna-se uma empreitada intricada 

                                                           
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/anvisa/2020/rdc0502_27_05_2021.pdf. Acesso em: 
21 de dezembro de 2023. 

64 Sociedade de São Vicente de Paulo (SSVP). A SSVP no Brasil. Disponível em: 
https://ssvpbrasil.org.br/a-ssvp/. Acesso em: 21 de dezembro de 2023. 
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devido a uma série de fatores, resultando em sua subdiagnóstico e 

subnotificação. A legislação pertinente, notadamente a Lei 12.461 de 26 de julho 

de 2011, que revisita o artigo 19 do Estatuto do Idoso (Lei 10.741, de 01 de 

outubro de 2003), ressalta a necessidade premente da notificação por parte dos 

profissionais da saúde, sejam eles inseridos em instituições de cunho público ou 

privado, às autoridades sanitárias quando identificam casos de suspeita ou 

confirmação de violência contra pessoas idosas65. 

A mencionada lei enfatiza a obrigatoriedade da comunicação desses 

casos aos seguintes órgãos: Autoridade Policial; Ministério Público; Conselho 

Municipal do Idoso; Conselho Estadual do Idoso; Conselho Nacional do Idoso. 

Tal disposição legal visa não apenas mitigar a invisibilidade da violência contra 

os idosos, mas também estabelecer uma rede eficaz de proteção e 

responsabilização. 

Ao discorrer sobre violências visíveis e invisíveis, adentramos um 

universo intricado, onde as agressões se manifestam de maneira explícita, mas 

também se ocultam nas entrelinhas do cotidiano. A complexidade desse 

fenômeno exige uma abordagem abrangente, envolvendo não apenas medidas 

legais, mas também a sensibilização da sociedade e a promoção de políticas 

públicas voltadas para a prevenção e enfrentamento desse grave problema 

social. 

A pesquisa conduzida por Sanches, Lebrão e Duarte (2008) destaca a 

relevância do estudo das condições de vida dos idosos, incluindo situações de 

violência (SANCHES; LEBRÃO; DUARTE, 2008). Segundo os autores, a 

Organização Mundial da Saúde (OMS) iniciou um estudo em dez países, 

incluindo o Brasil, no ano de 2002, investigando as diversas facetas da vida dos 

idosos, com especial atenção às situações de violência. Nesse contexto, a OMS 

publicou uma declaração em 2002, enfatizando a necessidade de prevenção de 

                                                           
65 Fonte: Brasil. Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República. Brasil: manual de 
enfrentamento à violência contra a pessoa idosa. É possível prevenir. É necessário superar. / 
Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República; Texto de Maria Cecília de Souza 
Minayo. — Brasília, DF: Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República, 2014. 



 
 
 
 
 
 
 
 

Lei Estadual Nº 3.986/2022 e Lei Complementar Nº 4.057/2022 

 
 

 

118 

maus tratos e abusos contra idosos, ressaltando a ausência frequente de marcos 

legais para a identificação de maus tratos (SANCHES; LEBRÃO; DUARTE, 

2008). 

Os autores também discutem a importância da participação de diversos 

setores da sociedade em campanhas de prevenção, juntamente com o 

desenvolvimento e treinamento dos profissionais de atenção primária à saúde.  

Destacam ainda a necessidade de educação e informação por meio de 

instituições formais, como escolas e universidades, e pelos meios de 

comunicação. Ressaltam a conscientização de que a violência contra o idoso é 

um fenômeno global, acometendo tanto países em desenvolvimento quanto 

desenvolvidos, e, portanto, deve ser objeto de investigação de prevalência 

mundial (SANCHES; LEBRÃO; DUARTE, 2008). 

Lachs e Pillemer (2004), citados pelos autores, propõem um protocolo de 

identificação de violência por profissionais da saúde, fundamentado em critérios 

sugeridos pela OMS, como abuso financeiro, portadores de demência, 

cuidadores estressados, portadores de doença mental ou alcoolistas, isolamento 

social, relações de dependência financeira e co-residência com o agressor 

(LACHS; PILLEMER, 2004) 

Nesse contexto, a pesquisa desempenha um papel fundamental na 

compreensão aprofundada dessas questões, contribuindo para a formulação de 

estratégias eficazes de enfrentamento e prevenção da violência contra a pessoa 

idosa. O compromisso ético e social dos profissionais da área da saúde e demais 

agentes envolvidos revela-se crucial para a efetividade das medidas propostas, 

visando a assegurar a dignidade e o bem-estar dos idosos em nossa sociedade. 

 

10.4  INSTITUIÇÃO DE LONGA PERMANÊNCIA PARA IDOSOS – ILPI LAR 

VICENTINO DONA RAIMUNDA ODÍLIA EM RIO BRANCO, ACRE 

Conforme apontado por Carvalho, Silva e Ferreira (2023) em seu relatório 

de inspeção regular durante a inspeção realizada pelo Mecanismo Estadual de 

Prevenção e Combate à Tortura do Acre (MEPCT/AC) e o Ministério Público do 
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Acre (MPAC) na ILPI em Rio Branco, a gestora, forneceu informações 

importantes sobre a instituição.  

A ILPI é uma entidade filantrópica vinculada à Sociedade São Vicente de 

Paulo, recebendo recursos da Prefeitura de Rio Branco desde junho de 2023, 

com validade até maio de 2024, no valor de trinta mil reais, destinados aos 

recursos humanos. 

A capacidade da instituição é de cinquenta e nove pessoas idosas, mas, 

no momento da inspeção, havia quarenta e seis residentes. O imóvel apresenta 

uma estrutura precária, com a necessidade urgente de reformas. A gestora 

relatou que a ILPI passará por revitalização e ampliação, com recursos 

provenientes de emenda parlamentar e recursos próprios do Governo do Estado 

do Acre. Nove idosos serão transferidos para o Hospital de Saúde Mental do 

Acre (Hosmac), sete para o Hospital do Idoso, e trinta e três temporariamente 

alojados em um espaço chamado "Chácara ZL" enquanto as reformas são 

realizadas. 

Durante a inspeção, foram observadas deficiências estruturais graves, 

como quartos desativados, forro apodrecido devido a goteiras e rachaduras nas 

paredes, especialmente na ala masculina. A falta de piso antiderrapante, luz de 

vigília nos quartos e barras de segurança nas paredes foram identificadas como 

questões de segurança, ressaltando a urgência de implementar essas medidas. 

O quadro técnico da instituição inclui um geriatra cedido pela Secretaria 

de Estado de Saúde do Acre, três enfermeiros, três técnicas em enfermagem e 

uma psicóloga que realiza atendimento voluntário. Doze cuidadores atendem os 

quarenta e seis idosos, distribuídos de acordo com o grau de dependência de 

cada residente. A ILPI não conta mais com um nutricionista e não há assistente 

social exclusivo para a instituição. 

Além das preocupações estruturais, a gestora relatou problemas com a 

fossa séptica, que transborda diariamente, causando transtornos. No entanto, a 

reforma proposta incluirá a construção adequada para o tratamento de dejetos. 
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Em relação à educação, a Instituição assegura o direito dos idosos à 

educação, com alguns recebendo aulas de Educação de Jovens e Adultos (EJA) 

de segunda a sexta-feira. 

A inspeção não se limitou à ILPI, estendendo-se até a Chácara ZL, onde 

os idosos serão temporariamente realocados no processo de reforma. As 

condições, adequação e acessibilidade deste novo espaço também foram 

verificadas durante a visita. 

A inspeção da Chácara ZL revelou que o espaço não é adequado para 

acomodar pessoas idosas. O terreno apresenta vários desníveis e é acidentado, 

dificultando o acesso de cadeirantes e pessoas com dificuldade de locomoção. 

Apesar de ser amplo e arborizado, os quartos são afastados, tornando-se um 

desafio para os idosos com garantias de mobilidade e acessibilidade 

estabelecidas em leis específicas. 

Os dormitórios destinados aos idosos na Chácara ZL não possuem 

acessibilidade adequada. Quatro quartos não oferecem qualquer acessibilidade, 

e a maioria dos banheiros não têm metragem adequada para permitir a entrada 

de cadeiras de rodas, além de não possuir barras de proteção para apoio. 

Durante a inspeção, a presidente da Sociedade de São Vicente de Paulo em Rio 

Branco expressou preocupações com essas condições, informando que serão 

realizadas adequações para melhorar a acessibilidade. 

As circulações internas principais devem ter largura mínima de 1,00 m, e 

as secundárias podem ter largura mínima de 0,80 m, conforme normas 

estabelecidas. Entretanto, durante a inspeção, foi observado que a 

acessibilidade na Chácara ZL apresenta desafios devido aos obstáculos 

naturais, como pedras e buracos, no trajeto dos dormitórios até a área de 

refeições. 

Apesar das limitações estruturais, o espaço da Chácara ZL é amplo, 

contendo uma piscina cercada em alvenaria e uma área destinada às refeições 

das pessoas idosas. A cozinha está equipada com um fogão industrial, um 

freezer e uma geladeira. No entanto, a preocupação com a acessibilidade 
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persiste, destacando a necessidade de considerar as condições de locomoção 

para garantir a segurança e o conforto dos idosos. 

Até o fechamento deste relatório, o Mecanismo Estadual de Prevenção e 

Combate à Tortura do Acre (MEPCT/AC) obteve informações de que os idosos 

não serão transferidos para hospitais ou outras instituições de saúde; todos 

serão direcionados para a Chácara ZL. A Vigilância Sanitária realizou vistoria ao 

novo local e solicitou adequações nas instalações da Chácara ZL, a fim de 

possibilitar a transferência dos idosos para esse ambiente. Ressalta-se, ainda, 

que, até a presente data,05 de junho de 2024, as obras de reforma no Lar dos 

Vicentinos não foram iniciadas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: arquivo do MEPCT/AC 

 

11. PANORAMA DO SISTEMA PRISIONAL EM RIO BRANCO ACRE 

                                                                   Agleno Fernandes de Carvalho 

 

CONSIDERAÇÕES INICIAIS  

 

Para abordar o sistema prisional em Rio Branco, no Estado do Acre, 

situado na região norte do país, é necessário contextualizar a realidade da 

criminalidade urbana em nível nacional antes de entrar em uma perspectiva mais 

específica. A criminalidade urbana é amplamente reconhecida como uma das 
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questões mais preocupantes em nações em desenvolvimento, e essa 

compreensão serve como o alicerce fundamental para analisar o cenário local 

(ABRAMOVAY et al., 2002)66. 

Com base nos conceitos formais e materiais de crimes conhecidos, que 

estipulam o crime como toda ação ou omissão proibida por lei, sujeito à ameaça 

de sanção legal, bem como como uma ação ou omissão que transgride os 

valores ou interesses da sociedade, exigindo sua proibição com a aplicação de 

sanção penal, torna-se imperativa a adoção de uma abordagem conceitual 

analítica (BITENCOURT, 2012)67. 

Dados do Jornal G1 Globo publicado no site68 No dia 21 de fevereiro de 

2022, a região Norte do Brasil foi a única a registrar aumento no número de 

mortes violentas intencionais em 2021. Não é de hoje que a região, vem sendo 

assunto dos jornais devido à violência e crimes, um forte indicativo segundo 

especialistas está ligado a disputa de território das organizações criminosas. 

De acordo com o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA, 

2023)69, a região Norte atualmente enfrenta um cenário caracterizado pelo 

aumento da criminalidade violenta, a interiorização dessa tendência desde 2018, 

a presença significativa de facções do crime organizado e conflitos entre elas em 

relação às rotas transnacionais do narcotráfico, consorciamento de atividades 

ilícitas, como tráfico de drogas, desmatamento, extração ilegal de madeira, 

garimpo e mineração ilegais, invasões de terras indígenas, problemas no 

sistema de registro fundiário e apropriação ilegal de terras, bem como uma 

                                                           
66 Abramovay, M. (2002). Juventude, violência e vulnerabilidade social na América Latina: 

Desafios para políticas públicas. Brasília: UNESCO, BID 
67 Bitencourt, Cezar Roberto Tratado de direito penal: parte geral, 1 / Cezar Roberto Bitencourt. 

– 17. ed. rev., ampl. e atual. De acordo com a Lei n. 12.550, de 2011. – São Paulo: Saraiva, 
2012. 1. Direito penal 2. Direito penal – Brasil I. Título.  CDU-343(81 
68G1. "Por que o número de assassinatos cresce apenas na região Norte do Brasil". Disponível 
em: https://g1.globo.com/monitor-da-violencia/noticia/2022/02/21/por-que-o-numero-de-
assassinatos-cresce-apenas-na-regiao-norte-do-brasil.ghtml. Acesso em 23 de outubro de 2023. 
69 Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA). "Conheça as Dinâmicas da Violência e 
Criminalidade em Estados da Região Norte". Disponível em: 
https://www.ipea.gov.br/portal/categorias/45-todas-as-noticias/noticias/13801-conheca-as 
dinamicas-da-violencia-e-criminalidade-em-estados-da-regiao-norte-pesquisas-do-ipea-
analisam-a-situacao. Acesso em 23 de outubro de 2023. 
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deficiência de efetivos das forças de segurança. Esses problemas complexos se 

entrelaçam, intensificando sua gravidade e desafiando a capacidade de resposta 

por parte do Estado brasileiro. 

Em Rio Branco, a capital do Estado do Acre, este número também 

cresceu e com isso vem aumentando gradativamente o quantitativo de pessoas 

privadas de sua liberdade - PPLs, conforme relatório do Instituto de 

Administração Penitenciária do Acre (IAPEN/AC), por meio de sua Gerência de 

Controle e Execução Penal (GCEP) no mês de setembro de (2023)70 .  

O complexo penitenciário Francisco de Oliveira Conde - FOC, conta com 

as seguintes unidades prisionais: Unidade de Regime Fechado Feminina/RB, 

U. de Recolhimento Provisório/RB URP/RB - RB, U. de Regime Fechado 

n°01/RB URF-01/RB, U. de Regime Semiaberto n°01/RB URS-01 e U. de 

Regime Fechado n°02/RB (Amaro).   

Esses locais supracitados estão sujeitos a inspeções pelo Mecanismo 

Estadual de Prevenção e Combate à Tortura - Acre, cuja missão consiste em 

planejar, executar e monitorar visitas regulares e periódicas. O propósito dessas 

visitas é avaliar as condições reais em que as pessoas privadas de liberdade se 

encontram, à medida que o aumento da criminalidade tem levado o sistema 

carcerário a operar além de sua capacidade planejada, afetando assim o 

cumprimento de seu papel fundamental: a reabilitação de indivíduos 

condenados. Esse papel, ao mesmo tempo, visa impor a punição pelo 

cometimento de crimes e proporcionar oportunidades de ressocialização e 

reintegração à sociedade. 

 

                                                           
70 Instituto de Administração Penitenciária do Acre (IAPEN/AC). Disponível em: 
http://iapen.acre.gov.br/dados/. Acesso em 23 de outubro de 2023. 
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11.1 A CRIMINALIDADE NO ESTADO DO ACRE 

De acordo com o Anuário de Indicadores de Violência (2012-2020), 

elaborado pelo Ministério Público do Acre, no ano de 202071, a partir de 2015, 

houve uma transformação significativa na dinâmica da criminalidade e da 

violência no Acre, com um aumento sem precedentes nos registros de crimes 

violentos. Esse cenário de mudanças está intimamente ligado às tensões e aos 

conflitos entre as facções ou organizações criminosas que passaram a operar 

no Estado. Inicialmente, as atividades criminosas se manifestaram por meio de 

ataques a propriedades públicas e privadas, em retaliação às medidas de 

prevenção e repressão implementadas pelo Sistema de Segurança Pública do 

Estado, resultando em até então poucas mortes decorrentes de conflitos entre 

essas facções. 

O mesmo relatório Anuário de Indicadores de Violência (2012-2020), 

elaborado pelo Ministério Público do Acre de (2020) descreve que:  

 

‘’O interesse das facções/ORCRIM, no domínio das rotas do tráfico de 
drogas e no mercado de consumo fez explodir uma guerra que refletiu, 
consideravelmente, na majoração dos números de assassinatos, 
roubos e, consequentemente, da população carcerária." Ministério 
Público do Estado do Acre (2022, p. 37) 

 

 
O trecho citado pelo Ministério Público do Estado do Acre destaca a 

influência das facções criminosas, também conhecidas como Orcrim, no 

aumento significativo dos índices de violência, incluindo assassinatos e roubos, 

bem como no crescimento da população carcerária. Essa observação evidencia 

a complexidade do cenário criminal, revelando que a disputa pelo controle das 

rotas do tráfico de drogas e do mercado de consumo não apenas contribui para 

a escalada da criminalidade, mas também impacta diretamente o sistema 

prisional. A análise desses elementos permite compreender a interconexão entre 

                                                           
71 Ministério Público do Estado do Acre (MPAC). "Anuário de Violência - 2022". Disponível em: 
https://www.mpac.mp.br/wp-content/uploads/AnuariodeViolencia_2022.pdf. Acesso em 23 de 
outubro de 2023. 
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os fatores sociais, econômicos e criminosos que alimentam esse ciclo de 

violência, fornecendo subsídios para a formulação de estratégias mais eficazes 

no enfrentamento desse grave problema social. 

No contexto de Rio Branco, obtém-se um incremento significativo no 

número de mortes violentas no mês de outubro de 2023 em comparação com o 

ano anterior. Em outubro de 2022, foram registradas setenta e uma mortes, 

representando uma frequência relativa de 39,4%. Por outro lado, no mesmo 

período de 2023, esse número aumentou para noventa e três mortes, 

correspondendo a uma frequência relativa de 53,1%. Este acréscimo de 31,0% 

evidencia um cenário alarmante de crescimento da violência letal.72 

É importante ressaltar que essa percentagem se refere exclusivamente 

às mortes violentas, não abrangendo outros tipos de crimes. Tal constatação 

destaca a necessidade de uma análise mais abrangente e aprofundada para 

compreender os diversos fatores que são relevantes para esse aumento, 

proporcionando assim uma base mais sólida para a formulação de estratégias e 

políticas públicas eficazes no combate à criminalidade. 

No contexto de Rio Branco, o aumento expressivo no número de mortes 

violentas durante o mês de outubro de 2023 não reflete apenas uma escalada 

preocupante da violência letal, mas também se revela como um fator crucial para 

o aumento da população carcerária, contribuindo significativamente para a 

superlotação dos presídios locais. O destaque entre o crescimento dos índices 

de criminalidade e a sobrecarga do sistema prisional destaca a urgência de 

abordagens mais abrangentes na elaboração de políticas públicas. A 

superlotação dos presídios não é apenas uma consequência direta da violência, 

mas também é reflexo da falta de efetivação de políticas públicas que busquem 

não apenas reprimir, mas prevenir a criminalidade. 

                                                           
72 Ministério Público do Estado do Acre. Observatório de Análise Criminal. Informativo Mensal de 

Mortes Violentas Intencionais e Roubos no Estado do Acre - Outubro de 2023. Disponível em: 
https://www.mpac.mp.br/wp-content/uploads/10_INFORMATIVO_MENSAL_OUT_2023.pdf . 
Acesso em: 21 de novembro de 2023. 
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Diante desse cenário, torna-se imperativo um redirecionamento 

estratégico no qual as ações governamentais priorizem o fortalecimento dos 

bairros por meio de iniciativas educativas e sociais. A implementação de 

programas que promovam a conscientização, o acesso à educação e 

oportunidades de emprego podem desempenhar um papel fundamental na 

prevenção do crime, atuando como mecanismos de inclusão social e 

transformação das comunidades afetadas pela violência. Ao adotar uma 

abordagem holística que vai além da repressão, as políticas públicas podem 

desempenhar um papel crucial na construção de uma sociedade mais segura e 

resiliente. 

 

11.2 O PAPEL DO SISTEMA PRISIONAL (IDEAL X REAL) 

De acordo com Machado e Guimarães (2014), o sistema prisional 

brasileiro é concebido com o propósito de promover a ressocialização e a 

proteção da criminalidade. Nessa perspectiva, o Estado assume a 

responsabilidade de combater os delitos, empregando a prisão como meio de 

isolar o infrator da sociedade, privando-o de sua liberdade e, consequentemente, 

mitigando seu potencial de representar uma ameaça para a coletividade.73 

Entretanto, é fundamental uma análise crítica sobre o papel eficaz das 

prisões no Brasil. A realidade do sistema prisional muitas vezes diverge do ideal 

proposto, visto que as condições nas quais os detentos são submetidos 

frequentemente não favorecem a ressocialização. A superlotação, a falta de 

infraestrutura adequada, a carência de programas de reintegração social e a 

violação dos direitos humanos são desafios recorrentes que comprometem a 

eficácia do sistema. 

                                                           
73 Revista Eletrônica de Iniciação Científica. MACHADO, Nicaela Olímpia; GUIMARÃES, Isaac 
Sabbá. Título do artigo. In: Revista Eletrônica de Iniciação Científica. Itajaí: Centro de Ciências 
Sociais e Jurídicas da UNIVALI, [ano da publicação/volume/número da edição, se disponível]. 
Disponível em: https://www.univali.br/graduacao/direito-itajai/publicacoes/revista-de-iniciacao-
cientifica-ricc/edicoes/Lists/Artigos/Attachments/1008/Arquivo%2030.pdf . Acesso em: 21 de 
novembro de 2023. 
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Nesse sentido, é necessário considerar que o encarceramento por si só 

não é suficiente para alcançar os objetivos almejados. O presídio deve ser 

encarado como um ambiente propício para a transformação positiva do 

indivíduo, proporcionando oportunidades educacionais, profissionalizantes e 

psicossociais. A ênfase em programas de ressocialização eficazes pode 

contribuir para a redução da reincidência criminal e para a construção de uma 

sociedade mais justa e segura. 

A Lei nº 7.210, de 11 de julho de 198474, conhecida como Lei de Execução 

Penal (LEP), é um marco normativo essencial para o sistema prisional brasileiro, 

além de estabelecer disposições que assegurem a ressocialização do apenado 

e promovam a humanização do ambiente carcerário. No cerne de suas 

disposições, destaca-se a preocupação com a proteção da dignidade humana, 

objetivando impedir a ocorrência de tratamentos cruéis, desumanos ou 

degradantes durante a execução das penas privativas de liberdade. 

A LEP, ao delinear princípios direcionados à humanização, manifesta o 

compromisso com o respeito aos direitos fundamentais dos apenados. Em sua 

essência, a legislação busca instaurar um ambiente prisional mais justo e 

equitativo, tendo como fundamento a ressocialização como eixo central do 

sistema penal. Ao introduzir a individualização da pena, a lei reforça a 

importância de considerar as particularidades de cada apenado, fomentando, 

assim, uma abordagem mais justa e propícia à reinserção social. 

Entretanto, ao analisarmos criticamente a aplicação da LEP no contexto 

específico do sistema prisional de Rio Branco, Acre, percebemos desafios 

consideráveis. A superlotação, as condições de infraestrutura são precárias e a 

necessidade de implementação de programas de ressocialização destacam-se 

como uma problemática que dificultam a atenção e soluções práticas. Apesar da 

relevância normativa da LEP, sua eficácia plena requer a superação desses 

                                                           
74 Presidência da República. Casa Civil. Subchefia para Assuntos Jurídicos. Lei nº 7.210, de 11 
de julho de 1984. Institui a Lei de Execução Penal. Brasília, DF. Disponível em: < 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l7210compilado.htm> . Acesso em: 21 de novembro de 
2023. 
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entraves para concretizar de fato um sistema prisional mais humanizado e 

condizente com os ideais propostos pela legislação. 

Nesse contexto desafiador, é crucial que as políticas públicas e práticas 

no âmbito carcerário estejam alinhadas com os princípios fundamentais da Lei 

de Execução Penal. Somente por meio de um esforço conjunto, envolvendo o 

Poder Judiciário, o Executivo e demais atores do sistema de justiça, será 

possível transformar a legislação em uma realidade efetiva e contribuir para a 

construção de um sistema prisional que respeite, proteja e promova a dignidade 

da pessoa humana. 

 

11.3 AFINAL A PREVENÇÃO A TORTURA FUCIONA?  

A prevenção da tortura é um objetivo crucial e ético que busca 

salvaguardar os direitos humanos e evitar a ocorrência desse crime atroz. A 

eficácia dessas medidas preventivas pode ser influenciada por diversos fatores, 

incluindo a implementação efetiva de ações, conscientização pública, supervisão 

adequada e responsabilização das instituições, além do cumprimento das leis e 

normas internacionais de direitos humanos. 

Em um estudo realizado em 2016 através Association for the Prevention 

of Torture – APT75, que é uma organização internacional dedicada à prevenção 

da tortura e tratamentos cruéis, desumanos ou degradantes em todo o mundo. 

Esse Estudo traz consigo dados importante sobre a funcionalidade e eficácia da 

prevenção a tortura em alguns países. 

 

A prevenção da tortura funciona? A questão que nós formulamos (...) 
é ao mesmo tempo simples e amplamente negligenciada. (...) Em 
décadas recentes, os tratados exigiram dos Estados que adotassem 
uma série de medidas preventivas com o intuito de reduzir o risco de 
tortura. Essas medidas, originalmente inspiradas por um senso comum 
e práticas que pareciam funcionar, não foram sistematicamente 
testadas. (APT, 2018, p. 1) 

                                                           
75 Association for the prevention of torture – APT, 2018, sim, a prevenção à tortura funciona” 
perspectivas de uma pesquisa global sobre os 30  anos de prevenção à tortura, 
https://www.apt.ch/sites/default/files/publications/apt_briefing-paper_yes-torture-prevention 
works_pr_final%20%282%29.pdf data de acesso 05 de janeiro de 2024. 
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A análise estatística realizada nos países Chile, Etiópia, Geórgia, Índia, 

Indonésia, Israel, Quirguistão, Reino Unido, Peru, Filipinas, África do Sul, Tunísia 

e Turquia, destaca que os órgãos de monitoramento têm um impacto direto na 

redução da incidência de tortura. Contudo, a pesquisa não abordou o efeito das 

recomendações desses órgãos nas mudanças legislativas e práticas. No 

contexto dos órgãos nacionais de monitoramento, dados quantitativos indicam 

que a proteção dos peritos contra ameaças e sanções, a capacidade de conduzir 

visitas sem aviso prévio e a realização de entrevistas pessoais com pessoas 

privadas de liberdade são fatores essenciais para a eficácia, resultando na 

redução da incidência de tortura. A pesquisa também sublinha a importância da 

imunidade para as pessoas privadas de liberdade que se comunicaram com um 

órgão de monitoramento, visando minimizar os riscos de represálias (APT, 2018. 

P. 9). 

O estudo avaliou os efeitos de medidas preventivas na ocorrência 

exclusiva de tortura, não abrangendo outras formas de maus tratos, incluindo 

condições precárias de privação de liberdade que não configuram como tortura. 

 Na prática, muitas vezes há uma interligação entre maus tratos e tortura, 

uma vez que as condições que propiciam o surgimento daqueles favorecem a 

prática desta última. Além disso, é fundamental ressaltar que tanto a tortura 

quanto qualquer outra forma de maus tratos são absolutamente proibidas e não 

podem ser justificadas, independentemente das circunstâncias.  

Importante notar que o estudo focaliza especificamente a tortura em 

situações de custódia formal, abrangendo principalmente delegacias de polícia 

e prisões, seja oficial ou não oficial, prolongada ou temporária. O estudo não 

abordou tratamentos ocorridos em outras instalações fechadas (como 

estabelecimentos de saúde), que também poderiam resultar em tortura, nem 

ações como o uso excessivo de força por agentes de segurança durante 

protestos públicos (APT, 2018, p. 11). 

 

Muito do trabalho de “prevenção” dos órgãos de monitoramento está 
direcionado à prevenção de outras formas de tratamentos cruéis, 
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desumanos ou degradantes, em lugar da tortura. Em particular, eles 
procuram melhorar as condições do aprisionamento e da privação de 
liberdade. Embora as condições precárias possam constituir maus 
tratos, elas quase nunca chegam a se configurar como tortura. Como 
resultado, nossa avaliação, que analisa em que medida os órgãos de 
monitoramento reduzem o risco de tortura, apenas aborda uma parte 
de suas atividades e a nossa análise quantitativa não captura 
aprimoramentos que podem ter afetado as condições de detenção e o 
aprisionamento.” (APT, 2018, p.97) 

 
 

No âmbito da prevenção da tortura, a expressão “boas leis é necessária, 

mas não são suficientes" ressalta a importância não apenas de possuir 

legislação adequada e eficaz para proibir a tortura, mas também de implementar 

medidas práticas e abrangentes para assegurar a efetiva aplicação dessas leis. 

Ter leis robustas que proíbam a tortura é um passo crucial, mas sua eficácia 

depende consideravelmente de como essas leis são postas em prática. 

A implementação eficaz envolve a criação de mecanismos de 

monitoramento independentes, como órgãos de direitos humanos e visitas 

regulares a locais de detenção. Esses mecanismos desempenham um papel 

vital ao identificar potenciais violações e recomendar medidas corretivas. Além 

disso, a conscientização e o treinamento apropriado para profissionais que 

atuam em instituições de detenção, como policiais e agentes penitenciários, são 

essenciais para garantir o entendimento e o respeito pelos direitos humanos. 

Garantir que as vítimas de tortura tenham acesso a mecanismos eficazes 

de justiça, incluindo procedimentos legais acessíveis e proteção de 

testemunhas, é crucial. O desenvolvimento de uma cultura institucional que 

promova a transparência, a responsabilidade e o respeito pelos direitos humanos 

é vital para desencorajar a tolerância à tortura e incentivar a denúncia de casos. 

A cooperação internacional também desempenha um papel crucial na 

prevenção da tortura, facilitando a troca de melhores práticas, assistência 

técnica e a criação de normas globais que fortaleçam os esforços preventivos.  

Em resumo, embora a existência de leis eficazes seja fundamental, um 

esforço abrangente é necessário para garantir a implementação prática dessas 

leis. O comprometimento com a conscientização, a capacitação, a supervisão e 
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a responsabilização são elementos essenciais para construir uma abordagem 

eficaz na prevenção da tortura em níveis nacionais e internacionais. 

 

Os agentes da polícia que foram responsáveis pela maior parte da 
tortura e maus tratos que ocorrem durante o período analisado se 
apoiaram em confissões para assegurar condenações, e sobre a 
tortura para assegurar confissões. Sua crença de que a tortura era a 
‘melhor forma’ para determinar a culpa de criminosos e oponentes do 
regime se sustentou por tanto tempo por duas razões principais. 
Primeiro, a polícia não tinha treinamento, habilidades investigativas e 
ferramentas forenses e tinha de se pautar em confissões por 
espancamento das pessoas porque não tinham outros meios de 
proceder.” (Capítulo sobre a Tunísia, p. 436) 

 
A mensagem subjacente parece ser que a eliminação significativa do risco 

de tortura é possível quando garantias durante a privação de liberdade, um 

mecanismo de investigação eficaz e monitoramento independente da custódia 

colaboram de maneira coordenada, contanto que cada componente seja 

devidamente dotado de recursos. Esta conclusão, destacada no capítulo 

referente ao Reino Unido, sugere que a combinação sinérgica desses elementos 

pode resultar em uma redução substancial da probabilidade de ocorrência de 

tortura.  

A ênfase na alocação adequada de recursos destaca a importância do 

comprometimento efetivo para garantir que as garantias e os mecanismos de 

monitoramento operem de maneira eficaz, contribuindo assim para a prevenção 

efetiva da tortura no contexto específico do Reino Unido, conforme abordado no 

referido capítulo (p. 142). 

 

 

11.4 INSPEÇÕES NO COMPLEXO PENITENCIÁRIO FRANCISCO DE 

OLIVEIRA CONDE FOC EM 2023 RIO BRANCO, ACRE 

O Complexo Penitenciário Francisco de Oliveira Conde foi inaugurado em 

1983 e, atualmente, abriga um contingente de 3.254 reclusos em suas unidades 

na cidade de Rio Branco, capital do Estado do Acre, segundo os dados do site 
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do IAPEN de outubro de 2023. No contexto estadual, o número total de pessoas 

privadas de liberdade atinge a cifra de 5.491.76 

 

 

 

Essa realidade carcerária evidencia a representatividade significativa do 

complexo penitenciário no âmbito do sistema prisional acreano. Ao calcular a 

porcentagem de reclusos em Rio Branco em relação ao total do Acre, 

observamos que a capital concentra aproximadamente 56% da população 

carcerária estadual, destacando-se como o principal polo de encarceramento no 

Estado. 

 

                                                           
76 Instituto de Administração Penitenciária do Acre. Gerência de Controle e Execução Penal. 

Dados referentes ao mês de setembro de 2023. Disponível em: https://iapen.ac.gov.br/wp-
content/uploads/2023/10/09-RELACAO-DE-PRESOS-X-VAGAS-SET-2023. pdf. Acesso em 24 
de dezembro de 202 
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11.5 UNIDADE DE REGIME FECHADO FEMININO/RB 

 

A Unidade de Regime Fechado Feminino/RB foi projetada para 96 vagas, 

no entanto vem operando acima da capacidade, segundo dados do mês de 

setembro de 2023, da Gerência de Controle e Execução Penal. 

Conforme apontado por Carvalho, Silva e Ferreira (2023) em seu relatório 

de inspeção regular, a Unidade de Regime Fechado Feminino/RB, submetida à 

análise do Mecanismo Estadual de Prevenção e Combate à Tortura 

(MEPCT/AC), revela preocupações significativas acerca do cumprimento dos 

direitos fundamentais das reeducandas. Os pavilhões, alvo da inspeção, 

apresentam desafios notáveis, evidenciando uma série de questões críticas. 

O cenário observado no pavilhão da Triagem durante a inspeção revela 

deficiências higiênicas, evidenciadas pela presença de colchões inadequados e 

pela recorrência de vetores, conforme apontado no relato das reeducandas 

(Regras de Mandela, 2016, p. 88). Esta constatação ressalta a ineficácia das 

medidas administrativas adotadas, incluindo a carência de repelentes, 
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agravando a condição sanitária do ambiente. Tais condições contrariam a Regra 

13 das Regras Mínimas das Nações Unidas para o Tratamento de Presas, que 

preconiza que todos os ambientes de uso dos presos, especialmente quartos, 

celas e dormitórios, devem atender às exigências de higiene e saúde, 

considerando as condições climáticas, o conteúdo volumétrico de ar, o espaço 

mínimo, a iluminação, o aquecimento e a ventilação (Conselho Nacional de 

Justiça, 2016). Nesse contexto, é imperativo que sejam implementadas medidas 

imediatas para assegurar o cumprimento dessas normas internacionais e 

promover um ambiente carcerário condizente com os princípios de respeito aos 

direitos humanos. 

Questões relacionadas à área da saúde apresentam uma situação crítica, 

evidenciada pelo prolongado tempo de espera para consultas médicas, mesmo 

diante de condições de saúde consideráveis, como bronquite asmática e pressão 

arterial alta, entre outras. Esta lacuna no acesso a cuidados médicos apropriados 

configura uma afronta aos direitos humanos fundamentais, contrariando a Regra 

6 das Regras Mínimas das Nações Unidas para o Tratamento de Presos. 

Conforme estabelecido por essa norma, o exame médico de mulheres presas 

deve incluir uma avaliação ampla para determinar a necessidade de cuidados 

básicos, abrangendo diversos aspectos (Conselho Nacional de Justiça, 2016). 

Nesse contexto, a demora nas consultas médicas não apenas 

compromete o princípio fundamental do acesso à saúde, mas também 

negligencia a avaliação essencial exigida pela Regra 6. Esta regra destaca a 

importância de abordar questões como a presença de doenças sexualmente 

transmissíveis, necessidades de cuidados com a saúde mental, histórico de 

saúde reprodutiva, existência de dependência de drogas e a ocorrência de abuso 

sexual ou outras formas de violência anteriormente ao ingresso (Conselho 

Nacional de Justiça, 2016). 

No que tange à qualidade da alimentação, observa-se uma crítica 

generalizada pelas as mulheres reclusas, contrariando princípios normativos, em 

particular a Regra 22 das Regras Mínimas das Nações Unidas para o Tratamento 
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de Presos. Esta norma estipula que todo preso deve receber da administração 

prisional, em horários regulares, alimento com valor nutricional adequado à sua 

saúde e resistência, de qualidade, bem preparada e bem servida (Conselho 

Nacional de Justiça, 2016). 

A constatação de uma oferta alimentar que não atende aos requisitos de 

valor nutricional adequado e não segue rigorosos padrões de higiene configura 

uma violação direta da Regra 22. Esta regra estabelece não apenas a 

necessidade de fornecer alimentos em quantidade suficiente, mas também 

destaca a importância da qualidade, preparo adequado e serviço digno das 

refeições. 

A situação nos pavilhões Berçário, Camélia e Alamanda, revela 

elementos que agravam as condições de vida das reeducandas, incluindo 

infraestrutura precária, superlotação e a prática de mulheres dormindo no chão 

em condições climáticas adversas. Esses aspectos contrariam a recomendação 

para redução da superlotação carcerária conforme Regras de Tóquio, 

preconizado pelas diretrizes internacionais. Recomenda-se aos Estados-

Membros envidar esforços para reduzir a superlotação carcerária, conforme 

estabelecido, e, sempre que possível, recorrer a medidas não privativas de 

liberdade como alternativas à detenção preventiva. 

Ainda, destaca-se a importância de promover o aumento do acesso à 

justiça e aos mecanismos jurídicos de defesa, bem como reforçar alternativas ao 

encarceramento. A infraestrutura precária e as condições adversas às quais as 

reeducandas são submetidas evidenciam a necessidade de apoiar programas 

de reabilitação e integração social, em consonância com as Regras Mínimas das 

Nações Unidas para a Elaboração de Medidas não Privativas de Liberdade, 

também conhecidas como Regras de Tóquio (Conselho Nacional de Justiça, 

2016). 

Devem ser adotadas medidas urgentes para melhorar as condições nos 

pavilhões, garantindo o cumprimento das recomendações internacionais e 

promovendo um ambiente que respeite os direitos humanos das reeducandas, 
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considerando tanto a superlotação quanto a necessidade de alternativas ao 

encarceramento e apoio à reintegração social. 

As intervenções do Grupo Penitenciário de Operações Especiais (GPOE) 

foram descritas durante a inspeção do MEPCT/AC pelas mulheres privadas de 

liberdade como sendo realizadas de maneira truculenta, englobando o uso 

indiscriminado de spray de pimenta e tratamento agressivo, sem justificativa 

aparente. Essas práticas representam uma violação aos princípios de respeito e 

dignidade no tratamento das pessoas presas. 

As dificuldades na comunicação das reeducandas com suas famílias são 

manifestas, devido a restrições ao uso de celulares e obstáculos ao contato, 

contribuindo para o isolamento social dessas mulheres presas, o que contraria 

diretrizes que visam à manutenção dos vínculos familiares como parte essencial 

do processo de ressocialização. 

Algumas reclusas buscam remir suas penas por meio de atividades, 

especialmente aquelas relacionadas à crochê e costura, conforme previsto na 

Lei de Execução Penal (Lei nº 7.210/1984). Apesar disso, a oferta dessas 

atividades não pode mitigar as condições precárias do ambiente prisional. 

O acesso à televisão e rádio, proporcionado pelas famílias por meio do 

fornecimento desses equipamentos, está em conformidade com as Regras de 

Mandela, no entanto, não atenua as questões estruturais e de direitos humanos 

previamente mencionadas. 
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11.6 FOTOS DO ARQUIVO DO MEPCT/AC DE INSPEÇÃO REALIZADA 

UNIDADE DE REGIME FECHADO FEMININO/RB 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

11.8 UNIDADE DE REGIMENTO FECHADO N° 02 AMARO 

 

De acordo com os relatórios de inspeção elaborados por Carvalho, Silva 

e Ferreira (2023) durante a análise do Presídio Antônio Amaro Alves, 

Registro capturado durante a inspeção no 
Pavilhão Alamanda, revelando condições: 
ausência de forro, telhas faltando e, 
durante as chuvas, os alojamentos das PPL 
sofrem com alagamentos. Ao longo do dia 
e da noite, a presença constante de 
pássaros no telhado resulta em resíduos 
(fezes) que se acumulam no corredor e nas 
paredes. A falta de forro agrava ainda mais 
essa situação, conforme relatado pelas 
mulheres privadas de liberdade. 
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reconhecido pelas autoridades locais como uma instituição de segurança 

máxima, observou-se que o MEPCT/AC conduziu a inspeção no dia seguinte à 

ocorrência da chamada "rebelião". Embora alguns tenham se referido a esse 

episódio como uma chacina ou tentativa de fuga, é essencial abordar essas 

questões com cautela, evitando rotulá-las precipitadamente. A mídia local, em 

seus sites e jornais de notícias do estado do Acre, amplamente divulgou a 

narrativa como uma rebelião. 

O MEPCT/AC, realizou uma inspeção Ad hoc, nos dias 28, 31 de julho e 

04 de agosto de 2023, após a ‘’rebelião’’ que resultou em cinco óbitos causados 

pelos próprios reclusos. 

A inspeção revelou condições críticas na unidade, incluindo celas 

superlotadas após o episódio, falta de colchões, necessidade de atendimento 

médico urgente e reclamações unânimes sobre a péssima qualidade da 

alimentação. Durante a inspeção, foram entrevistados reclusos em isolamento 

cautelar, relatando falta de itens essenciais de higiene e problemas estruturais 

nas celas. A falta de acesso ao banho de sol, a suspensão de cursos e a 

limitação nas visitas foram destacadas. A administração também foi acusada por 

parte dos reclusos de negligência na limpeza, resultando em condições 

insalubres, infestação de insetos e falta de ventiladores. A situação desumana e 

degradante identificada pelo MEPCT/AC contraria às normativas nacionais e 

internacionais, violando os direitos humanos e a Lei das Execuções Penais.  

Durante entrevistas com policiais penais, diretor e reeducandos, surgiram 

relatos de violência, desassistência médica e a falta de condições sanitárias 

adequadas. Um reeducando ferido afirmou ter sido alvo de ações do Grupo 

Penitenciário de Operações Especiais, sendo ameaçado para não relatar à 

autoridade competente. 

Diante da gravidade dos fatos, o MEPCT/AC, de acordo com suas 

prerrogativas legais, solicitou a instauração de procedimentos criminais e 

administrativos para apurar indícios de práticas de tortura. A inspeção foi 
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interrompida com a chegada da Polícia Civil para realizar oitivas dos presos 

envolvidos. 

O MEPCT/AC recebeu denúncias de familiares de pessoas presas e da 

Ouvidoria da Defensoria Pública Estadual de Rio Branco, motivando uma visita 

ao Presídio Antônio Amaro Alves em 11 de setembro de 2023. As reclamações 

se referiam à descarte inadequado de pertences, procedimentos de segurança 

abusivos, falta de medicamentos, problemas nos kits de higiene, condições 

precárias das celas, falta de atenção médica e odontológica, entre outros. 

De acordo com a administração do presídio, os pertences são 

gerenciados pelo Núcleo de Apoio à Família, e os procedimentos de segurança 

são estabelecidos pelo interventor. Quanto aos medicamentos, são fornecidos 

pela Unidade Básica de Saúde, entregues semanal ou mensalmente. Sobre os 

kits de higiene, o presídio alega recebê-los do Iapen e substituí-los quando 

necessário. Alguns itens, como sabonetes, são divididos por questões de 

segurança. 

Os reclusos pediram intervenção para melhorar as condições, 

expressando receio de represálias ao denunciarem. Destacaram a necessidade 

de limpeza, mencionando a falta de faxineiros e alertaram para ameaças 

recebidas ao tentar comunicar autoridades sobre as condições adversas. 

A situação revelada na inspeção demandou recomendações imediatas 

para corrigir as violações identificadas, promover a responsabilização dos 

envolvidos e assegurar o cumprimento da normativa internacional e nacional de 

direitos humanos no sistema prisional do Estado do Acre. 
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11.9 Fotos do arquivo do MEPCT/AC de algumas inspeções realizada no 

Presídio Antônio Amaro Alves em 2023 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Lençol disponibilizado para que as 

pessoas presas possam, se cobrir ou pôr 

no colchão.  

Pano que auxilia no fechamento do 

caimento de água para consumo e higiene 

pessoal. Há muitos relatos de que a água 

fornecida está suja. 

Vista do corredor, durante a inspeção, 

revelando as condições e sujeira encontrada.  
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11.10 UNIDADE PRISIONAL FRANCISCO DE OLIVEIRA CONDE/ 

PROVISÓRIO E FECHADO N°01 

Conforme os relatórios de inspeção regular elaborados por Carvalho, 

Silva e Ferreira (2023), destaca-se que a Unidade Prisional Francisco de 

Oliveira Conde (FOC), situada em Rio Branco, Acre, foi estabelecida em 1983 

com o propósito primordial de reabilitar e ressocializar os detentos, 

proporcionando condições dignas para o cumprimento de suas penas. 

É relevante salientar que a FOC está subdividida em Unidade de Regime 

Fechado 01 (Chapão) e Unidade de Regime Provisório, com as inspeções sendo 

iniciadas na unidade de regime fechado. 

O relatório de inspeção regular aborda as condições na Unidade do 

Regime Fechado 01, conhecida como pavilhão "chapão". O gestor destaca a 

importância do cumprimento da Lei de Execução Penal, ressaltando requisitos 

para o cargo de diretor. 

A unidade enfrenta superlotação: com capacidade para 820 apenados, 

mas alojando 1.187 incluindo indígenas, idosos e pessoas com deficiência; os 

equipamentos de controle de entrada têm falhas, afetando visitas familiares; 

problemas estruturais no sistema de esgoto e há detentos provisórios nos 

pavilhões do regime fechado devido a divisões por facções. 
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Apesar de 1.187 pessoas privadas de liberdade, a unidade conta apenas 

com 84 policiais penais, insuficientes para a segurança; a relação é de 

aproximadamente 0,0764 policiais por pessoas presas, abaixo das 

recomendações do Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária - 

CNPCP77. O gestor apontou na ocasião da inspeção como principais problemas: 

a falta de efetivo, a superlotação e a infraestrutura precária. 

 

 

 

                                                           
77 Artigo 1º - Determinar ao Departamento Penitenciário Nacional que, na análise dos projetos 

apresentados pelos Estados para construção de estabelecimentos penais destinados a presos 
provisórios e em regime fechado, exija a proporção mínima de 5 (cinco) presos por agente 
penitenciário. (RESOLUÇÃO Nº- 09, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2009). 
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Em relação à cozinha, há queixas sobre a qualidade da alimentação. A 

GranNutriz, responsável pela comida, enfrenta restrições contratuais e 

reclamações dos detentos sobre preparo e variedade. O relatório destaca a falta 

de repasses mensais e um valor pendente desde 2021, comprometendo o 

serviço.  

O relatório também menciona a realização de um mutirão carcerário pela 

Defensoria Pública e destaca as dificuldades enfrentadas pelo gestor, sugerindo 

melhorias como a instalação de equipamentos eletrônicos e apoio psicológico 

aos policiais penais. 

O minucioso relatório do MEPCT/AC revela uma série de preocupações 

cruciais relacionadas às condições estruturais nas celas do Complexo Prisional 

Francisco de Oliveira Conde (FOC), localizado em Rio Branco, Acre. A análise 

aprofundada aborda de maneira abrangente as problemáticas enfrentadas pelos 

detentos, sublinhando questões críticas que demandam atenção imediata. 
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A ausência de ventilação nas celas emerge como uma preocupação 

primordial, resultando em um ambiente abafado que não permite a circulação 

adequada de ar fresco. Este cenário adverso não apenas cria condições 

desconfortáveis, mas também representa uma séria ameaça à saúde respiratória 

dos detentos. A presença recorrente de infiltrações, especialmente no teto, 

contribui para alagamentos durante períodos chuvosos, forçando os reclusos a 

adotarem medidas improvisadas, como o uso de sacos plásticos sobre as camas 

e a aplicação de sabão no teto para minimizar os danos. 

A superlotação emerge como um agravante significativo, exacerbando as 

tensões e promovendo conflitos interpessoais. O risco de propagação de 

doenças infecciosas são notavelmente elevado, exigindo medidas urgentes para 

abordar essa questão. A falta de estrutura adequada para o repouso é evidente, 

levando alguns detentos a deitar diretamente sobre o chão devido à inexistência 

de camas ou plataformas elevadas nos espaços destinados ao cumprimento de 

pena em regime fechado. 

Além das condições físicas adversas, o relatório destaca problemas 

significativos no sistema de atendimento aos detentos, especialmente no que diz 

respeito à saúde e ao suporte psicossocial. A dificuldade de acesso aos 

profissionais de saúde, incluindo psicólogos e assistentes sociais, é um fator 

preocupante, evidenciando lacunas significativas na prestação de serviços 

essenciais. 

Os relatos alarmantes de agressões verbais e físicas por parte dos 

policiais penais durante procedimentos de rotina denotam uma possível violação 

dos direitos humanos, ressaltando a necessidade de investigações 

aprofundadas e medidas corretivas. A escassez de atendimentos médicos, a 

falta de medicamentos essenciais e a qualidade questionável dos serviços 

médicos exacerbam ainda mais a situação precária dentro do complexo 

prisional. 

A superlotação nas prisões de Rio Branco se apresenta como um desafio 

agravante, intensificando as tensões e promovendo conflitos interpessoais. Essa 
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realidade não apenas prejudica as condições de vida dos detentos, mas também 

eleva consideravelmente o risco de propagação de doenças infecciosas, 

exigindo a implementação urgente de medidas para abordar essa preocupação 

de saúde pública específica para a região. 

A análise prossegue, abordando a inadequação das vestimentas 

fornecidas pelo Instituto de Administração Penitenciária do Estado do Acre 

(Iapen/AC), que infringe normas estabelecidas pela Lei de Execução Penal. A 

responsabilidade atribuída às famílias dos reclusos para garantir vestimentas 

adequadas evidencia uma falha sistêmica. 

A escassez notória dos kits de higiene nas instalações da FOC, não 

fornecidos regularmente pela instituição, coloca um fardo adicional sobre as 

famílias dos detentos, que precisam suprir essa carência por meio da 

disponibilização de itens essenciais como colheres plásticas, água sanitária, 

desinfetante, sabão em pó, sabonete, creme dental e escova de dentes. 

O relatório também aborda a criação de celas específicas para a 

comunidade LGBTQIAPN+ como uma medida destinada a prevenir maus tratos 

e violações de direitos78. No entanto, a eficácia dessa iniciativa é questionada, e 

alguns reclusos relatam discriminação por parte dos policiais penais. 

Um ponto de grande destaque no relatório é o registro de óbito de uma 

pessoa LGBTQIAPN+, ocorrido após inspeção anterior. O atestado de óbito 

indicou infarto fulminante, mas os detalhes circunstanciais geraram dúvidas que 

exigem uma avaliação mais aprofundada, especialmente considerando a falta de 

recursos médicos na viatura. A situação precária demanda ações imediatas para 

corrigir as deficiências estruturais, garantir o respeito aos direitos humanos dos 

                                                           
78 Tomar todas as medidas policiais e outras medidas para prevenir e proteger as pessoas de 

todas as formas de violência e assédio relacionadas à orientação sexual e identidade de 
gênero.(PRINCÍPIOS DE YOGYAKARTA, 2007, p 15) 27 Implantar programas de treinamento e 
conscientização, para a polícia, o pessoal prisional e todas as outras pessoas do setor público e 
privado que estão em posição de perpetrar ou evitar esses atos 
(...)Toda pessoa tem o direito de não sofrer tortura e tratamento ou castigo cruel, desumano 
Ou degradante, inclusive por razões relacionadas à sua orientação sexual ou identidade de 
gênero.(PRINCÍPIOS DE YOGYAKARTA, 2007, p 20) 
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detentos e criar um ambiente prisional mais justo, humano e em conformidade 

com as normas estabelecidas pela legislação nacional e internacional. 

O documento (relatório) tem uma análise crítica do atendimento médico, 

especialmente em relação aos procedimentos odontológicos e psiquiátricos. A 

falta de acesso adequado a esses serviços, juntamente com a inadequação do 

atendimento médico fornecido por profissionais cubanos, destaca sérias 

deficiências na prestação de cuidados de saúde essenciais aos detentos. 

A Divisão de Estabelecimento Penal de Recolhimento Provisório 

(DEPRP/CP – FOC) ou regime provisório se depara com desafios críticos 

relacionados à superlotação, apresentando uma capacidade projetada para 870 

detentos, mas abrigando uma população de 1.800. Essa discrepância impacta, 

adversamente, não apenas a infraestrutura da unidade, mas também a 

qualidade de vida, as condições de higiene e a segurança dos presos.           

O gestor, que ocupa o cargo há aproximadamente um ano, destaca a 

escassez de materiais, resultando em dificuldades no fornecimento regular de 

itens essenciais, o que tem levado as famílias dos detentos a assumirem essa 

responsabilidade, fato este já narrado acima ocorrido em outro espaço de 

privação de liberdade. 

No diálogo com o gestor, foi ressaltada a importância do cumprimento dos 

requisitos legais para ocupar o cargo, conforme estipulado na Lei de Execução 

Penal, que exige formação superior em áreas específicas, experiência 

administrativa e idoneidade moral. O fornecimento de água potável foi 

mencionado como ocorrendo duas vezes ao dia, com a disponibilização de kits 

de higiene mensalmente. 

No entanto, preocupações surgiram durante a entrevista, indicando 

dificuldades recentes na continuidade desse fornecimento regular, agravadas 

pela falta de materiais. O gestor também destacou a importância da laborterapia 

para a remição da pena, evidenciando a existência de pessoas presas 

envolvidas em atividades de faxina e cozinha. 
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A questão da separação entre presos provisórios e sentenciados foi 

mencionada, explicada pela existência de organizações criminosas e a 

necessidade de evitar confrontos entre facções. Contudo, surgiu uma 

preocupação com o descumprimento da legislação e normas internacionais, 

especialmente no que se refere à Lei de Execução Penal e a Lei nº 13.167 de 

2015, que estabelece critérios para a separação de presos em estabelecimentos 

penais. 

A abordagem da ala de saúde mental e enfermaria destaca uma estrutura 

composta por oito celas para pacientes com transtorno mentais, proporcionando 

atividades integrativas diárias. No entanto, a inspeção revela condições 

precárias de higiene em algumas celas de enfermaria, levantando preocupações 

sobre o cumprimento das normas e regulamentos 

De acordo com a Regra 1 das Regras de Mandela, esta estabelece que 

todos os presos devem ser tratados com respeito, considerando seu valor e 

dignidade inerentes ao ser humano; este princípio fundamental orienta a 

abordagem ética no tratamento de pessoas privadas de liberdade. Nesse 

contexto, nenhum preso deve ser submetido à tortura, tratamentos cruéis, 

desumanos ou degradantes, sendo imperativo protegê-los de tais atos, 

independentemente das circunstâncias. A segurança dos presos, servidores 

prisionais, prestadores de serviço e visitantes é uma prioridade constante, 

conforme preconizado por estas regras internacionais. 

Sobre as diretrizes internacionais ganha relevância ao analisarmos as 

entrevistas realizadas com detentos provisórios. As entrevistas revelam um 

quadro preocupante de descontentamentos, abrangendo desde a insatisfatória 

qualidade e inadequada quantidade de alimentação até a carência de 

atendimento médico. Essas queixas englobam, igualmente, aspectos como 

superlotação, a falta de suporte da equipe multidisciplinar e a conduta agressiva 

dos policiais penais do GPOE durante revistas, incluindo agressões verbais e o 

uso desnecessário de spray de pimenta. 
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A convergência dessas situações com as Regras de Mandela destaca a 

necessidade premente de aprimoramento no sistema prisional, alinhando-o aos 

padrões internacionais de respeito aos direitos humanos. A busca por condições 

mais humanizadas e eficazes, conforme preconizado por essas regras, torna-se 

crucial para a promoção da dignidade e do tratamento justo a todos as pessoas 

privadas de liberdade. 

Esses relatos coletados durante a inspeção apontam para desafios 

sistêmicos no ambiente prisional, indicando a necessidade premente de medidas 

corretivas para garantir o cumprimento efetivo das leis, normas e direitos dos 

detentos. 

 

 

11.12 Fotos do arquivo do MEPCT/AC da inspeção realizada na FOC em 

2023. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Presença de esgotos abertos e 

desprovidos de tampas, representando 

um sério risco à segurança e 

saneamento. 

Vista do corredor do regime fechado, 

conhecido como 'chapão', durante a 

inspeção, revelando as condições e 

características específicas desse 

setor. 
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RECOMENDAÇÕES 

 

RECOMENDAÇÕES DA UNIDADE FEMININA DE REGIME FECHADO  

 

A SECRETARIA DE ESTADO E JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA – 

SEJUSP/AO INSTITUTO DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA- IAPEN/À 

DIVISÃO PENITENCIÁRIA FEMININA – DPF DE RIO BRANCO. 

 

1. Garantir o fornecimento da alimentação de valor nutritivo adequado 

à saúde e a robustez física, de qualidade, bem preparada e servida, de acordo 

com a Regra 22 das Regras Mínimas das Nações Unidas para Tratamento de 

Reclusos. Prazo: imediato; 

2. Garantir o serviço de saúde incumbido de avaliar, promover, 

proteger e melhorar a saúde física e mental das reclusas prestando particular 

atenção às necessidades especiais ou problema de saúde que dificultem a 

reabilitação, bem como garantir os serviços de saúde compostos por uma equipe 

interdisciplinar com pessoal qualificado e suficiente, capaz de exercer sua 

atividade com total independência clínica, devendo ter conhecimentos 

especializados de psicologia e psiquiatria. Prazo: três meses; 

3.  Garantir que as reclusas possam beneficiar-se dos serviços de 

tratamento adequado à necessidade, de acordo com o tratamento dentário 

específico, pelo profissional de odontologia em conformidade com a Regra 25 

Registro de uma bala de elastômetro 

alojada em uma das pessoas privados de 

liberdade, destacando uma situação de 

potencial risco à saúde e integridade 

física. 
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das Regras Mínimas das Nações Unidas para Tratamento de Reclusos. 

Prazo:  imediato; 

4. Adequar a unidade prisional Divisão Penitenciária Feminina – DPF 

ao que está determinado na Lei de Execuções Penais – LEP no artigo 84 em 

relação à separação entre presas provisórias e condenadas. Prazo: três meses; 

5. Contratar uma pedagoga. Prazo: seis meses; 

6. Consertar o telefone da Divisão Penitenciária Feminina – DPF 

utilizado pela equipe técnica. Prazo: imediato; 

7. Regularizar os horários de abastecimento de água nas celas, bem 

como estabelecer horários definidos para que as pessoas presas possam se 

organizar nas atividades a serem realizadas com a água. Prazo: imediato; 

8. Garantir a Iluminação dentro das celas, as quais não têm 

luminosidade, prejudicando a leitura no período noturno, uma vez que as 

reeducandas estudam nas celas para remir a pena. Prazo: seis meses; 

9. Construir uma cobertura adequada no pátio a proteger do sol e da 

chuva nos horários de banho e de sol e das visitas íntimas uma vez que as 

pessoas presas ficam durante muito tempo expostas ao sol e em períodos 

chuvosos, a chuva. Prazo: dois meses; 

10. Vistoriar as celas que apresentem mofo nas paredes e que sejam 

tomadas as devidas providências para sanar a situação, evitando assim 

problemas de saúde às detentas. Prazo: dois meses; 

11. Consertar o telhado do Pavilhão Camélia que apresenta falta de 

cobertura em lugar específico, demonstrado neste relatório, e fazer o 

escoamento necessário para que a água escorra de modo a não entrar nas 

celas. Prazo: um mês; 

12. Consertar a geladeira de uso coletivo do berçário. Prazo: um mês; 

13. Garantir o contato dos familiares com as pessoas privadas de 

liberdade que não são do Município de Rio Branco através de videochamada. 

Prazo: imediato; 
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14.  Diligenciar a corregedoria no sentido de apurar as informações 

narradas nesse relatório sobre o procedimento truculento adotado pelo GPOE 

na ocasião das revistas nos alojamentos. Prazo: imediato;  

15. Oferecer formação continuada para os policiais penais do GPOE 

em direitos humanos e segurança. Prazo: um mês; 

16. Desratizar a unidade Divisão Penitenciária Feminina – DPF uma 

vez que há a infestação de roedores, pondo em risco a saúde das pessoas 

presas expostas a doenças transmissíveis por esses animais. Prazo: imediato; 

17. Garantir a distribuição de fardamento a todas as pessoas privadas 

de liberdade que cumprem pena na DPF, assim como vestuário adaptado às 

condições climatéricas e de saúde, como por exemplo, casacos e calças, entre 

outros; ademais as que não estejam autorizadas a usar o seu próprio vestuário. 

Prazo: um mês; 

18. Garantir a liberdade de crença religiosa para as apenadas da DPF. 

Prazo: Imediato; 

19.  Disponibilizar um veículo para atender as demandas da DPF. 

Prazo: seis meses. 

 

RECOMENDAÇÕES DA UNIDADE MASCULINA DE REGIME 

FECHADO DE SEGURANÇA MÁXIMA ANTÔNIO AMARO ALVES  

 

À SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E SEGURANÇA 

PÚBLICA/IAPEN: 

 1. Consertar o telefone da unidade Antônio Amaro Alves de modo a 

possibilitar o contato dos técnicos com as famílias dos reeducandos. Prazo: 

imediato;  

2. Garantir que sejam distribuídos colchões a todos os reeducandos. 

Prazo: 05 dias;  



 
 
 
 
 
 
 
 

Lei Estadual Nº 3.986/2022 e Lei Complementar Nº 4.057/2022 

 
 

 

152 

3. Realizar mutirão de atendimento técnico (Assistente Social e Psicólogo) 

em todas as celas e pavilhões, uma vez que foram ouvidas por este órgão de 

monitoramento demandas pertinentes ao setor psicossocial. Prazo: 10 dias; 

 4. Garantir a disponibilização dos ventiladores e pertences dos 

reeducandos que estão precisando de insumos de uso pessoal. Prazo: 05 dias.  

5. Manter em segurança e preservar a integridade física dos reeducandos 

envolvidos nas mortes ocorridas na rebelião ocorrida no dia 26 de julho de 2023. 

Prazo: imediato; 

6. Garantir o fornecimento da alimentação de valor nutritivo adequado 

à saúde e a robustez física, de qualidade, bem preparada e servida, de acordo 

com a Regra 22 das Regras Mínimas das Nações Unidas para Tratamento de 

Reclusos. Prazo: imediato; 

7. Garantir o serviço de saúde incumbido de avaliar, promover, 

proteger e melhorar a saúde física e mental dos reclusos prestando particular 

atenção às necessidades especiais ou problema de saúde que dificultem a 

reabilitação. Prazo: imediato; 

8. Colocar à disposição dois Psicólogos e um Assistente Social do 

quadro funcional do IAPEN, para compor a equipe multidisciplinar do Presídio 

Antônio Amaro Alves para que possa ser sanada a deficiência dos recursos 

humanos. Prazo: um mês;  

9. Garantir que os reclusos possam beneficiar-se dos serviços de 

tratamento adequado à necessidade, de acordo com o tratamento médico, 

odontológico, de enfermagem e o atendimento multiprofissional, em 

conformidade com as Regras Mínimas para Tratamento de Presos no Brasil. 

Prazo: imediato; 

10. Garantir a dispensação dos medicamentos de forma a atender as 

necessidades da população carcerária. Prazo: imediato; 

11. Alocar os apenados de acordo com a capacidade das celas, ou 

seja, duas pessoas presas por cela. Prazo: imediato; 
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12. Retornar os serviços dos faxineiros para a limpeza e salubridade 

da unidade prisional. Prazo: imediato; 

13. Disponibilizar colchões novos a todos os reeducandos, inclusive o 

kit de higiene por completo semanalmente. Prazo: imediato; 

14. Garantir a distribuição de vestimentas a todas as pessoas privadas 

de liberdade assim como vestuário adaptado às condições climatéricas e de 

saúde. Prazo: imediato; 

15.  Garantir que seja viabilizado o acesso à implementação de cursos 

profissionalizantes em nível de iniciação ou aperfeiçoamento técnico, 

possibilitando assim a conclusão de cursos já em andamento. Prazo: Imediato. 

 

 

RECOMENDAÇÕES DA UNIDADE PRISIONAL FRANCISCO DE 

OLIVEIRA CONDE - FOC  

 

À SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 

ESPORTES – SEE ACRE 

1. Fornecer os materiais listados no OF/EFA/31/2023, 

MEMORANDO/EFA/25/2023, OF/EFA/89/2023 e MEMORANDO/EFA/27/2023, 

anexados ao presente relatório. Prazo: quatro meses; 

2. Fornecer cento e sessenta metros de cabeamento para a rede de 

internet, uma vez que o IAPEN se comprometeu em disponibilizar a rede de 

internet. Prazo: imediato. 

 

À SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE DO ACRE - SESACRE 

 

1. Fornece uma maca/divã hospitalar ou clínica (fixo) para substituir a 

que está localizada no Consultório II da Unidade Básica de Saúde Prisional. 

Prazo: imediato; 
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2. Estabelecer um procedimento de controle de medicamentos para 

evitar que haja falta de estoque na unidade prisional, principalmente antibióticos 

e psicofármacos. Prazo: imediato; 

3. Contratar um Psicólogo Clínico. Prazo: Prazo: trinta dias. 

4. Contratar um Médico Clínico geral. Prazo: sessenta dias; 

5. Contratar um Fisioterapeuta. Prazo: Prazo: trinta dias. 

6. Fomentar e acompanhar a discussão e construção da Política 

Nacional de Atenção Integral à saúde das pessoas privadas de Liberdade no 

Sistema Prisional - PNAISP no Estado do Acre; Prazo: imediato. 

7. Proporcionar mutirões de serviços de assistência médica nas áreas 

de medicina interna, odontologia, urologia e outras especialidades, com inclusão 

da população LGBTI+ sob custódia, garantindo uma prestação abrangente de 

cuidados médicos para todas as pessoas presas. Prazo: trinta dias. 

8.  Que seja realizado um levantamento junto ao IAPEN de todos os 

reeducandos que precisam fazer cirurgias. Prazo: trinta dias; 

9.  Articular o mutirão de cirurgia para contemplar os apenados que 

precisam com urgência realizar: Prazo; noventa dias; 

 

À SECRETARIA DE JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA - SEJUSP/ 

INSTITUTO DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA DO ESTADO DO ACRE – 

IAPEN/AC 

 

1. Consertar a máquina de body scanner da recepção que está com 

defeito. Prazo: trinta dias; 

2. Realizar capacitação para os policiais penais a respeito de 

LGBTFOBIA através da Escola de Administração Penitenciária, conforme artigo 

8º da Lei nº 1908 de 31 de julho de 2007. Sugerimos que sejam convidados: o 

Centro de Atendimento à Vítima - CAV no MPAC, Departamento de Promoção 

dos Direitos Humanos da Secretaria de Estado de Assistência Social e Direitos 
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Humanos - SEASDH ou Conselho Estadual de Direitos LGBTIAPN+, Comissão 

dos Direitos Humanos da OAB, entre outras instituições. Prazo: trinta dias; 

3. Executar reforma nas salas de atendimento da Unidade Básica de 

Saúde (UBS) com a remoção do mofo presente nas paredes. Prazo: três 

meses; 

4. Realizar mutirão de atendimento psicossocial individual a todos as 

pessoas presas dos pavilhões da FOC. Prazo: trinta dias; 

5. Colocar à disposição dois Psicólogos e um Assistente Social do 

quadro funcional do IAPEN, para compor a equipe multidisciplinar da FOC para 

que possa ser sanada a deficiência dos recursos humanos. Prazo: um mês;  

6. Construir camas fixas de concreto nas celas que atualmente não 

possuem esse tipo de estrutura. Prazo: sessenta dias; 

7. Ofertar vagas de trabalho para os reeducandos que tenham aptidão 

na área de construção nas obras que precisam ser feitas dentro dos presídios, 

para que aos mesmos seja concedida a remição da pena. Prazo: trinta dias; 

8. Realizar uma reforma na cobertura/telhado da unidade de regime 

fechado devido à infiltração no teto das celas. Prazo: noventa dias;  

9. Avaliar o restabelecimento do acesso a aparelhos de rádio e 

televisão anteriormente permitidos nas celas dos pavilhões da FOC. Prazo: dois 

meses;  

10. Permitir que os reclusos sejam mantidos regularmente informados 

das notícias mais importantes através de leitura de jornais, publicações 

periódicas ou instituições especiais. Prazo: imediato;  

11. Garantir o fornecimento de vestuário adaptado às condições 

climatéricas e de saúde a todos os reclusos; este vestuário não deve ser 

degradante ou humilhante. Prazo: imediato;  

12. Garantir a distribuição regular de kits de higiene pessoal individual 

aos reclusos a cada trinta dias. Prazo: trinta dias.  

13. Realizar capacitação na área Direitos Humanos para os Policiais 

Penais do Grupo Penitenciário de Operações Especiais - GPOE através da 
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Escola de Administração Penitenciária, conforme artigo 8º da Lei nº 1908 de 31 

de julho de 2007. Sugerimos que sejam convidados: Departamento de Promoção 

dos Direitos Humanos da Secretaria de Estado de Assistência Social e Direitos 

Humanos – SEASDH, Comitê de Prevenção e Combate à Tortura do Estado do 

Acre, Comissão dos Direitos Humanos da OBA, Ministério Público, Poder 

Judiciário, dentre outras instituições. Prazo: trinta dias. 

14. Garantir o fornecimento da alimentação de valor nutritivo adequado 

à saúde e a robustez física, de qualidade, bem preparada e servida, de acordo 

com a Regra 22 das Regras Mínimas das Nações Unidas para Tratamento de 

Reclusos. Prazo: imediato; 

15. Garantir o cumprimento das três horas de visitas para os familiares 

dos reeducandos, sendo compensado o tempo que se perde na entrada. Prazo: 

imediato; 

16. Analisar a possibilidade do retorno das visitas dos familiares aos 

finais de semana nos estabelecimentos prisionais, uma vez que os familiares são 

importantes para a ressocialização do preso. Prazo: imediato;  

17. Promover a participação dos familiares dos reeducandos e da 

comunidade em geral nas atividades educacionais, contribuindo no processo de 

ressocialização e reintegração social e estabelecer articulação entre o sistema 

de educação e de trabalho com o Poder Judiciário, no sentido de processar a 

remição de acordo com a Lei de Execuções Penais e conforme a lei nº 1908 de 

31 de julho de 2007. Prazo: imediato; 

18. Garantir que a equipe técnica possa se apresentar aos apenados 

e não manter distância, pois é um direito do reeducando. Prazo: imediato; 

19. Garantir o cumprimento do artigo nº 75 da Lei de Execução penal, 

sobre os gestores de unidades prisionais. Prazo: trinta dias. 

20. Garantir a provisão de colchões apropriados para todas as pessoas 

presas inclusive o kit de higiene por completo semanalmente. Prazo: imediato;  
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21. Realizar o serviço de escoamento adequado para que a água 

escorra de modo a não entrar nas celas, uma vez que se aproxima o inverno 

amazônico. Prazo: trinta dias. 

22. Garantir que os reclusos possam beneficiar-se dos serviços de 

tratamento adequado à necessidade, de acordo com o tratamento médico, 

odontológico, de enfermagem e o atendimento multiprofissional, em 

conformidade com as Regras Mínimas para Tratamento de Presos no Brasil. 

Prazo: imediato; 

23. Respeitar a capacidade de cada cela na unidade, e promover a 

realização de um mutirão carcerário pela Defensoria Pública. Prazo: imediato; 

24. Garantir o serviço de saúde incumbido de avaliar, promover, 

proteger e melhorar a saúde física e mental de todos os reclusos prestando 

particular atenção às necessidades especiais ou problemas de saúde que 

dificultem a reabilitação. Prazo: imediato; 

25. Garantir o cumprimento das regras de Mandela sobre os vestuários 

dos apenados que é de inteira responsabilidade do Estado. Art. 12. A assistência 

material ao preso e ao internado consistirá no fornecimento de alimentação, e 

instalações higiênicas. (Lei de Execuções Penais - LEP - LEI Nº 7.210, DE 11 

DE JULHO DE 1984). Prazo: imediato; 

26. Garantir o acesso regular e ininterrupto ao banho de sol, conforme 

previsto na Lei de Execução Penal IV, que prevê o direito do preso à saída da 

cela por duas horas diárias. Prazo: imediato; 

27. Realizar um levantamento de todos os reeducandos que precisam 

fazer cirurgias. Prazo: Prazo: trinta dias. 

28. Articular um mutirão de cirurgias com a Sesacre para contemplar 

os apenados que precisam com urgência realizá-las: Prazo: três meses;  

29. Garantir que seja viabilizado o acesso à implementação de cursos 

profissionalizantes. Prazo: Imediato; 

30. Garantir que os profissionais de saúde cumpram com as suas 

cargas horárias; Prazo: Imediato; 
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31. Realizar mutirão de atendimento sobre doenças infectuosas junto 

aos apenados e seguir com o tratamento, garantindo um dos direitos 

fundamentais que é a vida. Prazo: Imediato; 

 

  A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ACRE 

 

1.Participar da elaboração e implementação de um Plano de Redução da 

Superlotação do Sistema Prisional, em conjunto com o IAPEN, observando:  

 a) - As diretrizes e recomendações estabelecidas pelos organismos 

internacionais para o enfrentamento da superlotação e superencarceramento, 

como o Manual de Estratégias para a Redução da Superlotação Carcerária da 

UNODC; 

b) - As Súmulas Vinculantes nº 26 (exame criminológico) e nº 56 

(progressão e saída antecipada nas unidades com lotação acima da 

capacidade), ambas do Supremo Tribunal Federal.  Prazo: imediato; 

2 - Organizar e realizar em caráter emergencial mutirões com vistas a 

analisar a situação jurídica dos (as) presos (as) provisórios (as); Prazo: 

imediato; 

3 - Promover o ciclo virtuoso do combate a doenças infecciosas, com 

adoção de medidas profiláticas de testagem, isolamento e desencarceramento, 

tanto quanto possível conversão em penas alternativas e prisão domiciliar nos 

casos em que as pessoas tiverem o perfil de titulares do direito previsto nas 

Recomendações 62 do CNJ.  Prazo: imediato; 

4 - Promover ações que visem a estruturação e o fortalecimento dos 

trabalhos desenvolvidos pelos Núcleos da Defensoria Pública do Estado; Prazo: 

imediato; 
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AO MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL.  

 

1. Estabelecer ações a fim de garantir o devido controle social na 

elaboração e aplicação de um Protocolo de Uso da Força e o devido 

enquadramento do GPOE, e a devida apuração, responsabilização, punição e a 

adoção de medidas de não repetição do uso abusivo e desproporcional da força. 

Prazo: imediato; 

2. Fiscalizar a liberação e execução do Plano para Aplicação do 

Fundo Penitenciário do Estado do Acre - FUNPENACRE na Modalidade Fundo 

a Fundo, para o poder executivo do Acre; Prazo: imediato; 

 

 

CONSIDERAÇOES FINAIS  

 

Considerando a relevância da implementação efetiva das disposições da 

Convenção contra a Tortura e Outras Penas ou Tratamentos Cruéis, Desumanos 

ou Degradantes das Nações Unidas, bem como o Protocolo Facultativo 

associado, ratificados pelo Brasil, é fundamental reconhecer que a prevenção e 

o combate à tortura transcendem a esfera da mera adesão aos tratados 

internacionais. Tais compromissos demandam ações concretas e 

comprometidas por parte das autoridades competentes em todos os níveis de 

governo. 

No contexto específico do Estado do Acre, a promulgação da Lei de 

Criação do Mecanismo Estadual de Prevenção e Combate à Tortura em 2022 

representa um passo significativo na garantia da proteção dos direitos humanos 

e na prevenção e combate da tortura. Este órgão, dotado de autonomia, 

desempenha um papel crucial na fiscalização e na formulação de 

recomendações destinadas a assegurar o respeito aos direitos fundamentais das 

pessoas privadas de liberdade. 
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É vital compreender que a efetiva implementação das recomendações 

propostas pelos Mecanismos de Prevenção, tanto em nível nacional quanto 

estadual, constitui a essência da proteção dos direitos humanos. Tais 

recomendações não devem ser vistas como meras formalidades, mas como 

instrumentos essenciais para traduzir os compromissos assumidos em ações 

concretas que promovam a dignidade e o respeito pelos direitos de todos os 

indivíduos. 

É crucial destacar a interconexão entre a decisão do Supremo Tribunal 

Federal (STF) reconhecendo o "estado de coisas inconstitucional" no sistema 

prisional brasileiro e a implementação efetiva dos preceitos estabelecidos pela 

Convenção contra a Tortura e Outras Penas ou Tratamentos Cruéis, Desumanos 

ou Degradantes das Nações Unidas. 

Essa decisão histórica do Supremo Tribunal Federal -STF trouxe à tona a 

urgência de se repensar o modelo prisional brasileiro, que muitas vezes prioriza 

a punição em detrimento da ressocialização e da garantia de direitos 

fundamentais. Ao reconhecer a existência de uma realidade sistêmica, estrutural 

e crônica de violação de direitos nos presídios, o STF não apenas apontou para 

a necessidade urgente de mudanças profundas, mas também assumiu um papel 

ativo na busca por soluções para essa crise. 

Nesse sentido, a implementação das recomendações decorrentes dessa 

decisão, juntamente com a efetivação das medidas propostas pelos Mecanismos 

de Prevenção, torna-se fundamental para a construção de um sistema prisional, 

socioeducativo, além das casas terapêuticas e instituição de Longa Permanência 

Para Pessoas idosas. um local, mais justo, humano e eficaz. Isso envolve não 

apenas a adoção de políticas públicas e investimentos em infraestrutura, mas 

também a promoção de uma cultura de respeito aos direitos humanos em todas 

as esferas da sociedade. 

Portanto, é imperativo que as autoridades competentes, em todos os 

níveis de governo, estejam plenamente comprometidas com a implementação 

efetiva das medidas necessárias para garantir condições humanas em todas as 
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instituições de detenção, em conformidade com os padrões estabelecidos pelo 

direito internacional dos direitos humanos. Somente por meio de um 

compromisso contínuo com a promoção e proteção dos direitos fundamentais de 

todas as pessoas, privadas e restrita de liberdade podemos verdadeiramente 

construir uma sociedade justa, igualitária e respeitadora da dignidade humana. 

O Protocolo Facultativo à Convenção da ONU contra a Tortura (OPCAT) 

estabelece claramente a proteção daqueles que comunicam informações ao 

mecanismo preventivo, proibindo qualquer forma de retaliação ou punição contra 

essas pessoas ou organizações. Esta disposição é fundamental para garantir um 

ambiente seguro e propício para a denúncia de práticas de tortura e maus-tratos. 

Portanto, é imprescindível que as autoridades competentes reafirmem seu 

compromisso com a implementação efetiva das medidas necessárias para 

garantir condições humanas em todas as instituições de detenção, em 

conformidade com os padrões estabelecidos pelo direito internacional dos 

direitos humanos. Somente através de um esforço conjunto e contínuo, podemos 

verdadeiramente construir uma sociedade justa e igualitária, onde o respeito 

pelos direitos fundamentais de todas as pessoas seja uma realidade palpável. 

 

 

RECOMENDAÇÕES DO RELATÓRIO ANUAL 

 

1. Recomenda-se o bservar estritamente nas legislações de criação e 

regulação dos Mecanismos e Comitês de Prevenção e Combate à Tortura 

as disposições do OPCAT, sobretudo no que tange à independência e 

autonomia dos Mecanismos em relação aos governos e à garantia das 

prerrogativas de seus membros; Prazo imedianto; 

2. Recomenda-se o bservar nas legislações de criação e regulação dos 

Sistemas Estaduais de Prevenção e Combate à Tortura as diretrizes 

mínimas estipuladas pela Recomendação n.º 05 de 29 de novembro de 

2018 do CNPCT; Prazo imediato;  
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3. Recomenda-se adotar o número mínimo de seis peritos com cargo 

remunerado para composição dos Mecanismos Estaduais, de modo a 

garantir um órgão independente e que possa manter seu trabalho de 

forma permanente e com organicidade; Prazo seis meses; 

4. Recomenda-se que seja garantida a estrutura de mandatos para 

investidura nos cargos dos mecanismos estaduais, em cumprimento ao 

dever de garantia da autonomia e da independência do órgão por parte 

dos estados; Prazo imediato; 

5. Recomenda-se garantir a continuidade que os Comitês sejam órgãos 

com representação majoritária da sociedade civil, sendo assegurada a 

alternância da presidência ou coordenação entre as organizações da 

sociedade civil e Estado; Prazo imediato; 

6. Recomenda-se que seja garantida a continuidade que os Mecanismos 

sejam compostos por pessoas com trajetória em movimentos sociais e/ou 

organizações com atuação comprovada na defesa dos direitos humanos 

e/ou com trajetória acadêmica e/ou profissional em direitos humanos, 

devendo assegurar a multidisciplinaridade e equidade, com aplicação 

obrigatória das leis de ações afirmativas de modo a garantir a 

representação regional e de raça e gênero; Prazo imediato. 

7. Recomenda-se vedar, sob qualquer hipótese, que a composição do 

Mecanismo contenha pessoas que participam da gestão e/ou 

componham os quadros dos espaços de privação de liberdade; Prazo 

imediato. 

8. Recomenda-se que seja publicado todos os relatórios do MEPCT/AC na 

rede mundial de computadores, com ressalva para aquelas informações 

pessoais que exponham a identidade e intimidade de pessoas privadas 

de liberdade ou que possam gerar retaliações; Prazo imediato. 

9. Recomenda-se alterar na legislação de criação e regulação do 

MEPCT/AC a garantia de estrutura de funcionamento do órgão, dentre os 

quais citamos de modo não exaustivo: carro para realização de 
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inspeções; local de trabalho com equipamentos de escritório e acesso à 

internet; orçamento próprio de acordo com o planejamento de atividades 

do MPCT; garantia de diárias e passagens estaduais, interestaduais e 

internacionais; garantia de equipamentos para realização de inspeções, 

como máquinas fotográficas e EPIs. 

10. Recomenda-se garantir que seja previsto pelo menos as seguintes 

funções aos Comitês: aquelas elencadas no Art. 5º da Recomendação nº 

5, de 29 de novembro de 2018; subsidiar o MEPCT com relatórios, dados 

e informações; articular-se com organizações e organismos locais, 

regionais, nacionais e internacionais, em especialmente no âmbito do 

Sistema Interamericano e da Organização das Nações Unidas; construir 

e manter cadastro de alegações, denúncias criminais e decisões judiciais; 

zelar pelo respeito às prerrogativas do Mecanismo Estadual de Prevenção 

e Combate à Tortura. 
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